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EDITAL 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2019 
Processo Administrativo nº 4992/2018 

O Município de Piracanjuba, Estado de Goiás, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 

com sede na Praça Wilson Eloy Pimenta nº 100, Centro, Piracanjuba - GO, inscrito no CNPJ 

sob o nº 01.179.647/0001-95, através da Secretaria Municipal de Administração, torna 

público para o conhecimento dos interessados que fará realizar licitação na modalidade 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2019, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, com abertura pre-

vista para o dia 28 de junho de 2019, às 08 horas, objetivando a contratação de empresa 

especializada para fornecimento, implantação e manutenção continuada de sistema de ges-

tão pública compreendendo locação de sistemas disponibilizados em plataforma 100% 

(Cem por cento) Web, de acordo com as quantidades e especificações constantes no Termo 

de Referência – Anexo I, deste Edital. 

O presente certame reger-se-á pela Lei Federal nº. 10.520/2002, Leis Complementares nºs 

123/06 e 147/14, no que couber, e subsidiariamente pela Lei Federal nº. 8.666/1993.  

O caderno de licitações composto de EDITAL e ANEXOS poderá ser adquirido através do 

link “licitações” do website oficial do Município (www.piracanjuba.go.gov.br). QUAISQUER 

INFORMAÇÕES poderão ser obtidas através do Telefone de nº (64) 3405-4045 ou email: 

licitacaopiracanjuba@hotmail.com. 

Os lances verbais iniciarão pela Pregoeira logo após o cadastramento de preços unitários 

das propostas apresentadas, ao sistema de Pregão Presencial. 

Os documentos constantes nos envelopes 01 e 02 deverão ser apresentados, preferencial-

mente, na seqüência do Edital bem como ser devidamente enumerados em ordem crescen-

te, os quais deverão ser protocolados no Departamento de Apoio da Prefeitura de 

Piracanjuba, no endereço: Praça Wilson Eloy Pimenta, nº 100, Centro, Piracanju-

ba/GO.  

Não havendo expediente na Prefeitura Municipal de Piracanjuba/GO ou ocorrendo qual-

quer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão 

será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horá-

rio e local estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 

contrário. 
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1. OBJETO  

1.1 O objeto é a contratação de empresa especializada para fornecimento, implantação e 

manutenção continuada de sistema de gestão pública compreendendo locação de sistemas 

disponibilizados em plataforma 100% (Cem por cento) Web, de acordo com as quantida-

des e especificações constantes no Termo de Referência – Anexo I, deste Edital. 

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1 Somente poderão participar desta Licitação, pessoas jurídicas, legalmente constituídas 

e estabelecidas anteriormente à data de abertura do presente certame com objeto social 

pertinente e compatível com o certame, e que atenderem todas às exigências deste edital e 

seus Anexos. 

2.2 Serão garantidos às microempresas e às empresas de pequeno porte o tratamento 

diferenciado de que tratam o inciso IV e os §§ 3º e 4º do art. 1º, da Lei Complementar nº 

123, de 14 de setembro de 2006, com a redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 

07 de agosto de 2014. 

2.3. Para a participação de Empresas de Grande Porte para os itens destinados a ME ou 

EPP, deverá ser observado os itens 6.6 e 6.7 do Edital. 

2.3.1 As Empresas de Grande Porte para participação nos itens de livre concorrência 

deverão apresentar todas as documentações exigidas no Edital. 

2.4 Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação 

de suas propostas. 

2.5 É vedada a participação na presente licitação de empresas: 

2.5.1 Em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liqui-

dação; 

2.5.2 Que tenham sido suspensas temporariamente de participarem em licitação ou 

impedidas de contratar com a Administração Pública, nos termos do Art. 7º da Lei 

Federal nº 10.520/02; 

2.5.3 Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida sua 

reabilitação, nos moldes do art. 87, da Lei 8.666/93; 

2.5.4 Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsi-

diárias entre si, ou ainda, qualquer que seja sua forma de constituição. 

2.5.5 Estrangeiras que não funcionem no País. 
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2.5.6 Enquadradas nas disposições do artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas al-

terações posteriores. 

2.6 A observância das vedações dos itens 2.5.1; 2.5.2, 2.5.3; 2.5.4; 2.5.5; 2.5.6 são de intei-

ra responsabilidade do licitante que, pelo descumprimento sujeita-se às penalidades cabí-

veis. 

2.7 A participação neste certame sem prévia impugnação implica em aceitação de todas as 

condições estabelecidas neste instrumento convocatório. 

3. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

3.1 Eventuais impugnações ao edital Técnicas ou Jurídicas deverão ser dirigidas a Prego-

eira Oficial, encaminhadas por escrito e protocolizadas exclusivamente no protocolo geral 

da Prefeitura de Piracanjuba/GO, com sede na Praça Wilson Eloy Pimenta, nº 100, Centro, 

Piracanjuba/GO. 

3.2 Decairá do direito de impugnar os termos do edital do Pregão a licitante que não o 

fizer em até o segundo dia útil à data fixada para o recebimento das propostas, nos termos 

do art. 41 § 2º da Lei Federal nº 8.666/93. 

3.3 Caberá a Pregoeira decidir sobre a impugnação, bem como responder as questões 

formuladas pelos licitantes. 

3.3.1 A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de partici-

par do processo licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela per-

tinente.  

3.3.2 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame, desde que a alteração proferida implique em alteração subs-

tancial da proposta.  

3.4 Em nenhuma hipótese serão aceitos envelopes de Propostas e/ou Documentação en-

viados via fax, e-mail, sistema de Correios (Sedex, Carta Comum e ou Carta Registrada), ou 

similares. 

4 - REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

4.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida pela Pregoeira, a 

ser realizada de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo e o conteúdo deste 

Edital.  

4.2 O representante a ser credenciado deverá ser distinto para cada licitante e compare-

cerá à sessão, com poderes para ofertar lances de preços e praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame em nome da proponente.  
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4.3 DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA O CREDENCIAMENTO:  

4.3.1 O credenciamento do representante far-se-á por meio de instrumento pú-

blico de procuração ou instrumento particular (obedecendo aos arts. 653 a 666 

do Código Civil Brasileiro.), sendo que, no caso de instrumento particular, deve-

rá constar reconhecimento de firma através de cartório, salvo se o outor-

gante estiver presente no ato de assinatura do instrumento, para os fins 

do inciso I do Art. 30 da Lei Federal nº 13.726/18. 

4.3.2 Cópia do Contrato Social. 

4.3.3 O representante legal ou procurador da empresa licitante deverá identificar-se 

apresentando cópia do documento oficial que contenha foto. 

4.3.4 Declaração de Ciência de Pleno Cumprimento das Exigências do Edital e Pleno 

Atendimento aos Requisitos de Habilitação, (conforme modelo Anexo III) ao Edi-

tal, informando que tem ciência, atende e cumpre todas as cláusulas estabelecidas no 

edital. Atendendo ainda, às exigências relativa à habilitação jurídica, regularidade 

fiscal, qualificação técnica e a qualificação econômico-financeira, conforme exigência 

prevista no inciso VII, do artigo 4º, da Lei n.º 10.520/02. 

4.3.4.1 Caso a Declaração de que trata o subitem 4.3.4, não seja apresentada no 

ato do credenciamento, esta deverá ser elaborada pelo representante ou procu-

rador de próprio punho durante a realização do certame. 

4.4 A falta ou incorreção dos documentos mencionados no item 4.3, não implicará na ex-

clusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o pretenso representante de 

se manifestar no oferecimento de lances verbais e nas demais fases do procedimento lici-

tatório.  

4.4.1 Nesse caso, a licitante ficará excluída da etapa de lances verbais e mantido o 

seu preço apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e 

apuração do menor preço. 

4.5 Os documentos necessários à habilitação e credenciamento poderão ser apresentados 

cópias acompanhadas das originais para autenticação pela Pregoeira ou por membro da 

Equipe de Apoio durante a realização do certame. 

4.6 Caso a licitante seja MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE deverão 

apresentar no ato do credenciamento os seguintes documentos: 

a) Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial de seu Estado, com data de ex-

pedição não superior a 90 (noventa) dias. 
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b) Declaração assinada pelo responsável legal em conjunto com o contador da em-

presa, atestando que até a presente data a empresa esta enquadrada no regime de 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (modelo sugerido no Anexo IV). 

c) A não entrega dos documentos solicitados neste item, indicará que a licitante optou 

por não utilizar os benefícios previstos na Lei Complementar 123/2006.  

4.7 Caso a licitante seja MEI, deverá apresentar no ato do credenciamento os seguintes do-

cumentos: 

a) Certificado de Condição de Micro empreendedor Individual, com data de expedição 

não superior a 90 (noventa) dias. 

b) Documento que comprove a opção do Simples Nacional. A referida consulta deverá 

ser retirada no: 

http://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/aplicacoes.aspx?id=21. 

c) Declaração assinada pelo responsável legal atestando que até a presente data a 

empresa se enquadrada no regime de Micro empreendedor Individual (NÃO FORNE-

CEMOS MODELO). 

5. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

5.1 A Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser Protocolados con-

forme endereço no Preâmbulo no dia e hora designados para a abertura da sessão pública 

deste certame. Devendo ser apresentada separadamente em 02 envelopes fechados e in-

devassáveis contendo em sua parte externa além do nome da proponente, os seguintes 

dizeres respectivamente: 

 

 

 

 

5.2 A ausência dos dizeres na parte externa não constituirá motivo para desclassificação 

do licitante, que poderá inserir as informações faltantes. 

5.3 Caso ocorra a abertura do envelope nº 02 (Documentos de Habilitação) antes do enve-

lope nº 01 (Proposta de Preços), por falta de informação na parte externa dos envelopes, 

será aquele novamente lacrado sem análise do seu conteúdo e rubricado por todos os pre-

sentes. 

 

   PREGÃO PRESENCIAL- Nº xx/2019 
       MUNICÍPIO DE PIRACANJUBA/GO 

 

                    ENVELOPE “01”  
              PROPOSTA DE PREÇOS 
 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 
CNPJ:............................................................. 
ENDEREÇO:................................................... 
FONE/FAX:..................................................... 
EMAIL: ............................................................ 

PREGÃO PRESENCIAL Nº xx/2019 
           MUNICÍPIO DE PIRACANJUBA/GO 

 

                         ENVELOPE “02”  
          DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 
CNPJ:............................................................. 
ENDEREÇO:................................................... 
FONE/FAX:.....................................................  
EMAIL: .................................................. 
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6. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1 Na Proposta de Preço deverá: 

6.1.1 Constar 01 (uma) via impressa em papel timbrado do licitante, em língua por-

tuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigido com clareza, 

sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e 

rubricadas todas as folhas pelo representante legal do licitante proponente.  

6.1.1.1 As empresas proponentes deverão especificar na proposta de preços ca-

da produto, material ou insumo, a marca do produto cotado, sob pena de des-

classificação. 

6.1.2 Indicar nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e 

endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato. 

6.1.3 Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 

apresentação. 

6.1.3.1 Caso este prazo não esteja expressamente indicado na “proposta de pre-

ços” o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento. 

6.1.4 A licitante deverá indicar os valores unitários e globais para os produtos, já in-

clusos todos os tributos, fretes, seguros e quaisquer outras despesas inerentes ao ob-

jeto.  

6.1.5 Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de descontos e/ou de preços, ou 

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 

6.2 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja 

com relação a desconto e/ou preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a 

modificação dos termos originais.  

6.3 Serão corrigidos automaticamente pela Pregoeira quaisquer erros de soma e/ou multi-

plicação. Havendo divergência entre os valores prevalecerá menor desconto e/ou valor. As 

correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. 

6.4 Não serão admitidas posteriormente, alegações ou enganos, erros ou distrações na a-

presentação das propostas, como justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitações de 

reembolsos ou indenizações de qualquer natureza.  

6.5 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, sejam 

omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento ou 

ainda os manifestamente inexeqüíveis comparados aos preços de mercado. 
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6.6 Obedecendo às determinações dos artigos 47, 48, inciso III e 49, inciso II, da Lei Com-

plementar nº 123, de 14 de setembro de 2006, com a redação dada pela Lei Complementar 

nº 147, de 07 de agosto de 2014, fica estabelecido que os itens destinados a ME e EPP de 

acordo com o Termo de Referência, somente serão admitidas e classificadas propostas de 

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas neste Município ou nos Municípios 

da Região Sul Goiana, desde que haja propostas de pelo menos 03 (três) fornecedores com-

petitivos, neste certame. 

6.6.1 O Município de Piracanjuba/GO faz parte da Região Sul Goiana, o mapa pode ser 

acessado através do seguinte link <http://www.imb.go.gov.br/files/docs/mapas/regioes-

de-planejamento/sul.jpg>. 

6.6.2 Inexistindo o mínimo de 03 (três) propostas válidas serão admitidas para os i-

tens destinados a ME e EPP as propostas integrais de todas as empresas credencia-

das. 

6.7 Não havendo nenhum licitante interessado nos itens destinados exclusivos para ME e 

EPP, estes serão abertos para livre concorrência para Empresas (pessoas jurídicas) legal-

mente constituídas e estabelecidas anteriormente à data de abertura do presente certame 

com objeto social pertinente e compatível com o certame e que atenderem às exigências 

deste edital e seus Anexos. 

7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E LANCES 

7.1 Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do MENOR PRE-

ÇO POR ITEM observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de qualida-

de. 

7.2 Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, a Pregoeira selecionará, sem-

pre com base na classificação preliminar as proponentes que tenham apresentado as pro-

postas de menor preço por item, em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por 

cento) àquela de menor valor. 

7.3 Caso não seja verificado no mínimo 03 (três) propostas escritas nas condições do es-

tabelecidas neste edital, serão classificadas as melhores propostas subseqüentes até o 

máximo de 03 (três) propostas.  

7.4 Caso duas ou mais propostas escritas apresentarem valores iguais, será realizado sor-

teio para determinação da ordem de oferta de lances. 

7.5 Os lances deverão ser formulados em valores decrescentes inferiores à proposta de 

menor preço.  
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7.6 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desis-

tente às penalidades constantes neste Edital, salvos erros formais e/ ou materiais justifica-

dos pelos licitantes e aceitos pela Pregoeira. 

7.7 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará 

exclusão da licitante da etapa competitiva de lances verbais e na manutenção do último va-

lor apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

7.8 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, a Pregoeira exami-

nará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motiva-

damente a respeito. 

7.9 Para fins de julgamento das propostas a Pregoeira e sua Equipe de Apoio levarão em 

conta o critério de menor preço por item, sendo vencedor aquele que apresentar, após os 

procedimentos previstos neste Edital o menor valor por item. 

7.10 Encerrada a primeira etapa de lances a Pregoeira procederá a classificação preliminar 

das propostas. Com base nessa classificação, será assegurada às licitantes Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte preferência à contratação, observadas as Regras da Lei Com-

plementar nº 123/2006. 

7.11 DA DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA 

7.11.1 Será desclassificada a PROPOSTA que: 

a) deixar de atender a quaisquer das exigências preconizadas para a corres-

pondente apresentação; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) apresentar valor manifestamente inexeqüível; 

d) apresentar valor simbólico ou de valor zero; 

e) apresentar valor manifestamente superior ao praticado no mercado; 

f) deixar de especificar a marca do produto, material ou insumo ofertado. 

8. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE 02 

8.1 O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir rela-

cionados os quais dizem respeito a: 

8.1.1 QUANTO À HABILITAÇÃO JURÍDICA  

a) Certidão de Registro Comercial (no caso de empresa individual); ou 
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b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente regis-

trado, em se tratando de sociedades comerciais (contrato e última alteração) e, 

no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores, expedido pelo Registro do Comércio ou Junta Comercial; 

c) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de registro de ata de eleição da diretoria em exercício (Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas); 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangei-

ra em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funciona-

mento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

8.1.1.1 Os documentos relacionados nas Alíneas "a" à "d" deste Subitem não 

precisarão constar do Envelope 02 - “Documentos de Habilitação", caso tive-

rem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão. 

8.1.2 QUANTO À REGULARIDADE FISCAL  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de ati-

vidade e compatível com o objeto licitado; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal/INSS (Certidão Negativa de 

Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União); 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Débi-

tos relativa ao ICMS); 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Conjunta de Re-

gularidade Fiscal por Pessoa Física ou Jurídica, por CPF ou CNPJ - Certidão Nega-

tiva de Débitos) do domicílio ou sede da firma interessada, mediante Certidão 

Negativa expedida pelo Município, ou outra equivalente na forma da Lei, com 

prazo de validade em vigor; 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), através do Certificado de Regularidade ou do documento denominado 

"Situação de Regularidade do Empregador", demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, com prazo de validade em 

vigor na data de encerramento do prazo de entrega dos envelopes; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, ou seja, prova de inexistência 

de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
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de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943 e da Lei 

Federal nº 12.440/11, de 07.07.2011. 

8.1.2.1 Os documentos extraídos por via INTERNET terão seus dados 

conferidos pela Equipe de Apoio perante o site correspondente. 

8.1.3 QUANTO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA 

a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo 

Cartório Distribuidor da sede da licitante, com data de emissão de, no máximo, 

90 (noventa) dias anteriores à sessão publica de processamento deste certame, 

ou dentro do prazo de validade constante no documento, ou Certidão de Ações 

Cíveis,expedida pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA do Estado da sede da licitante, on-

de não apresente ações citadas de falência ou recuperação judicial. (Comarca 

da sede da licitante ou todas as Comarcas). 

8.1.4 QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) A Proponente deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica para 

comprovação de aptidão para fornecimento dos objetos desta licitação, através 

de no mínimo 01 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, para a qual a interessada já tenha fornecido e/ou prestado serviço 

de natureza compatível com o objeto desta licitação. (Caso seja cópia, esta deve-

rá estar autenticada, ou deverá ser apresentado o documento original a Pregoei-

ra, para confirmação da autenticidade). 

9. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 

9.1 Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, estas serão 

consideradas vencidas 90 (noventa) dias após sua emissão. 

9.2 Não serão aceitos protocolos referentes à solicitação feita às repartições competentes, 

quanto aos documentos mencionados neste Capítulo, nem cópias ilegíveis, mesmo auten-

ticadas.  

9.3 Serão inabilitadas os licitantes que apresentarem em desacordo os documentos ne-

cessários à habilitação, bem como as empresas que estiverem sob processo de falência e 

as que estiverem cumprindo as penalidades previstas nos Incisos III e IV do Art. 87 da Lei 

n. 8.666/93. 

9.4 As microempresas e empresas de pequeno porte, assim definidas no art. 3º da Lei 

Complementar n.º 123, de 14.12.2006, deverão apresentar toda a documentação exigida 
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para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma res-

trição (art. 43, caput da Lei Complementar no 123/2006).  

9.5 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, iniciando o prazo no dia seguinte à sessão, prorrogáveis por 

igual período, quando requerido pelo licitante, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou po-

sitivas com efeito de certidão negativa. 

9.5.1 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 9.5, implica-

rá decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 

da Lei no 8.666, de 21.06.1993, sendo facultado ao Município de Piracanjuba/GO 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura 

do Contrato, ou revogar a licitação. 

9.6 Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as mi-

croempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações 

em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte se-

jam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada e desde 

que a melhor oferta inicial não seja de uma microempresa ou empresa de pequeno porte.  

9.7 Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:  

9.7.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, si-

tuação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;  

9.7.2 Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, 

na forma do edital, serão convocadas as remanescentes que porventura se enqua-

drem na hipótese do edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direi-

to; 

9.7.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e em-

presas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar me-

lhor oferta.  

9.7.4 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado 

será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

10. RECURSO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1 Manifestada a intenção de recorrer, logo após ser declarado o vencedor da disputa 

de lances, o licitante deverá apresentar por escrito as razões de recurso em 03 (três) dias, 



 
 

ESTADO DE GOIÁS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACANJUBA 

GESTÃO 2017/2020 
 

Página 12 de 123 
 

sob pena de indeferimento, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apre-

sentarem suas contrarrazões, em igual prazo, que começará a contar do término do prazo 

do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  

10.1.1 Os memoriais com as razões e contrarrazões dos recursos deverão ser proto-

colizados, exclusivamente, no protocolo geral da Prefeitura Municipal de Piracan-

juba/GO, endereço constante do preâmbulo deste edital. 

10.2 Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 

quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.  

10.3 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

10.4 Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e ho-

mologará o procedimento licitatório.  

10.5 Em nenhuma hipótese serão reconhecidos os recursos enviadas por telegrama, 
correio (Sedex, Carta Comum e ou Carta Registrada), fax, e-mail ou similares, nem as 
peças remetidas após terem vencidos os respectivos prazos legais.  

10.5.1 Nas impugnações e recursos deverão constar telefone e email para contato de 
retorno. 

11.  CONTRATAÇÃO 

11.1 A Licitante vencedora não poderá ceder ou transferir o contrato total ou parcialmen-

te a terceiros. 

11.2 Todos os contatos, reclamações e penalidades serão feitos ou aplicados diretamente 

à empresa que participar da Licitação. Em nenhum caso a Administração negociará com 

entidades representadas pelas licitantes. 

12. DOTAÇÃO E RECURSOS 

12.1 As despesas decorrentes da aquisição do objeto desta Licitação correrão à conta dos 

recursos das dotações orçamentárias afetas aos órgãos do Município de Piracanjuba/GO, a 

saber: 

22.03.04.122.0407.2005   3.3.90.39 f.84 – Secretaria de Administração 

13. FORNECIMENTO, PAGAMENTO E LOCAL DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
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13.1 A forma do fornecimento, prazo, local, execução, recebimento, forma de pagamento e 

demais informações estão contidas no Termo de Referência e Minuta de Contrato anexos 

deste edital. 

 

14. FORMALIZAÇÃO, RESCISÃO E PUBLICIDADE DO CONTRATO 

14.1 O Contrato deverá ser assinado por representante legal, diretor, ou sócio da empresa, 

com apresentação, conforme o caso, de procuração, acompanhado de cédula de identidade 

do outorgante e outorgado. 

14.2 O prazo para assinatura do contrato será de até 02 (dois) dias úteis contados do rece-

bimento da convocação, podendo ser prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, 

antes do término do prazo previsto, e com exposição de motivo justo que poderá ou não ser 

aceito pela Administração. 

14.3 Na hipótese do não atendimento à convocação a que se refere o item 14.2 ou havendo 

recusa em fazê-lo, a Administração aplicará as penalidades cabíveis. 

14.4 O contrato referente ao presente Pregão Presencial, terá seu extrato publicado no Pla-

car da Prefeitura e a sua íntegra, será disponibilizada no Site da Prefeitura de Piracanju-

ba/GO (www.piracanjuba.go.gov.br).  

14.5 O contrato poderá ser rescindido de pleno direito: 

14.5.1 Pela Administração independentemente de interpelação judicial, precedido de 

processo administrativo com ampla defesa, quando: 

a) O fornecedor/Contratado não cumprir as obrigações constantes do contrato; 

b) O fornecedor/Contratado der causa a rescisão administrativa do Contrato; 

c) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato; 

d)  No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade 

da empresa Fornecedora; 

e) Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações as-

sumidas pela empresa detentora; 

14.5.2 Pelo Fornecedor/Contratado quando: 

a) Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força 

maior; 
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b) A inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas no presente Contrato 

enseja a rescisão do objeto, unilateralmente pela Administração, ou bilateral-

mente, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou no Ato Convo-

catório, mediante formalização e assegurados o contraditório e ampla defesa, 

com fundamento nos arts. 77 e 78 da Lei 8.666/93, contudo, sempre atendida a 

conveniência administrativa. 

c) Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente 

pela Administração, a qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30 (trin-

ta) dias à CONTRATADA, por motivo de interesse público e demais hipóteses 

previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93, ou ainda, judicial-

mente, nos termos da legislação pertinente. 

14.6 Da rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de 

qualquer natureza. 

15. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

15.1 O contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2019, contados a partir de sua assi-

natura, podendo ser prorrogado nos termos do Art. 57, IV da Lei Federal nº 8.666/1993. 

15.2 O Contrato poderá ser prorrogado e/ou alterado, mediante assinatura de Termo Adi-

tivo, na forma prevista no art. 57, inc. II e art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, no interesse do serviço público. 

16 PENALIDADES 

16.1 Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos a Administração poderá sujeitar a De-

tentora/Contratada às penalidades seguintes: 

16.1.1 Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração direta e indi-

reta do Município de Piracanjuba/GO, pelo prazo de até 02 (dois) anos (Art. 87 III, da 

Lei 8.666/93), em função da natureza e da gravidade da falta cometida ou enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição à pessoa física ou jurídica que 

praticar quaisquer atos previstos no Art. 7º da Lei Federal n. 10.520, de 17 de julho 

de 2002; 

16.1.2 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA, considerando, para tanto, reincidência de faltas, sua natureza e gravidade. 

O ato da declaração de inidoneidade será proferido por Autoridade Superior na esfe-

ra municipal, mediante publicação no Diário Oficial do Estado. 

16.2 Pelo atraso injustificado na execução do ajuste, a Detentora/Contratada incorrerá em 

multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor ajustado, excluída, quando for o 
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caso, a parcela correspondente aos impostos incidentes, se destacados em documento 

fiscal. 

16.3 Pela inexecução total ou parcial do ajuste a multa será de 10% (dez por cento) sobre 

o valor da obrigação não cumprida. 

16.3.1 A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, prece-

dida de processo administrativo com ampla defesa, sendo exigível desde a data do 

ato, fato ou omissão que lhe tiver dado causa. 

16.3.2 As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções cíveis ou 

penais cabíveis. 

16.3.3 A Detentora/Contratada será notificada, por escrito para recolhimento da 

multa aplicada, o que deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notifica-

ção. Se não ocorrer o recolhimento da multa no prazo fixado, o seu valor será dedu-

zido das faturas remanescentes. 

16.4 A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o Contrato de Locação dentro do 

prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação 

assumida, podendo a Administração aplicar as penalidades cabíveis. 

16.5 Pelo descumprimento das obrigações assumidas a licitante estará sujeita às penali-

dades previstas na Lei Federal nº 8.666/93. 

17. ÓRGÃO GERENCIADOR  

17.1 O Órgão Gerenciador do Contrato a ser firmado mediante a realização do presente 

Pregão Presencial será a Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura de Piracan-

juba/GO. 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1 As licitantes declaram ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste Edi-

tal, bem como de todas as condições gerais e peculiaridades ao cumprimento do objeto 

licitado, sendo vedado invocar, posteriormente, qualquer desconhecimento quanto aos 

mesmos. 

18.2 Esta Licitação será anulada se ocorrer ilegalidade no seu processamento ou julga-

mento, podendo ser revogada, a juízo exclusivo da Administração, se for considerada ino-

portuna ou inconveniente ao serviço público, sem que caiba direito a qualquer indeniza-

ção. 
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18.3 A Administração (Pregoeira ou à Autoridade a ela Superior) poderá em qualquer fase 

da licitação promover diligência, que a seu exclusivo critério julgar necessária no sentido 

de obter esclarecimentos ou informações complementares. 

18.4 As normas disciplinadoras desta Licitação serão interpretadas em favor da amplia-

ção da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não 

comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

18.5 Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pela Pregoeira ou Autorida-
de Superior que decidirá com base na legislação em vigor. 

18.6 Fica assegurado ao Município de Piracanjuba de no interesse da Administração, anu-
lar ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência 
aos participantes, na forma da Legislação vigente. 

18.7 As informações contidas no Termo de Referência deste Edital e constantes nos pro-

cessos, são de total e absoluta responsabilidade do Secretário Interino de Administração, 

Sr. André Fernandes Machado. 

18.8 De acordo com o TCU – Acórdão nº 2389/2006 e 3381/2013 – ambos Plenário, a Pre-
goeira não pode ser responsabilizada por irregularidade em edital de licitação, já que sua 
elaboração não se insere no rol de competências que lhe foram atribuídas pela Lei nº 
10.520/2002, sendo assim, o Edital só será publicado após o Parecer Jurídico na minuta do 
mesmo, para averiguação de qualquer irregularidade, uma vez que ambos são vinculativos, 
conforme o Art. 38, § único da Lei Federal nº 8.666/93, de acordo com aos Acórdãos nºs 
512/03, 462/02, 1.412/03 e 1.616/03 do TCU, ambos de plenário.  

18.9 Constituem como parte integrante e complementar do presente EDITAL, os seguintes 

elementos: 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II - Minuta da Proposta; 

ANEXO III – Modelo sugerido Declaração de Ciência de Pleno Cumprimento das Exi-

gências do Edital e Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação; 

ANEXO IV – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

ANEXO V – Minuta do Contrato 

19. DO FORO 

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Piracanjuba/GO, por mais privilegiado que outro 

seja para serem dirimidas eventuais dúvidas decorrentes desta Licitação, não resolvidas 

na esfera Administrativa. 
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Piracanjuba/GO, aos 06 dias do mês de junho de 2019. 

 
 
 
 

Jacqueline Silva Campos 

Pregoeira Oficial  
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 21/2019 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: 

1.1 Contratação de empresa especializada para fornecimento e implantação, manutenção 
continuada de sistema de gestão publica, compreendendo locação de sistemas disponibili-
zado em plataforma 100% web, que atendam as legislações especificas devendo os mesmos 
atender as seguintes áreas. 
 

ITEM DESCRIÇÃO MÍNIMA  
SERVIÇO/ SISTEMA 

Setor 

01 

Implantação e conversão parametrizada da base de dados atual dos 
módulos. 

Todos 

Manutenção adaptativa, corretiva e evolutiva Todos 
Treinamentos. Todos 
Orçamentário e planejamento Contabilidade 
Contabilidade pública Contabilidade 
Tesouraria Contabilidade 
Compras e Licitação Administração 
Controle de Estoque (Almoxarifado) Administração 
Patrimônio Administração 
Controle de Veículos (frotas) Obras e Serviços 

Públicos 
Arrecadação tributária e não tributária Administração 
Controle de Processos (Protocolo) Administração 
Folha de pagamento (Recursos Humanos) Recursos Humanos 
Assistência Social Assistência Social 
Controle de Cemitério Obras e Serviços 

Públicos 
Controle Interno Administração 
Portal da Transparência Centro de Proces-

samentos de Dados 
Arrecadação na Internet Arrecadação 

02 

 
SISTEMA DE GESTÃO EDUCACIONAL – Possibilitar a operacionalização e 
gestão das atividades da secretaria escolar e controle pela secretaria da 
educação, devendo apresentar as seguintes características ou 
funcionalidades: 

1. Permitir o cadastro de escolas do município; 
2. Permitir o cadastro de funcionários lotados em unidades 

escolares; 
3. Permitir o cadastro de avaliações; 
4. Permitir o cadastro de calendários escolares; 
5. Permitir o cadastro de modelos de declarações; 
6. Permitir o cadastro de horários; 
7. Permitir o cadastro de metodologias; 
8. Permitir o cadastro do planejamento anual; 
9. Permitir o cadastro de turnos; 
10. Permitir o cadastro de séries; 
11. Permitir o cadastro de turmas; 
12. Permitir o cadastro de disciplinas; 
13. Permitir o cadastro de grades de séries; 
14. Permitir copiar a grade de séries; 

Secretaria de Edu-
cação e suas unida-

des 
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15. Permitir o cadastro de vínculos turmas/disciplinas; 
16. Permitir a configuração da média final por disciplina; 
17. Permitir o cadastro de modulação de professores; 
18. Permitir o cadastro de disciplinas do histórico escolar; 
19. Permitir o cadastro de históricos escolares; 
20. Permitir o cadastro de disciplinas do histórico escolar do passivo; 
21. Permitir o cadastro de históricos escolares do passivo; 
22. Permitir o cadastro de rotas do transporte escolar; 
23. Permitir o cadastro de benefícios sociais; 
24. Permitir o cadastro de alunos; 
25. Permitir a alocação de alunos nas turmas; 
26. Permitir o cadastro de matriculas de alunos; 
27. Permitir o cadastro de vínculos de alunos matriculados/rotas do 

transporte escolar; 
28. Permitir o cadastro de vínculos de alunos 

matriculados/benefícios sociais; 
29. Permitir o cálculo de resultado final; 
30. Permitir exportar médias para os históricos escolares; 
31. Permitir o lançamento e alteração de notas e faltas bimestrais; 
32. Permitir a manutenção/alteração do número do diário; 
33. Permitir a promoção de alunos; 
34. Permitir o lançamento de notas por matriculas; 
35. Permitir o lançamento de justificativa de faltas; 
36. Permitir o cadastro de atividades complementares do censo 

escolar; 
37. Permitir o cadastro de disciplinas do censo escolar; 
38. Permitir o cadastro de órgão emissores RG do censo escolar; 
39. Permitir o cadastro de etapas do censo escolar; 
40. Permitir o cadastro de disciplinas do censo escolar por etapa; 
41. Permitir o cadastro de instituições do ensino superior do censo 

escolar; 
42. Permitir o cadastro de cursos superiores do censo escolar; 
43. Permitir o cadastro de línguas indígenas do censo escolar; 
44. Emitir relatório de benefícios sociais dos alunos; 
45. Emitir relatório de alunos por turmas; 
46. Emitir relatório de endereço de alunos por turma; 
47. Emitir relatório de pais de alunos por turma; 
48. Emitir relatório de conselho de classe; 
49. Emitir relatório de folha de avaliações; 
50. Emitir relatório de folha de conteúdos; 
51. Emitir relatório de folha de notas; 
52. Emitir relatório de folha de presença; 
53. Emitir relatório de ata de resultados finais; 
54. Emitir relatório de complemento de notas; 
55. Emitir relatório de notas de recuperação; 
56. Emitir relatório de registros de matriculas; 
57. Emitir relatório de resultados finais; 
58. Emitir relatório de médias bimestrais; 
59. Emitir relatório de total de alunos; 
60. Emitir relatório de boletins; 
61. Emitir relatório de calendário letivo; 
62. Emitir relatório de classificação de alunos; 
63. Emitir relatório de desempenho de alunos; 
64. Emitir relatório de disciplinas; 
65. Emitir relatório de funcionários; 
66. Emitir relatório de eixos temáticos; 
67. Emitir relatório de ficha de acompanhamento infantil; 
68. Emitir relatório da ficha de cadastro das turmas EJA; 
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69. Emitir relatório da ficha de encerramento das turmas EJA; 
70. Emitir relatório de fichas individuais; 
71. Emitir relatório de fichas de matriculas; 
72. Emitir relatório de históricos escolares; 
73. Emitir relatório de mapas de notas; 
74. Emitir relatório de modulação de professores; 
75. Emitir relatório de planos de aulas; 
76. Emitir relatório de requerimento de matriculas; 
77. Emitir relatório de transporte escolar; 
78. Emitir relatório de declarações de alunos; 
Diário Eletrônico: 
79. Permitir o cadastro das datas de planos de aulas; 
80. Permitir o cadastro de planos de aulas; 
81. Permitir o cadastro de planos de aulas especiais; 
82. Permitir o cadastro das datas limite de lançamento de notas; 
83. Permitir o lançamento de frequência; 
84. Permitir a transferência de faltas; 
85. Permitir a verificação de planos de aulas; 
86. Permitir o lançamento da avaliação infantil; 
87. Permitir o lançamento de notas; 
88. Permitir transferência de médias bimestrais; 
89. Permitir o cadastro de aspectos avaliativos da educação infantil; 
90. Permitir o cadastro de grupos de aspectos da educação infantil; 

      Biblioteca: 
91. Permitir o cadastro de tipos de acervo; 
92. Permitir o cadastro de autores; 
93. Permitir o cadastro de editoras; 
94. Permitir o cadastro de acervos; 
95. Emitir relatório de acervos; 

03 

 
Sistema de Saúde que possibilite a operacionalização e gestão das 
atividades da secretaria de saúde, devendo apresentar as seguintes 
características ou funcionalidades: 
- Treinamento para o corpo médico, fisioterapeuta, cirurgiões dentistas, 
psicólogos, enfermeiros, agentes de saúde para preenchimento dos mapas 
de produção, com utilização do  CID10 e grupos de procedimentos do SUS, 
e normativas do MS/DATASUS,  
- Treinamento para os profissionais da vigilância sanitária para 
cadastramento de estabelecimentos, emissão de guia de recolhimento, 
baixa de guias de recolhimento, emissão do alvará de funcionamento, e 
relatórios de pagamento dos estabelecimentos, controle de notificação e 
intimação dos estabelecimentos, 
- Apoio técnico visando subsidiar informações no SARGSUS para 
elaboração do Relatório Anual de Gestão e Relatório Quadrimestral de 
Gestão;  
Ferramentas de Informação para Gestão:  

a) Sistema de Vigilância Sanitária  
b) Importação do Cartão-Sus, PPI, FPO, SCNES E SIGTAP 
c) Pesquisa do SIGTAP diretamente no sistema 
d) Sistema para Agente Comunitário de Saúde com utilização de 

Tablet’s 
e) Sistema para Hospital Municipal que contempla: 1) Agendamento 

2) Recepção 3) Triagem 4) Consultório 5) Painel de Chamada 
Eletrônico, 6) Controle de Estoque 7)Sistema AIH 

f) Sistema para Centro de Especialidade Odontológicas: Prontuário 
Odontológico;  1) Recepção 2)Agendamento 

g) Painel de chamada eletrônico; 4) Odontograma; 5) Produção  
h) Sistema Mobile para Agente Comunitário de Saúde 27 agentes 

Secretaria de Saúde 
e suas unidades 
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comunitários de saúde.  
 

CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS E INDISPENSÁVEIS AO SISTEMA DE 
SAÚDE  
1 – Servidor de Aplicação 
1.1 - Compatível com Sistema Operacional Linux; 
2 – Servidor de Banco de Dados 
2.2 - Compatível com Sistema Operacional Linux; 
2.3 -Sistema Gerenciador de Banco de Dados Relacional baseado em 
Software Livre, MySql ou PostGres; 
3 – Estações Clientes 
3.1 - Navegação via browser; 
4 – Linguagem de Programação 
4.1 - Aplicação desenvolvida pelo menos em 3 (três) camadas; 
4.2 - Interface desenvolvida em Web (HTML, JavaScript, Java e SQL); 
5 – Características Gerais 
5.1 - Acesso ao ambiente a partir de um browser; 
5.2 - Sistema com módulos interligados/integrados e multiusuário; 
5.3 - Licença ilimitada de usuários; 
5.4 - Sistema com toda a interface e apresentação em língua portuguesa 
do Brasil; 
5.5 - Controle de acesso baseado em usuários, por meio de login e senhas 
individualizadas, com possibilidade de limitação de acesso por meio de 
perfil de usuários e por funções do sistema; 
5.6 - Controle e armazenamento das transações críticas realizadas com 
registro do local, horário e usuário, responsável pelas mesmas; 
5.7 - Possibilidade de ser utilizada em ambientes híbridos de sistema 
operacional nos servidores e nas estações de trabalho; 
5.8 - Capacidade de atualização de versões de forma remota; 
5.9 - Possuir pelo menos o seguinte manual em Língua Portuguesa do 
Brasil:  
Manual do Usuário. 
5.10 - Compatibilidade mínima com os seguintes padrões: Cartão 
Nacional Saúde, Tabela Unificada do SUS, CID10, SISRCA(AIH, BPA (CON)e 
(IND), RAAS, APAC), ESUS, SCNES – Sistema de Cadastro Nacional de 
Estabelecimento de Saúde, SI-PNI Sistema do Programa Nacional de 
Imunização; 
5.11 - Possibilitar o cadastramento de novos procedimentos, além dos 
existentes na Tabela SUS, para atender eventuais necessidades locais de 
registro de atividades e procedimentos não existentes na Tabela SUS 
(SIGTAP); 
5.12 - Realizar a entrada de todos os dados clínicos diretamente pelos 
profissionais de saúde; 
5.13 - Compartilhamento eletrônico da informação - Os dados clínicos 
devem ser acessados a partir de qualquer estação de trabalho ou ponto de 
acesso devidamente autorizado; 
5.15 - Segurança 
5.15.1 – Controle de acesso, gerenciamento de Login e senhas, Log de 
auditoria;  
5.15.2 – O mecanismo de autenticação do usuário deve utilizar senhas 
com métrica mínima; 
5.15.3 – Deve existir mecanismo de escolha da senha pelos novos 
usuários sem a interferência do pessoal de apoio; 
5.15.4 – Deve existir mecanismo de bloqueio de acesso após número 
definido de tentativas de Login com falha; 
5.15.5 – Controle de acesso deve ser uniforme em todo o sistema, 
utilizando-se uma única rotina de verificação; 
5.15.6 – Controle de acesso ao sistema configurável por usuário, com 
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senhas individualizadas e de conhecimento somente do mesmo, com 
restrições através de grupos de usuários e módulos do sistema; 
5.15.7 – Realizar o acesso ao ambiente através de senhas individuais que 
caracterizam o acesso individual e particular apenas aos módulos e 
funcionalidades cujo usuário tenha permissão de acesso; 
5.15.8 – Permitir o Log do que é realizado no sistema com determinação 
da organização, data no formato (DD\MM\AAAA) e Hora (hh:mm:ss), 
usuário e modulo acessado; 
6 – Cadastro de Pacientes 
6.1 – Realizar cadastramento ilimitado dos prontuários já existentes e 
vinculando-os aos seus respectivos Estabelecimentos; 
6.2 – Realizar a captura e armazenamento de imagem digital do paciente, 
não sendo permitida digitalização; 
6.3 – Realizar a pesquisa aos Cidadãos-Usuários cadastrados pelos dados 
demográficos (nome, nome da mãe e data do nascimento), pela Cidade de 
Residência, pelo número do Cartão Nacional de Saúde e Prontuário pelo 
menos; 
6.4 – Vincular o armazenamento de todas as informações clinicas, 
eletronicamente coletadas, com o Cadastro Eletrônico do paciente, 
implementando o Registro Eletrônico de Saúde para a Assistência 
Integral; 
6.5 – Cadastramento de dados residências realizar consulta a base de CEP 
do Correios retornando Tipo de Logradouro, Logradouro e Bairro; 
6.6 – Registro de histórico de alterações feitas em cada cadastro sendo 
armazenado sempre que alterado no mínimo as informações: nome do 
paciente anterior e atual, data de nascimento anterior e atual, sexo 
anterior e atual, numero de cartão sus anterior e atual, data, hora no 
formato (DD\MM\AAAA) além do usuário que realizou essas alterações, 
nada sendo alterado registrar data, hora no formato (hh:mm:ss) e usuário 
que acesso o cadastro. 
7 – CADASTRO DE PROFISSIONAIS 
7.1 - Possuir os relacionamentos de cadastro profissionais compatíveis 
com o CNES; 
7.2 - Identificar lotação dos profissionais nos Estabelecimentos de Saúde; 
7.3 - Identificar as atividades executadas pelo profissional e emitir lista de 
procedimentos (SIGTAP) compatível com seu CBO; 
7.4 - Identificar a situação funcional do profissional ativo ou inativo;  
7.5 - Realizar a caracterização e controle do número mínimo previsto de 
consultas,  
7.6 - Realizar a elaboração de agendas dos profissionais, identificando 
especialidade, horários disponíveis, locais de atendimento; 
7.7 – Não permitir a Inclusão de Profissionais, devendo ser feita 
exclusivamente no SCNES e importada para o sistema; 
8 – ATENDIMENTOS DE URGÊNCIAS /EMERGÊNCIAS 
8.1 – Portarias/Posição de Atendimento 
8.1.1 - Realizar a emissão da ficha eletrônica de atendimento emergencial; 
8.1.2 - Realizar classificação de risco do paciente; 
8.1.3 - Realizar triagem do paciente; 
8.1.4 - Acesso a avaliação da triagem no momento do atendimento de 
Urgência/Emergência; 
8.1.5 – Emitir senhas de Atendimento; 
8.1.6 – Realizar chamamento eletrônico de senhas e pacientes em painel 
de chamadas; 
8.2 - Atendimentos de Urgência 
8.2.1 - Identificar os pacientes em espera para atendimento; 
8.2.2 - Realizar a qualificação do “status” da consulta; 
8.2.3 Acessar o Registro Eletrônico de Saúde para Atenção Integral a 
partir da lista de espera para agilizar o registro dos dados clínicos pelo 
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profissional de saúde durante o atendimento; 
8.2.4. Realizar a utilização do sistema pelo profissional de saúde para 
registro do atendimento de Urgência/Emergência, com história, exame 
físico, antecedentes pertinentes, diagnósticos e evolução; 
8.2.5. Realizar a solicitação de exames complementares; 
8.2.6. Realizar a prescrição eletrônica de dieta, cuidados e medicações, a 
partir do registro eletrônico de saúde do paciente nas unidades de 
Urgência/Emergência; 
8.2.7. Realizar o acesso aos resultados de exames de 
Urgência/Emergência a partir do registro eletrônico de saúde do 
paciente; 
8.2.8. Realizar prescrição eletrônica de receituário, incluindo orientações, 
cuidados e medicamentos; 
8.2.9 – Realizar chamamento eletrônico de pacientes em painel de 
chamadas; 
8.2.10 – Registrar o sumário do atendimento contendo os procedimentos 
(SIGTAP) realizados, CID10, descrições do diagnóstico, história da doença 
atual, exames físico e evolução clinica;  
8.2.11 – Estatísticas de atendimentos e produtividade; 
8.2.12 – Integrar-se ao módulo de faturamento on-line. 
9 – AMBULATÓRIO 
9.1 – Portarias/Posição de Atendimento 
9.1.1 - Realizar a emissão da ficha eletrônica de atendimento emergencial; 
9.1.2 - Realizar classificação de risco do paciente; 
9.1.3 - Realizar triagem do paciente; 
9.1.4 - Acesso a avaliação da triagem no momento do atendimento 
ambulatorial 
9.1.5 – Classificação do atendimento em “PRIMEIRA CONSULTA, 
RETORNO e RESEVA” 
9.1.6 – Realizar encaixes de pacientes não agendados; 
9.1.7 - Controle do cadastro dos pacientes ambulatoriais integrado ao 
registro eletrônico de saúde para atenção integral; 
9.1.8 - Realizar o agendamento de consultas; 
9.1.9 - Prover a integração com módulo de consultório médico;  
9.2 – Atendimentos 
9.2.1 - Identificar os pacientes em espera para atendimento; 
9.2.2 - Realizar a qualificação do “status” da consulta; 
9.2.3 Acessar o Registro Eletrônico de Saúde para Atenção Integral a 
partir da lista de espera para agilizar o registro dos dados clínicos pelo 
profissional de saúde durante o atendimento; 
9.2.4. Realizar a utilização do sistema pelo profissional de saúde para 
registro do atendimento ambulatorial, com história, exame físico, 
antecedentes pertinentes, diagnósticos e evolução; 
9.2.5. Realizar a solicitação de exames complementares; 
9.2.6. Realizar a prescrição eletrônica de cuidados e medicações, a partir 
do registro eletrônico de saúde do paciente nas unidades de Ambulatorial 
e Urgência/Emergência; 
9.2.7. Realizar o acesso aos resultados de exames de Ambulatoriais e de 
Urgência/Emergência a partir do registro eletrônico de saúde do 
paciente; 
9.2.8. Realizar prescrição eletrônica de receituário, incluindo orientações, 
cuidados e medicamentos; 
9.2.9 – Realizar chamamento eletrônico de pacientes em painel de 
chamadas; 
9.2.10 – Registrar o sumário do atendimento contendo os procedimentos 
(SIGTAP) realizados, CID10, descrições do diagnóstico, história da doença 
atual, exames físico e evolução clinica;  
9.2.11 – Estatísticas de atendimentos e produtividade; 
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9.2.12 – Integrar-se ao módulo de faturamento on-line; 
10 – SAÚDE DA FAMÍLIA 
10.1 – Realizar o agendamento de atendimento no programa 
10.2 – Realizar captura de data e hora do atendimento no programa 
10.3 – Realizar visualização da agenda do programa 
10.4 – Realizar a importação dos Segmentos 
10.5 – Realizar importação das Áreas 
10.6 – Realizar importação das Micro Áreas 
10.7 – Realizar inclusão da residência 
10.8 – Realizar consulta a base de CEP do correios retornando Tipo de 
Logradouro, Logradouro e Bairro; 
10.9 – Realizar inclusão das condições de construção do domicílio 
10.10 – Realizar inclusão das condições sanitárias do domicílio 
10.11 – Realizar inclusão do número de famílias na residência 
10.12 – Realizar inclusão de pessoas na família 
10.13 – Realizar inclusão do número de crianças em idade escolar 
10.14 – Realizar inclusão da presença de gestantes 
10.15 – Realizar inclusão da renda familiar 
10.16 – Realizar inclusão das crianças em idade escolar 
10.17 – Realizar inclusão das doenças na família 
10.18 – Realizar inclusão do uso de medicações na família 
10.19 – Realizar integração do módulo SAUDE DA FAMILIA em tempo real 
10.20 – Realizar integração do módulo SAÚDE DA FAMILIA em off-line 
para Agentes Comunitários da Saúde; 
10.21 – Integrar-se ao módulo de faturamento on-line. 
10.22 – Exportação dos dados das famílias para sistemas de atenção SIAB 
e e-SUS(AB) 
11 – ATENDIMENTOS DE ENFERMAGEM  
11.1 – Realizar o agendamento de atendimento no programa  
11.2– Realizar captura de data e hora do atendimento no programa  
11.3 – Realizar visualização da agenda do programa  
11.4 – Realizar a captura do profissional que realizou; 
11.5 – Realizar a captura da unidade onde foi realizado os procedimentos; 
11.6 – Realizar captura do tipo de atendimento de enfermagem  
11.7 – Realizar captura do procedimento realizado pelo enfermeiro  
11.8 – Realizar captura da solicitação de exames pela enfermagem 
(prevenção de câncer de colo uterino)  
11.9 – Realizar captura de atividades educativas realizadas pelo 
enfermeiro  
11.10 – Realizar visualização de relatórios do programa de atividades de 
enfermagem; 
11.11– Integrar-se ao módulo de faturamento on-line; 
12 – ORIENTAÇÃO COLETIVA DE SAÚDE  
12.1 – Realizar captura da data e hora da atividade; 
12.2 – Realizar captura da descrição da atividade educativa; 
12.3 – Realizar captura da realização de atividade educativa na unidade 
de saúde; 
12.4 – Realizar captura da realização de atividade educativa comunitária; 
12.5 – Realizar visualização de relatórios de atividades educativas; 
12.6 – Realizar a captura do profissional que realizou a atividade; 
12.7 – Realizar captura do público alvo; 
12.8 – Realizar a captura do número de participantes; 
12.9 – Integrar-se ao módulo de faturamento on-line; 
13 – SAÚDE BUCAL 
13.1 – Realizar captura da data da atividade; 
13.2 – Realizar a captura do profissional que realizou; 
13.3 – Realizar a captura da unidade onde foi realizado os procedimentos; 
13.4 – Realizar captura dos procedimentos realizados por cada paciente, 
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informando o dente onde foi realizado;  
13.5 – Realizar a captura da demanda de atendimento; 
13.6 – Realizar a captura do tipo de atendimento;  
13.7 – Realizar visualização de relatórios; 
13.8 – Integrar-se ao módulo de faturamento on-line; 
14 – VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
14.1 – Realizar cadastros de todos os estabelecimentos sujeitos à 
vigilância sanitária; 
14.2 – Realizar cadastros de Natureza dos Estabelecimentos; 
14.3 – Realizar cadastros de Bancos para pagamentos; 
14.4 – Emitir guias de recolhimento; 
14.5 – Utilização de código de barras, padrão de 
arrecadação/recebimento Febraban Versão 4.0 ou superior; 
14.6 – Baixa das guias de recolhimento através de arquivo de retorno 
gerado pelo(s) banco(s); 
14.7 – Emissão de Alvará Sanitário; 
14.8 – Controle de pagamentos das guias; 
14.9 – Emissão de Auto de Imposição de Penalidade; 
14.10 – Emissão de Auto de Infração; 
14.11 – Emissão de Laudo de Vistoria; 
14.12 – Emissão de Termo de Notificação/Intimação; 
14.13 – Realizar o controle dos documentos emitidos afim de obedecer os 
prazos definidos; 
14.14 – Emitir Relatórios dos estabelecimentos cadastrastrados; 
14.15 – Emitir Relatórios dos pagamentos efetuados ou não; 
14.16 – Relatório para visualizar o total de alvarás emitidos; 
15 – OUVIDORIA 
15.1 – Realizar o registro de Sugestões e Reclamações; 
15.2 – Realizar o acompanhamento e cada pedido; 
15.3 – Emitir um comprovante caso solicitado e numero de protocolo; 
15.4 – Emitir situação do chamado, se finalizado ou em andamento; 
15.5 – Emitir relatório gerencial de todos os chamados na ouvidoria, com 
suas respectivas inteirações; 
16 – CENTRAL DE RELACIONAMENTO COM O CLIENTE 
16.1 – Registrar as solicitações dos usuários do sistema, melhorias, 
adaptações e criações de novos serviços; 
16.2 – Realizar o acompanhamento de cada solicitação; 
16.3 – Permitir o envio de arquivos; 
16.4 – Controle de situação dos pedidos, se pendente, em andamento ou 
finalizado; 
17 – GESTÃO DO ESTOQUE 
17.1 – Realizar o cadastro de todos os matérias que sejam possíveis 
realização do controle de estoque; 
17.2 – Realizar classificação de cada material em grupos; 
17.3 – Realizar o cadastro de posição/localização de cada material 
(Prateleiras, Bloco, Armários); 
17.4 – Realizar a entrada de Notas Fiscais, informando o fornecedor, itens, 
vencimento, valor e o tipo da compra; 
17.5 – Realizar a saída/dispensação já associando o material a um 
paciente; 
17.6 – Realizar transferências entre unidades de saúde; 
17.7 – Realizar pedidos de materiais entre unidades e o centro 
distribuidor da secretaria de saúde; 
17.8 – Registrar histórico de alterações em cada item da nota fiscal; 
17.9 – Registrar a posologia do medicamento entregue a um paciente a 
fim de controlar a demanda do paciente em busca do mesmo material; 
17.10 – Registrar as perdas por: Ajuste de Estoque, Apreensão Sanitária, 
Devolução de Produtos, Doações, Danos, Perdas, Vencidos; 
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17.11 – Registrar a quantidade máxima, mínima e o ponto de compra para 
cada material; 
17.12 – Transmitir as movimentações para  webservice HORUS 
DATASUS; 
17.13 – Possuir no mínimo relatório de Estoque Atual detalhado 
mostrando estoque anterior, Entradas realizadas e saídas realizadas 
conforme o período informado, Media de Consumo, Saídas realizadas 
para pacientes e Unidades de Saúde, Materiais a vencer;  
17.14 – Realizar a baixa automática dos itens vencidos todo o final do mês 
e exibir notificação ao usuário para que ele possa visualizar os itens que 
foram baixados. 
17.15 – Exibir notificação de quando o material atingir uns dos limites 
definidos pelo usuário (PONTO DE COMPRA, ESTOQUE MINIMO e 
ESTOQUE MÁXIMO). 
17.16 – Exibir notificação de materiais a vencer com prazo de 90 dias 
para frente da data atual; 
18 – PESQUISAS OPERACIONAIS 
18.1 – Possuir acesso a tabela de procedimentos do ministério da saúde 
SIGTAP dentro da própria ferramenta sem a necessidade de ser 
direcionado para outros sites/sistemas; 
18.2 – Consulta detalhada de cada procedimento no SIGTAP e 
possibilitando a consulta pelo código do procedimento ou pela sua 
descrição. 
18.3 – Exibir os seguintes dados: Procedimento, Descrição, 
Compatibilidades de Sexo, Tipo de Financiamento, Valores (SA, SP e SH), 
Modalidades, OPM, Forma de Registro, Compatibilidades de CBO’s, 
Compatibilidades de CID’s, Compatibilidades de Serviço e Classificação, 
Compatibilidades de Habilitação, Forma de Organização, Informações 
Complementares e a Descrição completa do procedimento. 
19 – PAINEL ELETRÔNICO DE CHAMADAS 
19.1 – Realizar chamadas por voz, proporcionar o chamamento de senhas 
e pacientes; 
19.2 – Visualização das ultimas chamadas de senhas; 
19.3 – Visualização das ultimas chamadas de pacientes; 
19.4 – Visualização de informações e outros dados da unidade; 
20 - MÓDULO MOBILE 
Dispositivos Móveis: 
Este Módulo deverá funcionar em dispositivos móveis (“Tablets”) 
homologados pela 
ANATEL, que incorporem as especificações técnicas mínimas a seguir: 
20.1 - Características Técnicas: 
• Deve permitir a coleta dos dados de forma off-line (Sem Internet). 
• A transmissão de informações entre os “tablets” e o Sistema deve ser 
feita através da internet, não sendo permitido o uso de qualquer outro 
tipo de conexão como por exemplo (Cabo de dados USB). 
•  Com  dados coletados  e sincronizados  com a ferramenta de 
recebimento on-line permitira a emissão de relatórios e mapeamento 
com o programa Google Maps para sua efetiva utilização, a emissão 
dessas dados será através da ferramenta on-line que será acessada via 
browser. 
•  Deve  permitir  a  coleta  do  ponto  de  GPS,  no  momento  do  registro  
da  VISITA 
DOMICILIAR, de tal forma que esses pontos possam ser usados para o 
caso de prédios ou áreas de sombra (dentro da casa). 
• Deve permitir a coleta do ponto de GPS, no momento do registro do 
CADASTRO DOMICILIAR, de tal forma que esses pontos possam ser 
utilizados para a localização das residências; 
•  Deve  permitir  a  captura  de  imagens  dos  indivíduos,  domicílios  e  
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logradouros 
diretamente da câmera do dispositivo sem acesso à Galeria de Imagens do 
dispositivo. 
• Deve vincular o Cadastro Individual ao Cadastro de Domicílios, 
permitindo assim 
saber quem são os moradores de um determinado domicílio. 
• Deve possuir campos que, sempre que possível, não exijam digitação, 
mas apenas uma escolha (uma data ou uma opção já cadastrada por ex.). 
•  Deve  permitir  o  registro  de  ocorrências  conforme  as  fichas  
definidas  pelo  DAB, 
especialmente daquelas que possam afetar a saúde pública do Município. 
• Deve possibilitar a coleta das informações exigidas pelo Ministério da 
Saúde para as fichas  de  Cadastro  de  Domicílios,  Cadastro  de  Indivíduo  
e  as  V isitas  Domiciliares, conforme especificado nas fichas 
disponibilizadas pelo DAB E-SUS/AB (Cadastro Individual, Cadastro 
Domiciliar além da Ficha de Visita Domiciliar e Territorial). 
20.2 - Mobile – Dados da Ficha de Cadastro Domiciliar 
Endereço do Imóvel. 
• Logradouro - Previamente escolhido e exibido. 
• Ponto de Referência 
• Nome da Instituição de Permanência 
• Nome do Responsável Técnico 
• Cargo do Responsável Técnico 
• Telefone do Responsável Técnico 
• T ipo de logradouro. 
• Número. 
• Complemento. 
• T ipo de moradia. 
• Bairro. 
• Município. 
• Estado. 
• CEP. 
Família Residente. 
• Cartão SUS do Responsável. 
• Data de nascimento. 
• Número do prontuário familiar. 
• Renda familiar 
• Número de membros da família. 
• Residente desde. 
• Funcionários Públicos – Quantos. 
• Praticantes de exercícios físicos - Quantos. 
• Telefones para contato. 
Condições de Moradia. 
• Situação de moradia / posse da terra. 
• Zona de localização. 
• Condição de posse e uso da terra.  
• T ipo de domicílio. 
• Número de moradores. 
• Número de cômodos. 
• T ipo de acesso. 
• Material predominante na construção. 
• Disponibilidade de energia elétrica. 
• Abastecimento de água. 
• Tratamento de água no domicílio. 
• Piscina. 
• Forma de escoamento do esgoto. 
• Destinação do lixo. 
• Animais no domicílio. 
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• Imagem do Domicílio. 
20.3 - MOBILE - Dados da Ficha de Cadastro Individual. 
• Número do cartão do SUS. 
• Nome. 
• Apelido. 
• Data de nascimento. 
• Sexo. 
• Raça. 
• Número do PIS / PASEP. 
• Nome da mãe. 
• Nome do Pai. 
• Nacionalidade. 
• Número da Portaria de Naturalização 
• Data de Naturalização 
• Data de Entrada no Brasil 
• Identidade do Gênero 
• Telefone celular. 
• Município de nascimento. 
• Endereço eletrônico. 
• Responsável familiar. 
Informações Sócio Demográficas. 
• Situação conjugal. 
• Ocupação. 
• Situação no mercado de trabalho. 
• Frequenta estabelecimento de ensino. 
• Curso mais elevado que frequenta ou frequentou. 
• Com quem ficam as crianças de 0 (zero) a 9 (nove) anos. 
• Frequenta curandeiros ou benzedeiras. 
• Tem participação em atividades comunitárias.  
• Possui plano de saúde privado. 
• Pertence a povo ou comunidade tradicional. 
• Orientação sexual. 
• Deficiências. 
Situação de Morador de Rua. 
• Período. 
• Benefícios. 
• Referencias familiares. 
• Acompanhamento de outras instituições. 
• V isitas a familiares. 
Quantas vezes se alimenta ao dia. 
• Origem da alimentação. 
• Acesso à higiene pessoal. 
Condições / Situações de Saúde Gerais. 
• Gestante. 
• Maternidade de referencia. 
• Situação do peso. 
• Fumante. 
• Dependente de álcool. 
• Dependente de drogas. 
• Hipertensão arterial. 
• Diabetes. 
• AVC. 
• Infarto. 
• Doenças cardíacas. 
• Problemas renais. 
• Doenças respiratórias. 
• Hanseníase. 
• Tuberculose. 
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• Câncer. 
• Internações nos últimos 12 (doze) meses. 
• Problemas de saúde mental. 
• Acamado. 
• Domiciliado. 
• Uso de plantas medicinais. 
• Uso de práticas integrativas e complementares. 
• Outras condições de saúde. 
• Imagem do Individuo. 
• Imagem do Individuo. 
20.4 - Mobile - Dados da Ficha de V isita Domiciliar e Territorial. 
• Profissional 
• CBO 
• Cód. equipe (INE) 
• Turno 
• Data 
• Número do prontuário 
•          Nº do cartão SUS 
•          Data de nascimento 
•          Sexo 
•          Desfecho 
•       Micro área 
 
• Imagem do Logradouro visitado. 
• V isita compartilhada com outro profissional 
• Informações Necessárias. 
• Motivo da visita 
• Cadastramento/Atualização 
• V isita Periódica 
• Busca ativa 
• Consulta 
• Exame 
• Vacina 
• Condicionalidades do Bolsa Família 
• Acompanhamento 
• Gestante 
• Puérpera 
• Recém-nascido 
• Criança 
• Pessoa com desnutrição 
• Pessoa em reabilitação ou com deficiência 
• Pessoa com hipertensão 
• Pessoa com diabetes 
• Pessoa com asma 
• Pessoa com DPOC/Enfisema 
• Pessoa com câncer 
• Pessoa com outras doenças crônicas 
• Pessoa com hanseníase 
• Pessoa com tuberculose 
• Domiciliados/acamados 
• Condições de vulnerabilidade social 
• Condicionalidades do Bolsa Família 
• Saúde mental 
• Usuário de álcool 
• Usuário de outras drogas 
• Sintomáticos respiratórios 
• Tabagista 
• Motivos diversos 
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• Egresso de internação 
• Controle de ambientes/vetores 
• Convite para atividades coletivas/campanha de saúde 
• Orientação/Prevenção 
• Outros 
Avaliação Antropométrica 
• Peso 
• Altura 
SISTEMA ADAPTÁVEL E INTEGRADO COM O E-SUS 
1 – Permitir o Cadastramentos das Fichas Cadastrais Individual e 
Domiciliar; 
2 – Permitir o Registro de Produção das equipes: da Atenção Básica, 
incluindo as equipes dos  Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF), 
equipe de Consultório na Rua (CnaR), equipes da Atenção Domiciliar 
(AD), assim  como  as  ações realizadas  no  âmbito  do  Programa  Saúde  
na  Escola, no Programa  Academia  da  Saúde e  desenvolvidas  pelas  
Equipes  de  Saúde  no  Sistema Prisional (ESP) utilizando as  fichas de 
produção: Individual, Procedimentos, Visita Domiciliar, Atividade Coletiva 
e Atendimento Odontológico; 
3 – Permitir a exportação para o E-SUS(PEC CENTRALIZADOR) seguindo 
o Thrift-RAS disponibilizado pelo DAB no setor de 
INTEGRAÇÃO(SISTEMAS PROPRIOS); 
4 – Permitir a importação das fichas (Domiciliar e Individual), já incluídas 
no E-SUS(PEC-CENTRALIZADOR) para dentro do sistema(próprio), 
evitando a re-digitação de dados já incluídos anteriormente através do e-
sus CDS fichas de cadastro; 
5 – Permitir a geração do BPA seguindo o LAYOUT do mesmo que é 
disponibilizado pelo DATASUS através do endereço 
http://sia.datasus.gov.br/principal/index.php no campo DOCUMENTOS, 
através das fichas de produção sem a necessidade e exportar para o E-
SUS(PEC-CENTRALIZADOR), o sistema devera gerar tais dados através 
das fichas de produção (Individual, Procedimentos, Visita Domiciliar, 
Atividade Coletiva e Atendimento Odontológico); 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1 A necessidade em dar continuidade na organização na Administração Pública deste 

Município, visando dar maior celeridade aos procedimentos contábeis, financeiros, orça-

mentários, patrimoniais e gerenciais, bem como, de fiscalização das atividades econômicas, 

sociais, patrimoniais, contábeis, orçamentária e financeira,  cumprindo o propósito de que 

seja exercido o controle na aplicação dos recursos em conformidade com a legislação, prin-

cipalmente com a Lei Federal nº 101/2000, sob o ângulo da legalidade, legitimidade, eco-

nomicidade, publicidade e transparência que norteiam a administração pública.  

2.2 Considerando que a Prefeitura não dispõe de software de sua propriedade e de equipe 

técnica em seu quadro para desenvolver todos os sistemas de informática. Considerando 

que a administração pública municipal deve primar pela eficiência e eficácia, visando me-

lhorar substancialmente o atendimento e pontualidade na elaboração dos relatórios, balan-

cetes mensais e da consolidação do balanço geral anual, bem como de todos os relatórios 

exigidos pela legislação vigente e considerando, finalmente a necessidade de otimização 

dos procedimentos operacionais da estrutura administrativa municipal, é que se faz neces-
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sário tal contratação para automatização da administração, com software modernos e ágeis 

que permitam uma gestão moderna com a integração de todos os recursos de arrecadação 

e gerenciamentos administrativos, com alimentação diária de dados permitindo que sejam 

elaborados relatórios de acompanhamento das atividades diárias e mensais de todos os 

setores, bem como a emissão de relatórios consolidados. 

2.3 A economicidade a ser obtida pela Administração, em relação à aquisição em questão, 

poderá ser conseguida pelo recurso da competitividade entre empresas do ramo, mediante 

regular e adequado processo e procedimento licitatório, cujo fator preponderante certa-

mente será o "MENOR PREÇO POR ÍTEM", as empresas devem apresentar todos os módu-

los, uma vez que devem obrigatoriamente fazer integração entre si. Assim, mediante tal 

critério e/ ou parâmetro, necessariamente a Administração obterá a economia em função 

do custo beneficio, não obstante seja ela uma expectativa que dependerá diretamente do 

preço praticado no mercado em relação ao(s) produto ofertado(s) pela(s) empresa(s), cuja 

escolha recairá naquela que cotar com o MENOR PREÇO POR ÍTEM. 

2.4 A licitação para contratação de que trata o objeto em único valor por item, justifica-se 

pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários fornece-

dores pode implicar descontinuidade da padronização, trazendo assim dificuldades geren-

ciais e, até mesmo, aumentar os custos, pois a aquisição tem a finalidade de formar um todo 

unitário.  

2.5 Todos os módulos constantes dentro de cada item devem ser fornecidos pela mesma 

empresa, tendo em vista a facilidade e rapidez na capacitação dos funcionários desta Pre-

feitura, uma vez que o mesmo poderá ser readaptado em outro departamento não havendo 

danos  no serviço prestado pela Administração, nem transtornos a população que carece 

dos atendimentos. 

3. PLANILHA DE CUSTOS: 

3.1 A presente contratação deverá atender as especificações e quantidades abaixo discri-

minadas: 

Item DESCRIÇÃO MÍNIMA  
SERVIÇO/ SISTEMA 

Setor Und Valor Mensal 

 
01 

Implantação e conversão parametrizada da 
base de dados atual dos módulos. 

Todos Mês R$ 7.960,00 

Manutenção adaptativa, corretiva e evolutiva Todos 
Treinamentos. Todos 
Orçamentário e planejamento Contabili-

dade 
Contabilidade pública Contabili-

dade 
Tesouraria Contabili-

dade 
Compras e Licitação Administra-

ção 
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Controle de Estoque (Almoxarifado) Administra-
ção 

Patrimônio Administra-
ção 

Controle de Veículos (frotas) Obras e 
Serviços 
Públicos 

Arrecadação tributária e não tributária Administra-
ção 

Controle de Processos (Protocolo) Administra-
ção 

Folha de pagamento (Recursos Humanos) Recursos 
Humanos 

Assistência Social Assistência 
Social 

Controle de Cemitério Obras e 
Serviços 
Públicos 

Controle Interno Administra-
ção 

Portal da Transparência Centro de 
Processa-
mentos de 

Dados 
Arrecadação na Internet Arrecada-

ção 
02  

SISTEMA DE GESTÃO EDUCACIONAL – 
Possibilitar a operacionalização e gestão das 
atividades da secretaria escolar e controle pela 
secretaria da educação, devendo apresentar as 
seguintes características ou funcionalidades: 

1. Permitir o cadastro de escolas do 
município; 

2. Permitir o cadastro de funcionários 
lotados em unidades escolares; 

3. Permitir o cadastro de avaliações; 
4. Permitir o cadastro de calendários 

escolares; 
5. Permitir o cadastro de modelos de 

declarações; 
6. Permitir o cadastro de horários; 
7. Permitir o cadastro de metodologias; 
8. Permitir o cadastro do planejamento 

anual; 
9. Permitir o cadastro de turnos; 
10. Permitir o cadastro de séries; 
11. Permitir o cadastro de turmas; 
12. Permitir o cadastro de disciplinas; 
13. Permitir o cadastro de grades de 

séries; 
14. Permitir copiar a grade de séries; 
15. Permitir o cadastro de vínculos 

turmas/disciplinas; 
16. Permitir a configuração da média final 

por disciplina; 
17. Permitir o cadastro de modulação de 

Secretaria 
de Educa-
ção e suas 
unidades 

Mês R$ 3.133,33 
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professores; 
18. Permitir o cadastro de disciplinas do 

histórico escolar; 
19. Permitir o cadastro de históricos 

escolares; 
20. Permitir o cadastro de disciplinas do 

histórico escolar do passivo; 
21. Permitir o cadastro de históricos 

escolares do passivo; 
22. Permitir o cadastro de rotas do 

transporte escolar; 
23. Permitir o cadastro de benefícios 

sociais; 
24. Permitir o cadastro de alunos; 
25. Permitir a alocação de alunos nas 

turmas; 
26. Permitir o cadastro de matriculas de 

alunos; 
27. Permitir o cadastro de vínculos de 

alunos matriculados/rotas do 
transporte escolar; 

28. Permitir o cadastro de vínculos de 
alunos matriculados/benefícios 
sociais; 

29. Permitir o cálculo de resultado final; 
30. Permitir exportar médias para os 

históricos escolares; 
31. Permitir o lançamento e alteração de 

notas e faltas bimestrais; 
32. Permitir a manutenção/alteração do 

número do diário; 
33. Permitir a promoção de alunos; 
34. Permitir o lançamento de notas por 

matriculas; 
35. Permitir o lançamento de justificativa 

de faltas; 
36. Permitir o cadastro de atividades 

complementares do censo escolar; 
37. Permitir o cadastro de disciplinas do 

censo escolar; 
38. Permitir o cadastro de órgão 

emissores RG do censo escolar; 
39. Permitir o cadastro de etapas do censo 

escolar; 
40. Permitir o cadastro de disciplinas do 

censo escolar por etapa; 
41. Permitir o cadastro de instituições do 

ensino superior do censo escolar; 
42. Permitir o cadastro de cursos 

superiores do censo escolar; 
43. Permitir o cadastro de línguas 

indígenas do censo escolar; 
44. Emitir relatório de benefícios sociais 

dos alunos; 
45. Emitir relatório de alunos por turmas; 
46. Emitir relatório de endereço de alunos 

por turma; 
47. Emitir relatório de pais de alunos por 
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turma; 
48. Emitir relatório de conselho de classe; 
49. Emitir relatório de folha de avaliações; 
50. Emitir relatório de folha de conteúdos; 
51. Emitir relatório de folha de notas; 
52. Emitir relatório de folha de presença; 
53. Emitir relatório de ata de resultados 

finais; 
54. Emitir relatório de complemento de 

notas; 
55. Emitir relatório de notas de 

recuperação; 
56. Emitir relatório de registros de 

matriculas; 
57. Emitir relatório de resultados finais; 
58. Emitir relatório de médias bimestrais; 
59. Emitir relatório de total de alunos; 
60. Emitir relatório de boletins; 
61. Emitir relatório de calendário letivo; 
62. Emitir relatório de classificação de 

alunos; 
63. Emitir relatório de desempenho de 

alunos; 
64. Emitir relatório de disciplinas; 
65. Emitir relatório de funcionários; 
66. Emitir relatório de eixos temáticos; 
67. Emitir relatório de ficha de 

acompanhamento infantil; 
68. Emitir relatório da ficha de cadastro 

das turmas EJA; 
69. Emitir relatório da ficha de 

encerramento das turmas EJA; 
70. Emitir relatório de fichas individuais; 
71. Emitir relatório de fichas de 

matriculas; 
72. Emitir relatório de históricos 

escolares; 
73. Emitir relatório de mapas de notas; 
74. Emitir relatório de modulação de 

professores; 
75. Emitir relatório de planos de aulas; 
76. Emitir relatório de requerimento de 

matriculas; 
77. Emitir relatório de transporte escolar; 
78. Emitir relatório de declarações de 

alunos; 
Diário Eletrônico: 
79. Permitir o cadastro das datas de 

planos de aulas; 
80. Permitir o cadastro de planos de aulas; 
81. Permitir o cadastro de planos de aulas 

especiais; 
82. Permitir o cadastro das datas limite de 

lançamento de notas; 
83. Permitir o lançamento de frequência; 
84. Permitir a transferência de faltas; 
85. Permitir a verificação de planos de 

aulas; 
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86. Permitir o lançamento da avaliação 
infantil; 

87. Permitir o lançamento de notas; 
88. Permitir transferência de médias 

bimestrais; 
89. Permitir o cadastro de aspectos 

avaliativos da educação infantil; 
90. Permitir o cadastro de grupos de 

aspectos da educação infantil; 
      Biblioteca: 

91. Permitir o cadastro de tipos de acervo; 
92. Permitir o cadastro de autores; 
93. Permitir o cadastro de editoras; 
94. Permitir o cadastro de acervos; 
95. Emitir relatório de acervos; 

03  
Sistema de Saúde que possibilite a 
operacionalização e gestão das atividades 
da secretaria de saúde, devendo apresentar 
as seguintes características ou 
funcionalidades: 
1. DESCRIÇÃO OBJETO  
1.1- Atualização dos Sistemas SIHD, FPO, CNES 
1.2- Treinamento para o corpo médico, 
fisioterapeuta, cirurgiões dentistas, psicólogos, 
enfermeiros, agentes de saúde para 
preenchimento dos mapas de produção, com 
utilização do  CID10 e grupos de 
procedimentos do SUS, e normativas do 
MS/DATASUS,  
1.3- Treinamento para os profissionais da 
vigilância sanitária para cadastramento de 
estabelecimentos, emissão de guia de 
recolhimento, baixa de guias de recolhimento, 
emissão do alvará de funcionamento, e 
relatórios de pagamento dos estabelecimentos, 
controle de notificação e intimação dos 
estabelecimentos, 
1.4- Treinamento para os Agentes 
Comunitários de Saúde;  
1.5- Treinamento para farmacêutico e 
profissionais relacionados ao estoque de 
medicamentos e materiais.  
1.6- Ferramentas de Informação para Gestão:  
a) Prontuário Eletrônico, com agendamento, 
produção para fechamento SIHD/SISAIH01; 
b) Sistema de Gestão do Estoque (Farmácia e 
almoxarifado),  
c) Sistema de Vigilância Sanitária,  
d) Importação do Cartão-Sus, PPI, FPO, SCNES; 
e) Pesquisa do SIGTAP diretamente no sistema,  
f) Painel eletrônico de chamada e posição de 
atendimento com visualização e áudio; 
g) Prontuário Eletrônico Médico;  
h) Prontuário Eletrônico Odontológico; 
i) Sistema mobile para Agentes Comunitários 
de Saúde;  
CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS E 

Secretaria 
de Saúde e 
suas unida-

des 

Mês R$ 4.381,67 
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INDISPENSÁVEIS AOS SISTEMAS:  
2 – Servidor de Aplicação 
- Compatível com Sistema Operacional Linux; 
2 – Servidor de Banco de Dados 
2.2 - Compatível com Sistema Operacional 
Linux; 
2.3 -Sistema Gerenciador de Banco de Dados 
Relacional baseado em Software Livre, MySql 
ou PostGres; 
3 – Estações Clientes 
3.1 - Navegação via browser; 
4 – Linguagem de Programação 
4.1 - Aplicação desenvolvida pelo menos em 3 
(três) camadas; 
4.2 - Interface desenvolvida em Web (HTML, 
JavaScript, Java e SQL); 
5 – Características Gerais 
5.1 - Acesso ao ambiente a partir de um 
browser; 
5.2 - Sistema com módulos 
interligados/integrados e multiusuário; 
5.3 - Licença ilimitada de usuários; 
5.4 - Sistema com toda a interface e 
apresentação em língua portuguesa do Brasil; 
5.5 - Controle de acesso baseado em usuários, 
por meio de login e senhas individualizadas, 
com possibilidade de limitação de acesso por 
meio de perfil de usuários e por funções do 
sistema; 
5.6 - Controle e armazenamento das 
transações críticas realizadas com registro do 
local, horário e usuário, responsável pelas 
mesmas; 
5.7 - Possibilidade de ser utilizada em 
ambientes híbridos de sistema operacional nos 
servidores e nas estações de trabalho; 
5.8 - Capacidade de atualização de versões de 
forma remota; 
5.9 - Possuir pelo menos o seguinte manual em 
Língua Portuguesa do Brasil:  
 Manual do Usuário.  
5.10 - Compatibilidade mínima com os 
seguintes padrões: Cartão Nacional Saúde, 
Tabela Unificada do SUS, CID10, SISRCA(AIH, 
BPA (CON)e (IND), RAAS, APAC), SIAB, ESUS, 
SCNES – Sistema de Cadastro Nacional de 
Estabelecimento de Saúde, SI-PNI Sistema do 
Programa Nacional de Imunização; 
5.11 - Possibilitar o cadastramento de novos 
procedimentos, além dos existentes na Tabela 
SUS, para atender eventuais necessidades 
locais de registro de atividades e 
procedimentos não existentes na Tabela SUS 
(SIGTAP); 
5.12 - Realizar a entrada de todos os dados 
clínicos diretamente pelos profissionais de 
saúde; 
5.13 - Compartilhamento eletrônico da 
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informação - Os dados clínicos devem ser 
acessados a partir de qualquer estação de 
trabalho ou ponto de acesso devidamente 
autorizado; 
5.15 - Segurança 
5.15.1 – Controle de acesso, gerenciamento de 
Login e senhas, Log de auditoria;  
5.15.2 – O mecanismo de autenticação do 
usuário deve utilizar senhas com métrica 
mínima; 
5.15.3 – Deve existir mecanismo de escolha da 
senha pelos novos usuários sem a interferência 
do pessoal de apoio; 
5.15.4 – Deve existir mecanismo de bloqueio 
de acesso após número definido de tentativas 
de Login com falha; 
5.15.5 – Controle de acesso deve ser uniforme 
em todo o sistema, utilizando-se uma única 
rotina de verificação; 
5.15.6 – Controle de acesso ao sistema 
configurável por usuário, com senhas 
individualizadas e de conhecimento somente 
do mesmo, com restrições através de grupos 
de usuários e módulos do sistema; 
5.15.7 – Realizar o acesso ao ambiente através 
de senhas individuais que caracterizam o 
acesso individual e particular apenas aos 
módulos e funcionalidades cujo usuário tenha 
permissão de acesso; 
5.15.8 – Permitir o Log do que é realizado no 
sistema com determinação da organização, 
data no formato (DD\MM\AAAA) e Hora 
(hh:mm:ss), usuário e modulo acessado; 
6 – Cadastro de Pacientes 
6.1 – Realizar cadastramento ilimitado dos 
prontuários já existentes e vinculando-os aos 
seus respectivos Estabelecimentos; 
6.2 – Realizar a captura e armazenamento de 
imagem digital do paciente, não sendo 
permitida digitalização; 
6.3 – Realizar a pesquisa aos Cidadãos-
Usuários cadastrados pelos dados 
demográficos (nome, nome da mãe e data do 
nascimento), pela Cidade de Residência, pelo 
número do Cartão Nacional de Saúde e 
Prontuário pelo menos; 
6.4 – Vincular o armazenamento de todas as 
informações clinicas, eletronicamente 
coletadas, com o Cadastro Eletrônico do 
paciente, implementando o Registro Eletrônico 
de Saúde para a Assistência Integral; 
6.5 – Cadastramento de dados residências 
realizar consulta a base de CEP do Correios 
retornando Tipo de Logradouro, Logradouro e 
Bairro; 
6.6 – Registro de histórico de alterações feitas 
em cada cadastro sendo armazenado sempre 
que alterado no mínimo as informações: nome 
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do paciente anterior e atual, data de 
nascimento anterior e atual, sexo anterior e 
atual, numero de cartão sus anterior e atual, 
data, hora no formato (DD\MM\AAAA) além 
do usuário que realizou essas alterações, nada 
sendo alterado registrar data, hora no formato 
(hh:mm:ss) e usuário que acesso o cadastro. 
 7 – Cadastro de Profissionais 
7.1 - Possuir os relacionamentos de cadastro 
profissionais compatíveis com o CNES; 
7.2 - Identificar lotação dos profissionais nos 
Estabelecimentos de Saúde; 
7.3 - Identificar as atividades executadas pelo 
profissional e emitir lista de procedimentos 
(SIGTAP) compatível com seu CBO; 
7.4 - Identificar a situação funcional do 
profissional ativo ou inativo;  
7.5 - Realizar a caracterização e controle do 
número mínimo previsto de consultas,  
7.6 - Realizar a elaboração de agendas dos 
profissionais, identificando especialidade, 
horários disponíveis, locais de atendimento; 
7.7 – Não permitir a Inclusão de Profissionais, 
devendo ser feita exclusivamente no SCNES e 
importada para o sistema; 
8 – Atendimentos de Urgências /Emergências 
8.1 – Portarias/Posição de Atendimento 
8.1.1 - Realizar a emissão da ficha eletrônica de 
atendimento emergencial; 
8.1.2 - Realizar classificação de risco do 
paciente; 
8.1.3 - Realizar triagem do paciente; 
8.1.4 - Acesso a avaliação da triagem no 
momento do atendimento de 
Urgência/Emergência; 
8.1.5 – Emitir senhas de Atendimento; 
8.1.6 – Realizar chamamento eletrônico de 
senhas e pacientes em painel de chamadas; 
8.2 - Atendimentos de Urgência 
8.2.1 - Identificar os pacientes em espera para 
atendimento; 
8.2.2 - Realizar a qualificação do “status” da 
consulta; 
8.2.3 Acessar o Registro Eletrônico de Saúde 
para Atenção Integral a partir da lista de 
espera para agilizar o registro dos dados 
clínicos pelo profissional de saúde durante o 
atendimento; 
8.2.4. Realizar a utilização do sistema pelo 
profissional de saúde para registro do 
atendimento de Urgência/Emergência, com 
história, exame físico, antecedentes 
pertinentes, diagnósticos e evolução; 
8.2.5. Realizar a solicitação de exames 
complementares; 
8.2.6. Realizar a prescrição eletrônica de dieta, 
cuidados e medicações, a partir do registro 
eletrônico de saúde do paciente nas unidades 
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de Urgência/Emergência; 
8.2.7. Realizar o acesso aos resultados de 
exames de Urgência/Emergência a partir do 
registro eletrônico de saúde do paciente; 
8.2.8. Realizar prescrição eletrônica de 
receituário, incluindo orientações, cuidados e 
medicamentos; 
8.2.9 – Realizar chamamento eletrônico de 
pacientes em painel de chamadas; 
8.2.10 – Registrar o sumário do atendimento 
contendo os procedimentos (SIGTAP) 
realizados, CID10, descrições do diagnóstico, 
história da doença atual, exames físico e 
evolução clinica;  
8.2.11 – Estatísticas de atendimentos e 
produtividade; 
8.2.12 – Integrar-se ao módulo de faturamento 
on-line. 
9 – Ambulatório 
9.1 – Portarias/Posição de Atendimento 
9.1.1 - Realizar a emissão da ficha eletrônica de 
atendimento emergencial; 
9.1.2 - Realizar classificação de risco do 
paciente; 
9.1.3 - Realizar triagem do paciente; 
9.1.4 - Acesso a avaliação da triagem no 
momento do atendimento ambulatorial 
9.1.5 – Classificação do atendimento em 
“PRIMEIRA CONSULTA, RETORNO e RESEVA” 
9.1.6 – Realizar encaixes de pacientes não 
agendados; 
9.1.7 - Controle do cadastro dos pacientes 
ambulatoriais integrado ao registro eletrônico 
de saúde para atenção integral; 
9.1.8 - Realizar o agendamento de consultas; 
9.1.9 - Prover a integração com módulo de 
consultório médico;  
9.2 – Atendimentos 
9.2.1 - Identificar os pacientes em espera para 
atendimento; 
9.2.2 - Realizar a qualificação do “status” da 
consulta; 
9.2.3 Acessar o Registro Eletrônico de Saúde 
para Atenção Integral a partir da lista de 
espera para agilizar o registro dos dados 
clínicos pelo profissional de saúde durante o 
atendimento; 
9.2.4. Realizar a utilização do sistema pelo 
profissional de saúde para registro do 
atendimento ambulatorial, com história, exame 
físico, antecedentes pertinentes, diagnósticos e 
evolução; 
9.2.5. Realizar a solicitação de exames 
complementares; 
9.2.6. Realizar a prescrição eletrônica de 
cuidados e medicações, a partir do registro 
eletrônico de saúde do paciente nas unidades 
de Ambulatorial e Urgência/Emergência; 



 
 

ESTADO DE GOIÁS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACANJUBA 

GESTÃO 2017/2020 
 

Página 40 de 123 
 

9.2.7. Realizar o acesso aos resultados de 
exames de Ambulatoriais e de 
Urgência/Emergência a partir do registro 
eletrônico de saúde do paciente; 
9.2.8. Realizar prescrição eletrônica de 
receituário, incluindo orientações, cuidados e 
medicamentos; 
9.2.9 – Realizar chamamento eletrônico de 
pacientes em painel de chamadas; 
9.2.10 – Registrar o sumário do atendimento 
contendo os procedimentos (SIGTAP) 
realizados, CID10, descrições do diagnóstico, 
história da doença atual, exames físico e 
evolução clinica;  
9.2.11 – Estatísticas de atendimentos e 
produtividade; 
9.2.12 – Integrar-se ao módulo de faturamento 
on-line; 
10 – ENCAMINHAMENTOS (REFERÊNCIA E 
CONTRA-REFERÊNCIA)  
10.1 – Realizar a solicitação de 
encaminhamento de paciente para 
agendamento de consulta no ambulatório de 
dentro do registro eletrônico de saúde para 
atenção integral do paciente;  
10.2 – Realizar a gestão de filas de 
encaminhamentos por especialidade;  
10.3 – Realizar a resposta eletrônica do 
parecer;  
10.4 – Realizar o controle da realização e 
solicitação do encaminhamento do registro 
eletrônico de saúde do paciente (emitido, 
autorizado e auditado);  
10.5 – Realizar o controle de usuários de 
outros municípios; 
10.6 – Realizar a inclusão de todos os 
procedimentos pactuados entre os municípios; 
10.7 – Permitir que a unidade controlada 
trabalhe com a tabela de procedimentos do 
SUS (SIGTAP), mas onde os valores possam ser 
definidos conforme acordos firmados entre 
 a Gestão e o Prestador; 
10.8 – Permitir que caso um exame seja 
liberado antes de um determinado prazo o 
 sistema bloqueie o acesso e emissão 
de nova guia sem a liberação de uma pessoa  
autorizada; 
11 – Atendimentos de Enfermagem  
11.1 – Realizar o agendamento de atendimento 
no programa  
11.2– Realizar captura de data e hora do 
atendimento no programa  
11.3 – Realizar visualização da agenda do 
programa  
11.2 – Realizar a captura do profissional que 
realizou; 
11.3 – Realizar a captura da unidade onde foi 
realizado os procedimentos; 
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11.4 – Realizar captura do tipo de atendimento 
de enfermagem  
11.5 – Realizar captura do procedimento 
realizado pelo enfermeiro  
11.6 – Realizar captura da solicitação de 
exames pela enfermagem (prevenção de 
câncer de colo uterino)  
11.7 – Realizar captura de atividades 
educativas realizadas pelo enfermeiro  
11.8 – Realizar visualização de relatórios do 
programa de atividades de enfermagem; 
11.9 – Integrar-se ao módulo de faturamento 
on-line; 
12 – Orientação coletiva de saúde  
12.1 – Realizar captura da data e hora da 
atividade; 
12.2 – Realizar captura da descrição da 
atividade educativa; 
12.3 – Realizar captura da realização de 
atividade educativa na unidade de saúde; 
12.4 – Realizar captura da realização de 
atividade educativa comunitária; 
12.5 – Realizar visualização de relatórios de 
atividades educativas; 
12.6 – Realizar a captura do profissional que 
realizou a atividade; 
12.7 – Realizar captura do público alvo; 
12.8 – Realizar a captura do número de 
participantes; 
12.9 – Integrar-se ao módulo de faturamento 
on-line; 
13 – Saúde Bucal 
13.1 – Realizar captura da data da atividade; 
13.2 – Realizar a captura do profissional que 
realizou; 
13.3 – Realizar a captura da unidade onde foi 
realizado os procedimentos; 
13.3 – Realizar captura dos procedimentos 
realizados por cada paciente, informando o 
dente onde foi realizado;  
13.4 – Realizar a captura da demanda de 
atendimento; 
13.5 – Realizar a captura do tipo de 
atendimento;  
13.6 – Realizar visualização de relatórios; 
13.7 – Integrar-se ao módulo de faturamento 
on-line; 
14 – Vigilância Sanitária 
14.1 – Realizar cadastros de todos os 
estabelecimentos sujeitos à vigilância 
sanitária; 
14.2 – Realizar cadastros de Natureza dos 
Estabelecimentos; 
14.3 – Realizar cadastros de Bancos para 
pagamentos; 
14.4 – Emitir guias de recolhimento; 
14.5 – Utilização de código de barras, padrão 
de arrecadação/recebimento Febraban Versão 
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4.0 ou superior; 
14.6 – Baixa das guias de recolhimento através 
de arquivo de retorno gerado pelo(s) banco(s); 
14.7 – Emissão de Alvará Sanitário; 
14.8 – Controle de pagamentos das guias; 
14.9 – Emissão de Auto de Imposição de 
Penalidade; 
14.10 – Emissão de Auto de Infração; 
14.11 – Emissão de Laudo de Vistoria; 
14.12 – Emissão de Termo de 
Notificação/Intimação; 
14.13 – Realizar o controle dos documentos 
emitidos afim de obedecer os prazos definidos; 
14.14 – Emitir Relatórios dos estabelecimentos 
cadastrastrados; 
14.15 – Emitir Relatórios dos pagamentos 
efetuados ou não; 
14.16 – Relatório para visualizar o total de 
alvarás emitidos; 
15 – Ouvidoria 
15.1 – Realizar o registro de Sugestões e 
Reclamações; 
15.2 – Realizar o acompanhamento e cada 
pedido; 
15.3 – Emitir um comprovante caso solicitado 
e numero de protocolo; 
15.4 – Emitir situação do chamado, se 
finalizado ou em andamento; 
15.5 – Emitir relatório gerencial de todos os 
chamados na ouvidoria, com suas respectivas 
inteirações; 
16 – Central de Relacionamento com o Cliente 
16.1 – Registrar as solicitações dos usuários do 
sistema, melhorias, adaptações e criações de 
novos serviços; 
16.2 – Realizar o acompanhamento de cada 
solicitação; 
16.3 – Permitir o envio de arquivos; 
16.4 – Controle de situação dos pedidos, se 
pendente, em andamento ou finalizado; 
16 – Comunicador Interno (Chat) 
16.1 – Realizar conversas via sistema entre 
cliente/empresa e cliente/cliente; 
16.2 – Armazenar todos os diálogos feitos 
entre os clientes/empresa; 
16.3 – Registrar se o atendimento solicitado se 
foi ou não atendido; 
16.4 – Permitir informar um prazo para 
finalização do pedido; 
16.5 – Registrar o sistema que foi solicitado 
atendimento; 
17 – Gestão do Estoque 
17.1 – Realizar o cadastro de todos os matérias 
que sejam possíveis realização do controle de 
estoque; 
17.2 – Realizar classificação de cada material 
em grupos; 
17.3 – Realizar o cadastro de 
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posição/localização de cada material 
(Prateleiras, Bloco, Armários); 
17.4 – Realizar a entrada de Notas Fiscais, 
informando o fornecedor, itens, vencimento, 
valor e o tipo da compra; 
17.5 – Realizar a saída/dispensação já 
associando o material a um paciente; 
17.6 – Realizar transferências entre unidades 
de saúde; 
17.7 – Realizar pedidos de materiais entre 
unidades e o centro distribuidor da secretaria 
de saúde; 
17.8 – Registrar histórico de alterações em 
cada item da nota fiscal; 
17.9 – Registrar a posologia do medicamento 
entregue a um paciente a fim de controlar a 
demanda do paciente em busca do mesmo 
material; 
17.10 – Registrar as perdas por: Ajuste de 
Estoque, Apreensão Sanitária, Devolução de 
Produtos, Doações, Danos, Perdas, Vencidos; 
17.11 – Registrar a quantidade máxima, 
mínima e o ponto de compra para cada 
material; 
17.12 – Transmitir as movimentações para 
 webservice HORUS DATASUS; 
17.13 – Possuir no mínimo relatório de 
Estoque Atual detalhado mostrando estoque 
anterior, Entradas realizadas e saídas 
realizadas conforme o período informado, 
Media de Consumo, Saídas realizadas para 
pacientes e Unidades de Saúde, Materiais a 
vencer;  
17.14 – Realizar a baixa automática dos itens 
vencidos todo o final do mês e exibir 
notificação ao usuário para que ele possa 
visualizar os itens que foram baixados. 
17.15 – Exibir notificação de quando o material 
atingir uns dos limites definidos pelo usuário 
(PONTO DE COMPRA, ESTOQUE MINIMO e 
ESTOQUE MÁXIMO). 
17.16 – Exibir notificação de materiais a vencer 
com prazo de 90 dias para frente da data atual; 
18 – Pesquisas operacionais 
18.1 – Possuir acesso a tabela de 
procedimentos do ministério da saúde SIGTAP 
dentro da própria ferramenta sem a 
necessidade de ser direcionado para outros 
sites/sistemas; 
18.2 – Consulta detalhada de cada 
procedimento no SIGTAP e possibilitando a 
consulta pelo código do procedimento ou pela 
sua descrição. 
18.3 – Exibir os seguintes dados: 
Procedimento, Descrição, Compatibilidades de 
Sexo, Tipo de Financiamento, Valores (SA, SP e 
SH), Modalidades, OPM, Forma de Registro, 
Compatibilidades de CBO’s, Compatibilidades 
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de CID’s, Compatibilidades de Serviço e 
Classificação, Compatibilidades de Habilitação, 
Forma de Organização, Informações 
Complementares e a Descrição completa do 
procedimento. 
19 – Painel Eletrônico de Chamadas 
19.1 – Realizar chamadas por voz, 
proporcionar o chamamento de senhas e 
pacientes; 
19.2 – Visualização das ultimas chamadas de 
senhas; 
19.3 – Visualização das ultimas chamadas de 
pacientes; 
19.4 – Visualização de informações e outros 
dados da unidade; 
20 – Registro de Atividades dos Agentes de 
Endemias 
20.1 – Realizar o cadastramento de 
Localidades juntamente com as informações 
que a vigilância epidemiológica solicita em 
seus formulários, associado com coordenadas 
geográficas, longitude e latitude e integrado ao 
servido do Google Maps, sendo possível a 
localização da localidade e determinação de 
suas coordenadas pelo próprio serviço; 
20.2 – Realizar o cadastramento de 
Quarteirões juntamente com as informações 
que a vigilância epidemiológica solicita em 
seus formulários, associado com coordenadas 
geográficas, longitude e latitude e integrado ao 
servido do Google Maps, sendo possível a 
localização do Quarteirão e determinação de 
suas coordenadas pelo próprio serviço; 
20.3 – Realizar o Cadastramento de 
Logradouros juntamente com as informações 
que a vigilância epidemiológica solicita em 
seus formulários além de imagem digital que 
identifique o logradouro, associado com 
coordenadas geográficas, longitude e latitude e 
integrado ao servido Google Maps, sendo 
possível a localização do Logradouro e 
determinação de suas coordenadas pelo 
próprio serviço; 
20.4 – Realizar o cadastramento de ciclos 
conforme determinado pelo Ministério da 
Saúde; 
20.5 – Realizar o registro de visitas realizadas 
pelos agentes de epidemiologia, conforme seu 
mapa de produção, além de registrar uma 
imagem digital do tipo de Deposito 
inspecionado; 
20.6 – Possuir no mínimo os seguintes 
relatórios: RG1, RG2, RG3, Resumo Diario das 
Ações, Resumo das Atividades e um relatório 
dinâmico onde através das coordenas e do 
serviço disponibilizado pelo Google, o Maps 
possam ser marcados os foco conforme a visita 
do agente. 
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30 – Registro de Internações 
30.1 - Realizar o registro de internação de um 
paciente; 
30.2 – Realizar a alta do paciente; 
30.3 – Emitir o laudo de AIH padrão DATASUS; 
30.4 – Realizar a Apresentação e 
Reapresentação de AIH conforme a 
competência determinada; 
30.5 – Gerar faixas de numero de AIH; 
30.6 – Possuir cadastramento de criticas nos 
procedimentos SIGTAP, além das exigidas pelo 
ministério da saúde; 
30.7 – Possuir painel de indicadores da 
internação e exibir os seguintes dados (Média 
de pacientes-dia, Taxa média de permanência, 
Taxa de ocupação hospitalar, Taxa de ocupação 
de emergência, Taxa de mortalidade 
hospitalar, Número Pacientes Dia, Número 
Pacientes Saídos, Número de Óbitos do 
Período, Número de Óbitos após 24H de 
internação); 
30.8 – Integrar-se ao módulo de faturamento 
on-line; 
31 – Cadastro de Unidades 
31.1 – Ter relacionamento com o cadastro de 
unidade no SCNES; 
31.2 – Exibir dados cadastrais como SERVIÇO e 
CLASSIFICAÇÃO, HABILITAÇÕES, Numero de 
CNES, Nome da Unidade, dados esses que 
devem ser importados do SCNES; 
31.3 – Não permitir o cadastramento de 
Estabelecimentos de Saúde, deveram ser 
importados do SCNES já finalizada e com as 
devidas consistências do próprio sistema; 
32 – Cadastro de usuários 
32.1 – Permitir o cadastramento ilimitado de 
usuários do sistema; 
32.2 – Realizar a liberação de acessos 
conforme a função do usuário; 
32.3 – Exigir número CNS do usuário no seu 
cadastramento; 
32.4 – Realizar a liberação de acesso por 
unidades de saúde para cada usuário; 
32.5 – Permitir que o usuário realize a 
alteração de sua senha a qualquer momento, 
sem necessidade de um usuário administrador 
intervir; 
33 – Registro de atendimentos de atenção 
domiciliar e psicossocial (RAAS) 
33.1 – Realizar a inclusão de atendimentos 
efetuados dentro e fora do CAPS; 
33.2 – Coletar o diagnostico principal; 
33.3 – Estar associado ao cadastro de 
pacientes; 
33.4 – Coletar as ações realizadas e quem as 
realizaram; 
33.5 – Emitir espelhos dos atendimentos; 
33.6 – Emitir Relatórios de produção com base 
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na tabela de procedimentos SIGTAP; 
33.7 – Integrar-se ao módulo de faturamento 
on-line; 
34 – Registro de atendimentos de Alta 
Complexidade (APAC) 
34.1 – Realizar a inclusão de atendimentos 
efetuados; 
34.2 – Coletar o diagnostico principal; 
34.3 – Estar associado ao cadastro de 
pacientes; 
34.4 – Coletar as ações realizadas e quem as 
realizaram; 
34.5 – Emitir espelhos dos atendimentos; 
34.6 – Emitir Relatórios de produção com base 
na tabela de procedimentos SIGTAP; 
34.7 – Integrar-se ao módulo de faturamento 
on-line; 
35 – Atendimento Individual profissionais 
médicos 
35.1 – Realizar captura da data da atividade; 
35.2 – Realizar a captura do profissional que 
realizou; 
35.3 – Realizar a captura da unidade onde 
foram realizados os procedimentos; 
35.4 – Realizar captura dos procedimentos 
individualizados por paciente; 
35.5 – Realizar a captura de avaliação 
antropométrica; 
35.6 – Realizar a captura do tipo de 
atendimento;  
35.7 – Integrar-se ao módulo de faturamento 
on-line; 
35.8 – Emitir Relatórios de produção, por 
profissionais e unidades com base na tabela de 
procedimentos SIGTAP; 
36- SISTEMA MOBILE PARA AGENTE 
COMUNITÁRIO DE SAÚDE E AGENTE DE 
ENDEMIAS 
Dispositivos Móveis:  
Este Módulo deverá funcionar em dispositivos 
móveis (“Tablets”) homologados pela ANATEL, 
que incorporem as especificações técnicas 
mínimas a seguir:  
 
Conectividade:  
• USB - 2.0 ou superior  
• Tecnologia de localização - GPS integrado ao 
equipamento 
• Wi-fi - 802.11 b/g/n 2.4GHz  
Sistema Operacional:  
• Android 4.0 ou superior  
Tela:  
• Tamanho - 7.0” ou superior  
• Resolução - 1024 x 600 (WSVGA) ou superior  
Processador e Memória:  
• Velocidade da CPU - 1.2 GHz ou superior  
• Tipo de CPU - Dual-core ou superior  
• Memória RAM - 1 GB ou superior / Memória 
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ROM - 8 GB ou superior.  
Câmera:  
• Resolução de gravação de vídeo - VGA (640 x 
480)@24fps ou superior  
• Resolução da câmera - 2.0 MP ou superior  
• Câmera Traseira  
Bateria:  
• Tempo de uso de internet (wi-fi) - 9 (nove) 
ou mais horas  
Características Técnicas:  
• Deve permitir a coleta dos dados de forma 
off-line (Sem Internet).  
• A transmissão de informações entre os 
“tablets” e o Sistema deve ser feita através da 
internet, não sendo permitido o uso de 
qualquer outro tipo de conexão como por 
exemplo (Cabo de dados USB).  
• Com dados coletados e sincronizados com a 
ferramenta de recebimento on-line permitira a 
emissão de relatórios e mapeamento com o 
programa Google Maps para sua efetiva 
utilização, a emissão dessas dados será através 
da ferramenta on-line que será acessada via 
browser.  
• Deve permitir a coleta do ponto de GPS, no 
momento do registro da VISITA DOMICILIAR, 
de tal forma que esses pontos possam ser 
usados para o caso de prédios ou áreas de 
sombra (dentro da casa).  
• Deve permitir a coleta do ponto de GPS, no 
momento do registro do CADASTRO 
DOMICILIAR, de tal forma que esses pontos 
possam ser utilizados para a localização das 
residências; 
• Deve permitir a captura de imagens dos 
indivíduos, domicílios e logradouros 
diretamente da câmera do dispositivo sem 
acesso à Galeria de Imagens do dispositivo. 
• Deve vincular o Cadastro Individual ao 
Cadastro de Domicílios, permitindo assim 
saber quem são os moradores de um 
determinado domicílio.  
• Deve possuir campos que, sempre que 
possível, não exijam digitação, mas apenas uma 
escolha (uma data ou uma opção já cadastrada 
por ex.).  
• Deve permitir o registro de ocorrências 
conforme as fichas definidas pelo DAB, 
especialmente daquelas que possam afetar a 
saúde pública do Município.  
• Deve possibilitar a coleta das informações 
exigidas pelo Ministério da Saúde para as 
fichas de Cadastro de Domicílios, Cadastro de 
Indivíduo e as Visitas Domiciliares, conforme 
especificado nas fichas disponibilizadas pelo 
DAB E-SUS/AB (Cadastro Individual, Cadastro 
Domiciliar além da Ficha de Visita Domiciliar e 
Territorial). 
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Mobile – Dados da Ficha de Cadastro 
Domiciliar  
Endereço do Imóvel.  
• Logradouro - Previamente escolhido e 
exibido. 
• Ponto de Referência 
• Nome da Instituição de Permanência 
• Nome do Responsável Técnico 
• Cargo do Responsável Técnico 
• Telefone do Responsável Técnico 
• Tipo de logradouro.  
• Número.  
 • Complemento.  
• Tipo de moradia.  
• Bairro.  
• Município.  
• Estado.  
• CEP.  
Família Residente.  
• Cartão SUS do Responsável.  
• Data de nascimento.  
• Número do prontuário familiar.  
• Renda familiar  
• Número de membros da família.  
• Residente desde.  
• Funcionários Públicos – Quantos.  
• Praticantes de exercícios físicos - Quantos. 
• Telefones para contato.  
Condições de Moradia.  
• Situação de moradia / posse da terra.  
• Zona de localização.  
• Condição de posse e uso da terra.  
• Tipo de domicílio.  
• Número de moradores.  
• Número de cômodos.  
• Tipo de acesso.  
• Material predominante na construção.  
• Disponibilidade de energia elétrica.  
• Abastecimento de água.  
• Tratamento de água no domicílio.  
• Piscina.  
• Forma de escoamento do esgoto.  
• Destinação do lixo.  
• Animais no domicílio.  
• Imagem do Domicílio.  
MOBILE - Dados da Ficha de Cadastro 
Individual.  
• Número do cartão do SUS.  
• Nome.  
• Apelido.  
• Data de nascimento.  
• Sexo.  
• Raça.  
• Número do PIS / PASEP.  
• Nome da mãe.  
• Nome do Pai.  
• Nacionalidade. 
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• Número da Portaria de Naturalização 
• Data de Naturalização 
• Data de Entrada no Brasil 
• Identidade do Gênero 
• Telefone celular.  
• Município de nascimento.  
• Endereço eletrônico.  
• Responsável familiar.  
Informações Sócio Demográficas.  
• Situação conjugal.  
• Ocupação.  
• Situação no mercado de trabalho.  
• Frequenta estabelecimento de ensino.  
• Curso mais elevado que frequenta ou 
frequentou.  
• Com quem ficam as crianças de 0 (zero) a 9 
(nove) anos.  
• Frequenta curandeiros ou benzedeiras.  
• Tem participação em atividades 
comunitárias.  
• Possui plano de saúde privado.  
• Pertence a povo ou comunidade tradicional.  
• Orientação sexual.  
• Deficiências.  
Situação de Morador de Rua.  
• Período.  
• Benefícios.  
• Referencias familiares.  
• Acompanhamento de outras instituições.  
• Visitas a familiares.  
Quantas vezes se alimenta ao dia.  
• Origem da alimentação.  
• Acesso à higiene pessoal.  
Condições / Situações de Saúde Gerais.  
• Gestante.  
• Maternidade de referencia.  
• Situação do peso.  
• Fumante.  
• Dependente de álcool.  
• Dependente de drogas.  
• Hipertensão arterial.  
• Diabetes.  
• AVC.  
• Infarto.  
• Doenças cardíacas.  
• Problemas renais.  
• Doenças respiratórias.  
• Hanseníase.  
• Tuberculose.  
• Câncer.  
• Internações nos últimos 12 (doze) meses.  
• Problemas de saúde mental.  
• Acamado.  
• Domiciliado.  
• Uso de plantas medicinais.  
• Uso de práticas integrativas e 
complementares.  
• Outras condições de saúde.  
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• Imagem do Individuo.  
• Imagem do Individuo.  
Mobile - Dados da Ficha de Visita Domiciliar e 
Territorial.  
• Profissional 
• CBO 
• Cód. equipe (INE) 
• Turno 
• Data   
• Número do prontuário 
•  Nº do cartão SUS 
•  Data de nascimento 
•  Sexo 
•  Desfecho 
•       Micro área 
• Imagem do Logradouro visitado.  
• Visita compartilhada com outro profissional 
• Informações Necessárias.  
• Motivo da visita 
• Cadastramento/Atualização 
• Visita Periódica 
• Busca ativa 
• Consulta 
• Exame 
• Vacina 
• Condicionalidades do Bolsa Família 
• Acompanhamento 
• Gestante 
• Puérpera 
• Recém-nascido 
• Criança 
• Pessoa com desnutrição 
• Pessoa em reabilitação ou com deficiência 
• Pessoa com hipertensão 
• Pessoa com diabetes 
• Pessoa com asma 
• Pessoa com DPOC/Enfisema 
• Pessoa com câncer 
• Pessoa com outras doenças crônicas 
• Pessoa com hanseníase 
• Pessoa com tuberculose 
• Domiciliados/acamados 
• Condições de vulnerabilidade social 
• Condicionalidades do Bolsa Família 
• Saúde mental 
• Usuário de álcool 
• Usuário de outras drogas 
• Sintomáticos respiratórios 
• Tabagista 
• Motivos diversos 
• Egresso de internação 
• Controle de ambientes/vetores 
• Convite para atividades coletivas/campanha 
de saúde 
• Orientação/Prevenção 
• Outros 
Avaliação Antropométrica 
• Peso 
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• Altura 
 
SISTEMA ADAPTÁVEL E INTEGRADO COM O E-
SUS 
1 – Permitir o Cadastramentos das Fichas 
Cadastrais Individual e Domiciliar; 
2 – Permitir o Registro de Produção das 
equipes: da Atenção Básica, incluindo as 
equipes dos  Núcleos de Apoio à Saúde da 
Família (NASF), equipe de Consultório na Rua 
(CnaR), equipes da Atenção Domiciliar (AD), 
assim  como  as  ações realizadas  no  âmbito  
do  Programa  Saúde  na  Escola, no Programa  
Academia  da  Saúde e  desenvolvidas  pelas  
Equipes  de  Saúde  no  Sistema Prisional (ESP) 
utilizando as  fichas de produção: Individual, 
Procedimentos, Visita Domiciliar, Atividade 
Coletiva e Atendimento Odontológico; 
3 – Permitir a exportação para o E-SUS(PEC 
CENTRALIZADOR) seguindo o Thrift-RAS 
disponibilizado pelo DAB no setor de 
INTEGRAÇÃO(SISTEMAS PROPRIOS); 
4 – Permitir a importação das fichas 
(Domiciliar e Individual), já incluídas no E-
SUS(PEC-CENTRALIZADOR) para dentro do 
sistema(próprio), evitando a re-digitação de 
dados já incluídos anteriormente através do e-
sus CDS fichas de cadastro; 
5 – Permitir a geração do BPA seguindo o 
LAYOUT do mesmo que é disponibilizado pelo 
DATASUS através do endereço 
http://sia.datasus.gov.br/principal/index.php 
no campo DOCUMENTOS, através das fichas de 
produção sem a necessidade e exportar para o 
E-SUS(PEC-CENTRALIZADOR), o sistema 
devera gerar tais dados através das fichas de 
produção (Individual, Procedimentos, Visita 
Domiciliar, Atividade Coletiva e Atendimento 
Odontológico); 

3.1 O custo estimado mensal da presente contratação é de R$ 15.475,00 (Quinze mil qua-

trocentos e setenta e cinco reais). 

3.2 O custo estimado foi apurado pelo Departamento de Compras da Prefeitura de Piracan-

juba através da Diretora do Departamento de Compras Sra. Talita Vieira de Oliveira. 

3.3 Todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários a prestação dos serviços do 

objeto ora licitados correrão inteira e exclusivamente por conta da futura Contratada. 

3.4 Os Sistemas, somente serão liberados para início de Instalação, mediante autorização 

da Secretaria Municipal de Administração. 
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4. SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS 

4.1 Implantação (Configuração, customização, migração de informações e habilitação do 

sistema para uso); 

4.2 Conversão/ migração e aproveitamento de dados cadastrais e informações dos siste-

ma em uso são de responsabilidade da empresa proponente, com disponibilização dos 

mesmos pelo Município para uso; 

4.3 O Município não dispõe de diagrama e/ou dicionário de dados para fornecimento, de-

vendo a empresa vencedora da licitação migrar/ converter a partir de cópia de banco de 

dados a ser fornecida; 

4.4 Os sistemas licitados, quando couberem, deverão ser configurados/ customizados, de 

forma que os mesmos fiquem adequados a legislação do Município; 

4.5 Acompanhamento dos usuários, na sede da Prefeitura, em tempo integral na fase de 

implantação do objeto e pelo período de 60 (sessenta dias) após a implantação; 

4.6 Na implantação do sistema, deverão ser cumpridas, quando couberem: 

4.6.1 Adequação de relatórios, telas, layouts e logotipos; 

4.6.2 Parametrização inicial de tabelas e cadastros; 

4.6.3 Estruturação de acesso e habilitações dos usuários; 

4.6.4 Adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados 

pelo Município. 

4.7 Durante os serviços de implantação todo banco de dados utilizados e programas fica-

rão hospedados em data Center a ser fornecida pela futura Contratada. 

 
5. SERVIÇOS NECESSÁRIOS À IMPLEMENTAÇÃO DOS SISTEMAS 

5.1 A implementação dos sistemas abrangem as tarefas descritas a seguir, que poderão ser 
agrupadas em etapas e realizadas em paralelo, e de responsabilidade da futura Contratada. 
 

5.1.1 Diagnóstico do ambiente de informações e equipamentos no município, voltado para a 
implementação: 
 

5.1.1.1 O trabalho operacional de levantamento de dados cadastrais que forem 
necessário para o bom desempenho dos sistemas locados (levantamento total ou 
complementação de dados), é de responsabilidade da Proponente vencedora, sob 
orientação e suporte da Prefeitura, inclusive o levantamento de procedimentos e 
normais inerentes a cada aplicativo. Quando houver a necessidade da mudança/ 
atualização de procedimentos e normas internas da Administração, as mesmas, 
deverão ser submetidas à aprovação e validação da Secretaria Municipal de 
Administração. 
 
5.1.1.2 Instalação e preparação da operação de todos os sistemas aplicativos 
componentes da implementação. 
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6. DAS ESPECIFICAÇÕES GERAIS 

6.1 As especificações abaixo são características que atendem a todos os módulos e defi-

nem o sistema como todo. 

6.1.1 O sistema deve suportar sintaxe SQL, de acordo com padrões ANSI SQL 89, 92,99; 

6.1.2 Cadastro de usuário com definições de acesso e cada opção de  relatório  do sistema 

através de senhas (controle de acesso ao sistema através de senha);  

6.1.3 Permitir cadastramento de usuários com controle de nível de acesso, podendo ser 

configurado para inclusão, alteração, consulta e exclusão;  

6.1.4 Os sistemas deverão ser multiusuários e multitarefa, permitindo controlar tarefas 

concorrentes, com acesso simultâneo ao banco de dados, sem perder a integridade referen-

cial; 

6.1.5 Permitir auditoria automática das operações efetuadas nos sistemas (Controlando 

quem, quando e o que foi alterado);  

6.1.6 Possuir relatórios gráficos, permitir que seja impresso ou escolher a impressora da re-

de; 

6.1.7 Todos os sistemas deverão estar baseados no conceito de transações mantendo a in-

tegridade dos dados em caso de falha de software; 

6.1.8 O sistema deve comportar o trabalho simultâneo dos usuários de todas as Secretarias; 

6.1.9 O sistema deverá ser DISPONIBILIZADO EM PLATAFORMA WEB. 

 

7. DA INTEGRAÇÃO DOS SISTEMAS 

7.1 Todos os módulos devem obrigatoriamente fazer integração entre si. 
 

8. AMBIENTE COMPUTACIONAL 

8.1 Todo o sistema de informações e programas, serão mantidos em datacenter da futura 
contratada. 

8.2 Servidor de banco de dados, servidor de aplicativos e servidor de firewall, deverão ser 
dimensionados para atendimento satisfatório da demanda objeto deste termo de referên-
cia, com programas básicos e demais recursos necessários ao provimento, instalado, confi-
gurado e em condições de uso.  

8.3 Objetivando de fornecer segurança de acesso às informações do Município é exigida a 
disponibilidade de estrutura de firewall.  

8.4 A futura Contratada será responsável pelo fornecimento e atualização legal e tecnológi-
ca dos programas a serem fornecidos.  

8.5 A futura Contratada será responsável pela administração dos sistemas operacionais, 
bancos de dados, firewalls e elementos de rede e tudo mais do datacenter principal. 
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8.6 A Contratante será responsável por toda infra-estrutura necessária para funcionamen-
to dos sistemas tais como: hardware, software, infra-estrutura elétrica, internet, redes que 
estiverem nas dependências dos prédios públicos que farão uso dos sistemas. 

 
9. ESPECIFICAÇÕES FUNCIONAIS DO SISTEMA 

9.1 Os sistemas devem ser desenvolvidos em linguagem nativa para Web. 

9.2 O software web deve ser acessível nas estações de trabalho (clientes) pelo menos nos seguintes 
navegadores: Firefox (versão 14 ou superior), Chrome (versão 18 ou superior) e Safari (versão 5 ou 
superior). 

9.3 Os softwares necessários para execução do sistema nos servidores da futura contratada, tais 
como Servidor Web, Banco de Dados, e outros necessários para execução do software, devem ser 
compatíveis com sistema operacional Linux ou Windows. 

9.4 Estruturado com “modelagem de dados que considere a entidade como um todo”, isto é, 
com estrutura de tabelas sem redundância, sem softwares intermediários para fazer o in-
tercâmbio da informação, especialmente as consideradas como de uso comum pelos diver-
sos usuários, dentre as quais:  

9.4.1 Cadastro de pessoas.  
9.4.2 Cadastro de bancos.  
9.4.3 Cadastro de bairros, logradouros, cidades, estados e países.  
9.4.4 Cadastro de Produtos, Unidades de Medidas, Classificação e Marcas de Produto.  
9.4.5 Cadastro de Leis, Portarias, Decretos e demais textos jurídicos.  
9.4.6 Cadastro de Unidades funcionais da Prefeitura (Centro de Custos).  
9.4.7 As Tabelas de Cidade, estado e país incluindo os relacionamentos entre elas devem ser 
disponibilizadas pela ferramenta de gestão e atualizadas periodicamente (manual ou 
automaticamente) sem que haja necessidade de manutenção desses dados pelos usuários, 
salvo quando estrangeiro. 

9.5 A consulta de cidades deverá disponibilizar pesquisa através das seguintes chaves de acesso: 
Nome, Código IGBE e Estado. 

9.6 O cadastro de pessoas deve possuir as seguintes funcionalidades:  
9.6.1 Permitir definição do tipo da pessoa: física ou jurídica.  
9.6.2 Endereços da pessoa, permitindo que seja cadastrado pelo menos: endereço 
comercial, endereço residencial e endereço para correspondência 
9.6.3 Contatos da pessoa, permitindo que sejam cadastradas várias formas de conta-
to, como: Telefone Residencial, Telefone Celular, E-mail, com possibilidade de adicio-
nar outros contatos.  
9.6.4 Possibilidade de enquadrar uma pessoa em um ou mais órgãos de regulamenta-
ção de profissão, ex: CRC, CRM, OAB.  
9.6.5 Disponibilizar opção de cadastrar os dados das contas bancárias da pessoa, po-
dendo estes ser utilizados pela Folha de Pagamento para pagamentos de funcionários 
e/ou Pagamento de Credores na Tesouraria.  

 
9.7 Deve ser permitido anexar diversos arquivos digitais que estejam relacionados a pes-
soa.  
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9.8 A contratante deverá, quando necessário ter a possibilidade de adicionar novas infor-
mações ao cadastro de pessoas, disponibilizando inclusive as opções de consulta, pesquisa 
e impressão destas informações.  

9.9 Possuir recurso de acesso as funcionalidades disponíveis no menu dos diversos módulos ao 
mesmo tempo, em uma única área de trabalho (aba dentro de uma única instância do navegador), 
sem necessidade de novo login, através do uso de janelas. 

9.10 Controlar as permissões de acesso ao sistema através de cadastros de usuários. Con-
tendo as seguintes funcionalidades:  

9.10.1 O usuário deve obrigatoriamente ser relacionado a uma pessoa única do sis-
tema, não permitido que seja cadastrado para o usuário informações já disponíveis na 
pessoa, tais como nome, e-mail, etc.  
9.10.2 Definição de Grupos de Usuários, permitindo relacionar o usuário a um ou 
mais grupos.  
9.10.3 Possibilidade de configurar os intervalos de horas e dias que o usuário pode 
acessar o sistema.  
9.10.4 Possibilidade de informar as redes pela qual o usuário tem acesso ao sistema.  
9.10.5 Possibilitar ao administrador a desativação do usuário. 
9.10.6 Caso a pessoa relacionada ao usuário seja um funcionário verificar no momento do 
login restrições do funcionário como: Demitido, em férias e outras se existirem e não permitir 
acesso ao sistema de gestão nestas situações. 

 
9.11 Geração de senha automática para o usuário e envio via e-mail. O administrador do sistema 
não deve ter acesso a senha que foi criada ao usuário. 

9.12 Controlar as permissões de acessos por usuário e grupo de usuários, com definição das 
permissões de consulta, alteração, inclusão, exclusão e outras operações como: imprimir, estornar, 
cancelar, calcular, desativar, etc., quando disponíveis, por telas individualmente. 

 
9.13 O Sistema Gerenciador de Banco de Dados deve ser do tipo relacional, sem limitações 
no tamanho da base de dados e número de conexões. No caso de banco de dados que ne-
cessitam de aquisições de licenças, estas deverão ficar a cargo da futura contratada. 

9.14 Garantir a integridade referencial de arquivos e tabelas, não permitindo a baixa de 
registro que tenha vínculo com outros registros ativos via software e pelo banco de dados. 

9.15 Possuir acesso através do sistema a opção de Ajuda Online, de forma que o usuário 
possa esclarecer dúvidas pertinentes ao sistema com a futura contratada através de chat. 

9.16 As validações básicas dos objetos de entrada de dados (campo, lista,etc) devem ser 
realizadas diretamente no cliente. Considerar validações básicas como: formato de data, 
data válida, número válido de CPF, CNPJ e PIS, informações obrigatórias, onde não há ne-
cessidade de requisições ao servidor evitando tráfego de dados desnecessário. 

9.17 O software Web desenvolvido pela proponente por motivos de segurança de aplica-
ções web deve ser acessível por protocolo HTTPS, ficando a cargo da contratante a aquisi-
ção de certificado de uma entidade fornecedora para funcionalidades executadas nos ser-
vidores do ambiente interno. 

9.18 Todas as telas de consulta do software web desenvolvido pela proponente devem dis-
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ponibilizar no mínimo os seguintes recursos:  

9.18.1 Informar e adicionar filtros personalizáveis pelas chaves de acesso disponíveis 
ao cadastro, de maneira isolada ou combinada;  

9.18.2 Utilizar diversos operadores de consulta, sendo que no mínimo os seguintes 
são obrigatórios: Menor ou igual, Maior ou igual, Igual, Contem, Não Contém, Contido 
em, Não contido em, Inicia com, Termina com e Entre.  
9.18.3 Permitir a impressão da visualização atual da consulta, com opção de infor-
mar: título, formato de saída, linhas zebradas, totalizadores de coluna.  
9.18.4 Possibilidade de alterar o posicionamento, bem como o tamanho das colunas 
disponíveis na consulta.  

9.19 A consulta deverá disponibilizar recurso para seleção múltipla de registros, para que 
operações consideradas comuns para todas as linhas selecionadas possam ser executadas 
em lote, como por exemplo: excluir, imprimir e selecionar (quando for o caso).  

9.20 Disponibilizar opção que permita ao usuário exportar a consulta elaborada por ele 
para que consiga gerar um relatório em excel com as informações pré-selecionadas. 

9.21 Os relatórios gerados pelo sistema devem permitir exportação para no mínimo os se-
guintes formatos: PDF, HTML, DOC, XLS. 

9.22 Armazenar uma cópia de todos os Relatórios emitidos pelo sistema, identificando ca-
da um por um código único a ser impresso junto com o relatório em todas as páginas, pos-
sibilitando o acesso e nova impressão da cópia armazenada no ato da emissão original do 
relatório quando solicitado. Deve-se ter acesso a informações como: filtros utilizados para 
impressão, usuário que emitiu, data e hora de emissão. 

9.23 Possibilitar alternância entre entidades configuradas para um mesmo módulo sem 
que seja necessário sair do módulo atual. 

9.24 Permitir consulta ao log de todas as operações realizadas no sistema, exibindo no mí-
nimo as seguintes operações:  

9.24.1 Tipo da Operação (inclusão, alteração e exclusão)  

9.24.2 Tabela Alvo.  
9.24.3 Usuário que realizou a operação.  
9.24.4 Data/Hora.  
9.24.5 Tela em que foi realizada a operação.  
9.24.6 IP da estação que realizou a operação.  

 
9.25 Informações da Operação, sendo que deverá conter: na inclusão todas as informações 
do registro incluído, na alteração os dados do registro antes da alteração e os novos dados 
após a alteração, na exclusão os dados do registro excluído. 

9.26 Permitir que o usuário indique as rotinas de maior importância, disponibilizando-as 
em área do sistema de rápido acesso, podendo acessar as mesmas de qualquer parte do 
sistema, considerando os privilégios disponíveis para o usuário. 
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9.27 Disponibilizar recurso de validação de dados de entrada em etapas através do uso de 
assistentes, onde somente é possível avançar no cadastro/ processo quando a etapa atual 
estiver completamente validada. 

9.28 Permitir acesso as telas de consulta de dados relacionados, através de telas de manu-
tenção conforme contexto da informação a ser pesquisada através de tecla de atalho. 

9.29 A navegação entre os campos da tela deve poder ser realizada através da tecla Enter e 
Tab. 

10. CARACTERÍSTICAS DO GERADOR DE RELATÓRIOS 

10.1 Conter ferramentas para geração de relatórios. 

10.2 Permitir criar os textos de documentos e etiquetas considerando o conjunto de infor-
mações administradas.  

10.3 Ferramenta de geração de relatórios monitorar as ações realizadas pelos usuários.  

10.4 Permitir o uso de parâmetros previamente configurados para entrada de dados du-
rante a execução dos relatórios gerados no sistema.  

10.5 Possibilitar a configuração de grupos (pastas) de modelos de relatórios.  

10.6 Possibilitar que os modelos de relatórios criados com a ferramenta sejam acessíveis 
diretamente das telas do software de gestão, de qualquer área de aplicação com privilégios 
para isto.  

10.7 Permitir que novos layouts sejam criados para cada relatório disponível em todo sis-
tema de gestão e que no momento da impressão seja possível a alternância entre os layouts 
configurados.  

10.8 Permitir que seja possível cadastrar “Formatos de Relatórios” sendo configurado no 
mínimo:  

10.8.1 Tamanho de página; 

10.8.2 Margens do Documento; 

10.8.3 Cabeçalhos e Rodapé, podendo conter: Brasão, número da página, filtros utili-
zados, nome da entidade. Para cada layout de relatório deverá possível ser relaciona-
do um “formato de relatório” sem que seja necessário alterar o layout do mesmo.  

 

11. TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO 

11.1 A empresa vencedora deverá apresentar o Plano de Treinamento destinado à capaci-
tação dos usuários e técnicos operacionais para a plena utilização das diversas funcionali-
dades de cada um dos sistemas/ módulos, abrangendo os níveis funcionais e gerenciais, até 
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que todo os recursos necessários para a utilização dos sistemas sejam assimilados pelos 
operadores. 

11.2 A futura contratada deverá treinar os usuários dentro do período de implantação, em 
carga horária mínima de 60 (sessenta horas) com métodos suficientes a capacitação para 
normal uso da ferramenta tecnológica a ser fornecida.  

11.3 O treinamento deverá ser preparado e aplicado para o número estimado de 29 (vinte 
e nove) servidores, de forma a capacitá-los na utilização de todas as funcionalidades ofere-
cidas pelo sistema. 

11.4 O treinamento e respectivo material didático deverão ser em idioma Português (Bra-
sil), sendo o material impresso, um por participante. 

11.5 Caso os funcionários indicados pela Prefeitura constatem insuficiência de carga horá-
ria ou qualidade ruim nesse serviço de treinamento, deverá a futura contratada, ministrar 
devido reforço. 

12. SUPORTE TÉCNICO 

12.1 O suporte aos sistemas deverão ser feitos através de atendimento telefônico, remota-
mente, chat, ou in loco, sendo que quando este for solicitado in loco o mesmo deverá ser 
feito no prazo máximo de até 72 (setenta e duas horas), cujas despesas de estadia e alimen-
tação correrão inteiramente por conta da futura contratada, sem qualquer ônus dos técni-
cos. 

12.2 O atendimento a solicitação do suporte deverá ser realizado por um atendente apto a prover o 
devido suporte ao sistema, com relação ao problema relatado, ou redirecionar o atendimento a 
quem o faça. 

12.3 A futura contratada deverá estar apta a acessar remotamente o sistema do cliente de forma a 
poder verificar condições de erros que não possam ser reproduzidas em ambientes internos da 
empresa fornecedora do sistema. 

12.4 Ferramentas que possibilitem a monitoração e correção, se necessário do desempenho em 
termos de utilização e tempos de resposta para os usuários do sistema deverão fazer parte do 
contrato de manutenção e suporte. 

12.5 A futura contratada devera durante o período do contrato, esclarecer todas as dúvidas que 
possam surgir durante a operação e utilização dos sistemas. 

12.6 Todas as rotinas de backups em discos de armazenamentos (internos ou externos) das bases 
de dados por problemas originados em erros de operação, queda de energia ou falha de 
equipamentos, deverão ser incluídas no Contrato durante a sua vigência. 

12.7 As atualizações deverão ocorrer sem a necessidade de intervenção dos usuários, por controle 
automatizado de comparação com as versões disponibilizadas no servidor de aplicativos. 

13. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS OBRIGATÓRIAS POR ÁREA DE APLICAÇÃO  

13.1 ARRECADAÇÃO: 
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13.1.1 Calcular todos os impostos ou taxas, pertinentes a cada cadastro técnico utili-
zando dados implantados na tabela de parâmetros, sem a dependência de alterações 
nos programas de cálculo e ainda permitir cálculo individual ou geral. 

13.1.2 Permitir a configuração de juros (simples, composto, price) no financiamento 
de todos os tributos.  

13.1.3 Permitir o cadastramento e manutenção de: Bancos, Tributos, moedas, Mensa-
gens de carnês.  

13.1.4 Permitir configuração dos seguintes parâmetros: valor da moeda de correção, 
multa e juros de mora pelo atraso de pagamentos.  

13.1.5 Permitir que sejam lançados os débitos vencidos e não pagos para o módulo 
de dívida ativa, através de procedimento de inscrição, de forma automática.  

13.1.6 Possibilitar efetuar as baixas de pagamento dos débitos de qualquer origem 
tributária, automaticamente e de forma centralizada através dos movimentos de ar-
recadação fornecidos pelos Bancos, realizando diferenciação entre data de pagamen-
to e data de baixa.  

13.1.7 Efetuar registro e controle das diferenças de pagamento de forma automática 
e centralizada, com possibilidade de lançamento complementar da diferença (quando 
recolhimento a menor), para o contribuinte ou para o banco responsável pelo reco-
lhimento.  

13.1.8 Realizar controle das baixas de pagamento por lote e impossibilitar qualquer 
alteração no lote de pagamento, a partir do momento que a contabilidade tiver reali-
zado os devidos lançamentos de receita.  

13.1.9 Possibilitar a emissão dos carnês com opção para código de barras, segunda 
via de carnês, possibilitando os seguintes filtros de pesquisa: número do lançamento, 
número da parcela, contribuinte, cadastro econômico, cadastro imobiliário e data de 
vencimento de forma intercalada.  

13.1.10 Possibilitar a emissão de guia de recolhimento com diversos tipos de mode-
los, obedecendo à configuração do convênio bancário.  

13.1.11 Possibilitar cadastrar várias moedas no sistema, tendo a facilidade de cadas-
tramento de valores de indexadores para intervalos de datas.  

13.1.12 Possibilitar o cadastro de dias não úteis para fins de cálculo de atualização 
monetária.  

13.1.13 Permitir a emissão da certidão positiva e negativa, para diversas finalidades 
(configuráveis) para imóveis, econômicos ou contribui1ntes, verificando os débitos 
eventualmente existentes de todas as receitas.  

13.1.14 Permitir que na consulta de extrato de débitos seja pesquisado de forma in-
dividual por contribuinte, por cadastros (imobiliário e econômico), permitindo reali-
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zar as ações de emitir a guia de recolhimento, parcelar e Re-parcelar débitos, bem 
como a impressão do relatório em layout totalmente configurável.  

13.1.15 Possibilitar a classificação das receitas tributarias, informando as movimen-
tações executadas (lançamento, pagamento, remissão, restituição, cancelamento, i-
munidade, isenção, descontos) disponibilizando as informações para o sistema con-
tabilidade municipal. 

13.1.16 Gerenciar os índices/indexadores de correção e/ou atualização monetária, 
bem como o controle de mudanças de moeda.  

13.1.17 Gerenciar todo conjunto de fórmulas relativas ao cálculo dos tributos contro-
lados pelo sistema, de forma parametrizada.  

13.1.18 Demonstrar as parcelas arrecadadas por tributo, com os seguintes filtros de 
pesquisa: data de pagamento, data de crédito, lote, receita, banco, agência.  

13.1.19 Permitir o cadastro de restrições por contribuinte emitindo alerta nas se-
guintes rotinas: No acesso ao sistema, na emissão de certidão, parcelamento de dívida 
ativa e extrato de débito.  

13.1.20 Possuir guia unificada, possibilitando a seleção dos diversos tributos (IPTU, 
ISS, Dívida Ativa, Contribuição de Melhoria, Parcelamentos e demais) que devem ser 
impressos na guia.  

13.1.21 Permitir o controle de emissão 2º via com acréscimo de taxa de emissão.  

13.1.22 Permitir o cancelamento, estorno, suspensão, remissão de qualquer receita 
com inclusão do motivo e observação pertinente ao ato.  

13.1.23 Permitir configurar diversos tipos de isenções bem como a identificação da 
sub-receita que poderá ser isenta.  

13.1.24 Registrar e/ou alterar as informações cadastrais com base em julgamento de 
processos de isenção.  

13.2 CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 

13.2.1 Conter programas para cálculo e lançamento da contribuição de melhoria.  

13.2.2 Possibilitar o parcelamento e reparcelamento de débitos, com emissão dos 
respectivos termos.  

13.2.3 Conter programas para execução de todas as fases de constituição e lançamen-
to da contribuição de melhoria.  

13.2.4 Centralizar processo de baixa e controle de arrecadação em módulo específico, 
de forma que a baixa possa ser automatizada, para todos os tributos, tarifas, contribu-
ição de melhoria e dívida ativa, em setor específico.  

13.2.5 Conter gerador de relatórios que permita criar e emitir relatórios administra-
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tivos ou gerenciais, com as informações selecionáveis.  

13.2.6 Possibilitar a emissão de extrato de débito por contribuinte.  

13.2.7 Possibilitar configurar todas as rotinas de cálculo conforme a obra e de forma 
que atenda à legislação e ao edital de lançamento e publicação da mesma.  

13.2.8 Permitir controlar o tipo da obra, permitindo configurar os diversos tipos.  

13.2.9 Permitir realizar o cálculo e o  lançamento  em  indexador,  sem  a  necessidade  
de  alteração  de  um lançamento por vez. 

13.2.10 Permitir a utilização de descontos para pagamento à vista. 

13.2.11 Permitir acesso as informações do cadastro imobiliário, para selecionar os 
imóveis, identificar metragens, sujeito passivo e endereço de emissão.  

13.2.12 Possibilitar o processamento da isenção da Contribuição de melhoria vincu-
lado a requerimento. 

13.2.13 Possibilitar o processamento da isenção de forma automatizada, consideran-
do a configuração dos softwares.  

13.3 DIVIDA ATIVA 

13.3.1 Conter recursos para administrar todos os tributos inscritos em dívida ativa 
também em função de sua origem (IPTU, ISSQN, Taxas, Contribuição de Melhoria e 
outros), no que se refere à inscrição e cobrança, administrativa ou judicial.  

13.3.2 Permitir o controle e emissão dos livros de registro de dívida ativa (termos de abertu-
ra e encerramento e fundamentação legal) controlando, no registro das inscrições, o número 
e a folha em que a mesma se encontra no livro de registros.  

13.3.3 Possuir meios para identificação de maneira automática dos parcelamentos 
em atraso, podendo selecionar o número de parcelas atrasadas que se deseja filtrar, 
para que seja procedido o cancelamento do parcelamento de acordo com o que prevê 
a legislação municipal.  

13.3.4 Requerer o contribuinte responsável pelo parcelamento no momento da efeti-
vação no sistema.  

13.3.5 Possibilitar a emissão e o controle de notificações de diversos tipos e modelos, 
de petições para cobrança judicial, de certidões em texto e layout definido pelo usuá-
rio.  

13.3.6 Possibilitar informar os co-responsáveis da dívida ativa, com possibilidade de 
listar os mesmos nas notificações, CDAs, carnês e qualquer texto em que seja necessá-
rio.  

13.3.7 Controlar as dívidas ativas, gerando informações sobre no ato da inscrição (li-
vro, folha, data e número da inscrição), com cálculos de atualizações e acréscimos le-
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gais.  

13.3.8 Realizar controle de processos de cobrança judicial, inclusive com relação a 
suas fases: notificação, certidão, petição, ajuizamento.  

13.3.9 Possuir rotinas de inscrição em dívida ativa dos tributos e outras receitas ven-
cidas e não pagas, registradas na conta corrente fiscal, de acordo com a legislação.  

13.3.10 Possibilitar a configuração do parcelamento de dívida ativa, podendo parce-
lar várias receitas, conceder descontos através de leis municipais, estabelecendo um 
valor mínimo por parcela e período de vigência da lei. 

13.3.11 Possuir demonstrativo analítico dos parcelamentos e reparcelamento num 
determinado período ou contribuintes.  

13.3.12 Possuir demonstrativo analítico dos débitos inscritos em divida ativa.  

13.3.13 Possuir demonstrativo dos débitos ajuizados, pago, abertos, cancelados. Emi-
tidos por contribuinte, imóvel ou econômico.  

13.3.14 Possuir demonstrativo de débitos prescritos e a prescrever.  

13.3.15 Possibilita a criação e administração de diversos programas de recuperação 
de dívida ativa, com controle de descontos diferenciados em sendo o caso.  

13.3.16 Possibilita o parcelamento de débitos do contribuinte, de diversas origens e 
exercícios, mantendo informações sobre a origem dos créditos fiscais.  

13.3.17 Contem rotinas para o cancelamento do parcelamento, mesmo quando com 
parcelas pagas, descontando-se o valor proporcionalmente nas inscrições.  

13.3.18 Processa o a classificação contábil e gera a planilha e/ou arquivo para conta-
bilização das movimentações efetuadas na dívida ativa, como extinções e pagamentos.  

13.4 FISCALIZAÇÃO FAZENDÁRIA 

13.4.1 Permitir gerenciar e controlar o período de fiscalização do contribuinte, possi-
bilitando que a seleção das competências seja feita pela data de vencimento das par-
celas ou pelas próprias competências.  

13.4.2 Consentir a emissão de autorizações para incineração de Notas Fiscais, com 
controle da numeração das mesmas, conforme solicitações de AIDFs emitidas.  

13.4.3 Permitir o lançamento por estimativa fiscal e arbitramento do ISSQN, confor-
me modelos pré-configuráveis previstos na legislação tributária municipal.  

13.4.4 Utilizar uma agenda virtual para o fiscal, cadastro e manutenção de compro-
missos com data e observações.  

13.4.5 Permitir que os termos fiscais de início de fiscalização e solicitação de docu-
mentos correlacionem a documentação padrão para cada atividade fiscalizada pelo 
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grupo fisco. 

13.4.6 Possibilitar a personalização dos modelos de estimativa fiscal e arbitramento, 
sendo dada a entrada dos dados que serão solicitados no preenchimento do cadas-
tramento da estimativa ou arbitramento, permitindo também informar a fórmula de 
cálculo a ser utilizada, que deverá usar os itens informados em tela, sendo possível 
também ser utilizadas operações matemáticas.  

13.4.7 Permitir emissão de relatório de controle de prazo de entrega de documentos, 
listando os Processos Fiscais com as solicitações de documentos, indicando quais os 
documentos entregues e não entregues, bem como o prazo de entrega dos mesmos.  

13.4.8 Gerar relatório verificando inconsistências entre os documentos declarados 
pelos Prestadores, realizando comparação com os documentos declarados pelos To-
madores, acusando e destacando os erros e diferenças entre competências, valores 
retidos, situações tributárias e valores de base de cálculo.  

13.4.9 Gerar relatório de continuidade de notas fiscais, verificando quais notas estão 
faltando na sequência das notas declaradas, verificando as notas de número maior 
que deveriam ter data igual ou posterior às notas de número menor, destacando em 
vermelho as falhas reveladas, bem como se existe a autorização de impressão das No-
tas.  

13.4.10 Gerar relatório de declarantes que não entregaram a declaração, permitir se-
lecionar o número de competências consecutivas de não entrega de declaração, para 
que a pessoa figure no relatório.  

13.4.11 Gerar relatório das declarações fiscais entregues pelos contribuintes enqua-
dradas como “sem receita”.  

13.4.12 Configurar as opções de parcelamento de Notificações e Autos de Infração, 
com alternativas para configurar o método de capitalização dos juros (simples ou 
compostos) a ser aplicada e o valor mínimo da parcela aceita pela legislação tributá-
ria, inclusive permitindo que seja selecionado valor da entrada.  

13.4.13 Permitir a realização e manutenção de parâmetros para descontos a serem 
aplicados em relação aos Autos de Infração e Notificações apuradas.  

13.4.14 Mostrar o status dos procedimentos fiscais cadastrados, mostrando se a fis-
calização registrada está em aberto, se está iniciada, encerrada ou cancelada.  

13.4.15 Permitir que o usuário visualize em ordem que facilite o trabalho, todos os 
procedimentos administrativos fiscais a serem efetuados durante a fiscalização.  

13.4.16 Permitir anexar documentos digitais ao processo de fiscalização, com limita-
ção de tamanho.  

13.4.17 Permitir registro de denúncia fiscal.  

13.4.18 Permitir a emissão e a reemissão do Termo de Início de Fiscalização, com a 
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opção (pelo fiscal) de emitir o termo com ou sem a petição de documentos.  

13.4.19 Permitir que sejam feitas tantas intimações, quantas forem necessárias ao 
procedimento fiscal, a qualquer tempo durante a sua vigência.  

13.4.20 Permitir a emissão e a reemissão das intimações fiscais, mantendo histórico 
em tela de todas as intimações já emitidas.  

13.4.21 Permitir que o software emita Termo de Entrega de Documentos para o con-
tribuinte, de acordo com a documentação entregue, permitindo também a entrega 
parcial dos documentos, nesse caso, um termo para cada entrega parcial. Permitir 
também emissão deste termo para documentos não intimados à apresentação.  

13.4.22 Permitir a emissão de Termo de apreensão de documentos com a opção de 
rever histórico de todos os termos emitidos.  

13.4.23 Gerar termo de prorrogação de prazo fiscalizatório com a opção de informar 
os dias prorrogados e campo para inserção de observações pertinentes ao ato.  

13.4.24 Permitir a homologação das competências para aferimento da base de cálcu-
lo dos impostos, no caso do ISSQN, dos serviços próprios prestados e dos serviços 
tomados, devendo ser possível a digitação dos documentos emitidos/recebidos pelo 
contribuinte fiscalizado (tomador e prestador). A homologação das competências de-
verá permitir a digitação de serviços tomados e prestados dentro do mesmo Processo 
Fiscal. 

13.4.25 Na homologação de documentos fiscais durante o processo de fiscalização, 
permitir ao fiscal excluir de forma global os documentos fiscais que já figuram na 
mesma.  

13.4.26 Na homologação de documentos fiscais durante o processo de fiscalização, 
permitir ao fiscal alterar as alíquotas, de forma global, dos documentos fiscais que já 
figuram na mesma.  

13.4.27 Permitir realizar importação de documentos fiscais para a homologação da 
fiscalização, no mesmo layout utilizado pelos contribuintes no módulo de escrita fis-
cal (Declaração mensal de serviços).  

13.4.28 Para as instituições financeiras, permitir informar as homologações de acor-
do com as informações do balancete analítico, levando em consideração o plano de 
contas utilizado na declaração, dando liberdade para o fiscal dar manutenção (incluir, 
alterar, excluir) às contas a serem homologadas. Cada conta deve estar relacionada 
quando cabível a seu respectivo item da lista de serviços da LC116/03, a homologa-
ção das instituições financeiras deverá acontecer por semestre e ser realizada pelo 
fiscal com a digitação dos saldos, zerando os mesmos na transição da competência em 
janeiro e julho.  

13.4.29 Buscar automaticamente as informações das declarações existentes, para que 
o respectivo agente fiscal proceda a necessária homologação da base de cálculo.  
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13.4.30 No processamento da homologação, mostra a relação das competências jun-
tamente com os documentos digitados e suas informações, sendo que ao final de cada 
competência deverá existir uma soma de todos os valores, contábil, tributável, retido 
e do tributo, podendo homologar uma estimativa/arbitramento como tipo de docu-
mento.  

13.4.31 Gerar planilha de homologação somente dos serviços prestados. Com os da-
dos digitados na homologação.  

13.4.32 Gerar a planilha de homologação dos serviços prestados e tomados em uma 
única planilha, diferenciando o que for um e o que for outro. Com os dados digitados 
na homologação.  

13.4.33 Permitir a criação do documento de autuação de acordo com uma tabela de 
infrações previamente cadastradas, com opções de informar se o contribuinte for re-
incidente, se a autuação está sendo emitida para serviços próprios ou tomados e 
campo destinado ao livre manuseio do grupo fisco para a descrição detalhada do his-
tórico do lançamento a ser realizado.  

13.4.34 Permitir a manutenção dos documentos de autuação, devendo mostrar uma 
lista com todos os documentos referentes ao processo fiscal, detalhando o valor e se a 
autuação foi emitida por descumprimento de obrigação tributária principal ou aces-
sória.  

13.4.35 Visualizar uma prévia da planilha de cálculo do procedimento fiscal em cur-
so, buscando todos os pagamentos já efetuados pelo contribuinte no período fiscali-
zado e calcular automaticamente a diferença a recolher, a correção monetária, os ju-
ros e a multa (pena) aplicada com subtotais por período fiscalizado e total geral, bem 
como dar liberdade ao grupo fisco de manipular os dados, caso algum erro operacio-
nal de pagamento tiver acontecido, recalculando a planilha.  

13.4.36 Emitir a planilha de cálculo do procedimento fiscal devidamente atualizada 
monetariamente, separando o período e o exercício fiscal.  

13.4.37 Permitir configurar o padrão para o número de dias para a data de venci-
mento após o ciente dos documentos de autuação e também o número de dias para o 
contribuinte entrar com recurso tempestivo.  

13.4.38 Alterar a data ciente, de vencimento (está deverá ser sugerida de acordo com 
parametrização do número de dias após o ciente), e a data de prazo para entrada de 
recurso (deverá ser sugerida de acordo com parametrização do número de dias após 
o ciente) para cada documento de autuação emitido.  

13.4.39 Gerenciamento total de todos os procedimentos fiscais cadastrados e parcial, 
por fiscal, sendo que cada integrante do grupo fisco terá acesso somente aos seus res-
pectivos procedimentos fiscais.  

13.4.40 Permitir a emissão de relatórios dos documentos intimados para apresenta-
ção para cada empresa em fiscalização, controlando os prazos de entrega dos mesmos 
ao Fisco Municipal.  
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13.4.41 Permitir o relacionamento dos documentos a serem utilizados por padrão 
para fiscalização de cada atividade, de forma que ao realizar a intimação para apre-
sentação de documentos, esses documentos relacionados à atividade do contribuinte 
alvo, sejam trazidos com sugestão. 

13.4.42 Permitir a emissão de relatório de consistência de domicílio, verificando se 
os prestadores ou tomadores de serviço da cidade estão relacionados no cadastro e-
conômico do Município, tomando como base declarações contra um ou outro.  

13.4.43 Emitir relatório com a situação dos contribuintes fiscalizados/em fiscaliza-
ção trazendo informações dos valores devidos/pagos e dos seus respectivos docu-
mentos de autuação, permitindo selecionar a situação do débito.  

13.4.44 Permitir a manutenção de estimativas fiscais e de arbitramento, relacionan-
do a segunda na homologação do Processo Fiscal, quando este existir para o período 
do arbitramento.  

13.4.45 Permitir registrar os livros fiscais, do tipo manual e eletrônico, utilizados pe-
los contribuintes, com número do livro, páginas, data de utilização inicial e final.  

13.4.46 Permitir que a penalidade das infrações seja do tipo percentual/valor fixo, 
com determinação de percentual ao dia até um percentual máximo, e determinação 
de valor mínimo e valor máximo quando valor fixo. Este último para gradação manual 
pelo fiscal no momento da autuação.  

13.4.47 Permitir que no momento do cálculo do documento de autuação, o usuário 
selecione o valor entre o mínimo e o máximo permitido para a infração, quando esta 
for do tipo valor fixo.  

13.4.48 Permitir visualizar a simulação do cálculo do documento de autuação antes 
do mesmo ser gravado, detalhando os componentes do montante da autuação.  

13.4.49 Permitir cadastrar infrações com penalidade reduzida, para os casos de de-
núncia espontânea.  

13.4.50 Permitir ao usuário, no momento do cancelamento do procedimento fiscal, 
escolher se irá cancelar também os documentos de autuação calculados no procedi-
mento.  

13.4.51 Permitir controlar a liberação e realizar a emissão de autorização para uso 
de emissor de cupons fiscais.  

13.4.52 Permitir a importação de arquivos de períodos dos contribuintes do simples 
nacional.  

13.4.53 Permitir a importação de arquivos contendo os eventos dos contribuintes do 
simples nacional.  

13.4.54 Permitir consulta e visualização dos períodos e eventos dos contribuintes 
enquadrados no simples nacional.  
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13.4.55 Possibilidade de importação dos arquivos do DAS (Documento de Arrecada-
ção do Simples Nacional).  

13.4.56 Possibilidade de importação de arquivos da DASN (Declaração Anual do Sim-
ples Nacional).  

13.4.57 Permitir a importação de arquivos de períodos dos contribuintes enquadra-
dos como Microempreendedor Individual.  

13.4.58 Permitir a importação de arquivos contendo os eventos dos contribuintes 
enquadrados como Microempreendedor Individual.  

13.4.59 Permitir consulta e visualização dos períodos e eventos dos contribuintes 
enquadrados como Microempreendedor Individual.  

13.4.60 Possibilidade de importação dos arquivos do DAS-SIMEI (Documento de Ar-
recadação do Microempreendedor Individual).  

13.4.61 Possibilidade de importação de arquivos da DASN-SIMEI (Declaração Anual 
do Microempreendedor Individual).  

13.4.62 Permitir consultar os registros de importação do DAS (Documento de Arre-
cadação do Simples Nacional) por dia, podendo ser adicionado comentário, como 
também listar os dias pendências de importação.  

13.4.63 Permitir a importação de contribuintes do Simples Nacional que estejam em 
débitos com a Receita Federal para posterior inscrição em Dívida Ativa Municipal.  

13.4.64 Possibilidade de selecionar quais contribuintes enquadrados no simples na-
cional com débitos, que serão inscritos em Dívida Ativa.  

13.4.65 Possibilidade de emitir relatório de confronto de informações entre as decla-
rações DAS e as declarações de escrituração fiscal, listando as inconsistências.  

13.4.66 Permitir emissão de relatório de todas as informações importadas do 
DAS(Documento de Arrecadação do Simples Nacional). 

13.4.67 Permitir emissão de relatório de todas as informações importadas no 
DASN(Declaração Anual do Simples Nacional).  

13.5 FISCALIZAÇÃO DE OBRAS E POSTURAS 

13.5.1 Conter programas para manutenção de informações necessárias aos serviços 
de fiscalização de obras e posturas.  

13.5.2 Possuir controle de engenheiros/arquitetos responsáveis pelas obras, com 
controle do número do CREA e data de validade.  

13.5.3 Possuir controle de construtoras, com controle de data de validade, possibili-
tando o relacionamento dos Engenheiros/Arquitetos com as mesmas.  
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13.5.4 Possibilitar o controle do tipo de alvará a ser liberado para: construção, ampli-
ação, demolição e reforma.  

13.5.5 Possuir o controle das finalidades dos alvarás/obras com, no mínimo, as se-
guintes finalidades: residencial, comercial, industrial, prestação de serviço, templo, 
mista.  

13.5.6 Possibilitar a personalização dos tipos de construção a serem utilizados no 
controle de alvarás/obras.  

13.5.7 Possuir controle dos tipos de construção, com no mínimo os seguintes tipos: 
concreto superior, concreto médio, alvenaria superior, alvenaria média, alvenaria 
simples, madeira dupla, madeira simples, madeira bruta, mista simples, mista média, 
precária, área aberta, box/garagem.  

13.5.8 Possuir cadastro dos alvarás/obras controlando se o alvará é do tipo normal, 
regularização ou parcial.  

13.5.9 Possibilitar nomear a obra.  

13.5.10 Possibilitar gerenciar novas informações a respeito do controle de alva-
rás/obras, sem a necessidade de intervenção em códigos-fonte.  

13.5.11 Possibilitar controle de conclusão de obras/alvarás de forma parcial ou total, 
com a data de conclusão (no caso de conclusão parcial, deve solicitar a área da obra 
que foi concluída), numerando separadamente cada conclusão.  

13.5.12 Possibilitar a configuração das características do imóvel e medidas, para atu-
alização automática na conclusão da obra.  

13.5.13 Permitir relacionar os fiscais responsáveis na conclusão de obras/alvarás.  

13.5.14 Permitir o cálculo/lançamento de valores para os diversos tipos de alvarás, 
bem como o lançamento de taxas e tributos diversos conforme definido em suas fór-
mulas de cálculo.  

13.5.15 Possibilitar a configuração dos parâmetros/fórmulas de cálculo de tribu-
tos/taxas a serem executados no módulo, de tal forma que seja desnecessário: a in-
formação manual de valores e intervenção em código-fonte.  

13.5.16 Possibilitar a emissão dos diversos alvarás com layout totalmente configurá-
vel, buscando as informações utilizadas no processo de liberação dos mesmos.  

13.5.17 Possibilitar a emissão de habite-se (conclusão de alvará) com layout total-
mente configurável, buscando as informações utilizadas no processo de liberação do 
mesmo.  

13.5.18 Permitir a utilização do controle de obras/alvarás tanto para imóveis urba-
nos como rurais.  

13.5.19 Emitir as guias com layout personalizado, com código de barras padrão Fe-
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braban, inclusive calculando automaticamente os acréscimos para o caso de paga-
mentos em atraso.  

13.5.20 Possibilitar o controle das demais licenças de construções: muro, cerca etc..  

13.5.21 Possibilitar a vistoria das obras de alvará de construção e a conclusão.  

13.5.22 Permitir gerar arquivos para envio no Sisobra.  

13.5.23 Possibilitar o controle e gestão dos tipos de alvará a serem liberados (cons-
trução, ampliação, demolição e reforma).  

13.5.24 Controlar as finalidades dos alvarás / obras com, no mínimo as seguintes 
classificações: residencial, comercial, industrial, prestação de serviço, templo, mista.  

13.5.25 Possibilitar o cadastramento de imagens e/ou arquivos digitais (autoCAD, 
editores de textos, planilhas, etc.) e sua visualização a partir da tela de controle de o-
bras/alvarás.  

13.5.26 Possibilitar controle de conclusão de obras/alvarás de forma parcial e total, 
com registro da data de conclusão (no caso de conclusão parcial, deve solicitar a área 
da obra que foi concluída).  

13.5.27 Permitir a identificação da localização física da execução da obra.  

13.5.28Permitir a identificação automática dos imóveis beneficiados pela obra. 

13.6 IPTU 

13.6.1 Permitir que seja efetuado o cadastro de bairros, logradouros, planta de valo-
res, condomínios, contribuintes.  

13.6.2 Permitir que no cadastro de logradouros, estes possam ser relacionados com 
todos os bairros por onde passam, e que esta informação seja utilizada para consis-
tência de entrada de dados cadastrais no cadastro imobiliário. 

13.6.3 Possibilitar consultas através de nome, parte do nome, cadastro, inscrição, lo-
gradouros e CPF/CNPJ, com no mínimo os seguintes comparadores: igual, diferente, 
entre, contém, não contém, contido, não contido, maior, maior ou igual, menor, menor 
ou igual, inicia, termina.  

13.6.4 Permitir manter um histórico de alterações que possibilite sua consulta. Reali-
zar ainda, a emissão de um espelho das informações do cadastro imobiliário, no mo-
mento do lançamento, de qualquer uma das sequências de cálculo realizadas a qual-
quer tempo.  

13.6.5 Possibilitar o cadastro de mais de um contribuinte por imóvel, de acordo com 
sua respectiva fração ideal ou percentual.  

13.6.6 Manter o histórico dos valores calculados de cada exercício.  
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13.6.7 Possibilitar a cobrança ou não, da taxa da coleta de lixo para cada unidade i-
mobiliária, de acordo com a utilização da edificação.  

13.6.8 Possibilitar cadastramento imobiliário rural. Com campos configuráveis con-
forme boletim cadastral da prefeitura. Podendo informar seus responsáveis e demais 
proprietários do Imóvel.  

13.6.9 Possibilitar que a planta de valores seja configurável, baseada no boletim de 
cadastro e na localização do imóvel.  

13.6.10 Possibilitar que seja efetuada a configuração do valor mínimo do débito e da 
parcela.  

13.6.11 Possibilitar a configuração de desconto de pagamento à vista do IPTU de mo-
do diferenciado para os contribuintes inscritos em dívida ativa.  

13.6.12 Permitir prorrogar os vencimentos sem cobrança de multa e juros individua-
lizada por cadastro, sub-receita ou forma de pagamento.  

13.6.13 Permitir informar endereço de correspondência com as seguintes opções: 
endereço alternativo, contribuinte, responsável, imóvel, imobiliárias.  

13.6.14 Permitir que os campos que compõem a inscrição imobiliária sejam configu-
ráveis, podendo alterar a ordem, tamanho e a descrição dos campos.  

13.6.15 Possibilitar o vínculo do cadastro único de pessoas a o conselho de classe 
(CRECI) que identifica as imobiliárias, assim relacionando as Imobiliárias com os I-
móveis, podendo emitir os carnês de IPTU por imobiliária. 

13.6.16 Não permitir cadastrar endereço do imóvel sem relacionamento entre o lo-
gradouro e bairro.  

13.6.17 Permitir configurar novas informações no cadastro de seções, adicionando 
novos serviços ao trecho de logradouro, sem necessidade de contratação de serviço 
de customização.  

13.6.18 Possibilita ao servidor incluir novas informações cadastrais imobiliárias para 
controle, por configuração, sem necessidade de contratação de serviços de customi-
zação.  

13.6.19 Demonstrar mensagem de erro se o servidor incluir ou alterar cadastro imo-
biliário e cadastro de seções incompatível com o cadastro de logradouros.  

13.6.20 Permitir acesso a informações sobre logradouros / trechos e bairros existen-
tes no ato de inclusão do cadastro ou sua alteração.  

13.6.21 Permitir desabilitar determinadas informações do cadastro imobiliário con-
forme a necessidade do cliente.  

13.6.22 Permitir relacionar imagens ao cadastro imobiliário, criando uma referência 
visual pra cada imóvel.  
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13.6.23 Demonstrar no cadastro imobiliário informa a data e o nome do usuário que 
realizou a última alteração no registro em questão.  

13.6.24 Possibilitar realizar o desmembramento de imóveis. O contribuinte que pos-
sui 1 imóvel e deseja que este imóvel seja dividido, constituindo mais de um imóvel.  

13.6.25 Permitir informar o posicionamento geográfico do endereçamento do cadas-
tro imobiliário, com opção de buscar e visualizar as coordenadas geográficas através 
de mapa. 

13.7 ISSQN 

13.7.1 Possibilitar a administração de informações sobre o cadastro de pessoas jurí-
dicas e físicas que exercem atividades no território do Município.  

13.7.2 Possibilitar que o cadastro mobiliário (econômico) possa funcionar referenci-
ando ao cadastro imobiliário.  

13.7.3 Possibilitar o cadastro e controle de sócios, de acordo com suas cotas e ações, 
controlando inclusive o percentual correspondente a cada um.  

13.7.4 Permitir ter um histórico das informações do cadastro econômico fiscal com 
todas as informações lançadas por alteração, desde a data de início da atividade.  

13.7.5 Manter o histórico dos valores calculados de cada exercício.  

13.7.6 Possibilitar controlar e gerenciar os alvarás de localização e de vigilância sani-
tária e recolhimento de valores.  

13.7.7 Possibilitar consultas através de nome, parte do nome, cadastro, endereço, 
CPF/CNPJ e atividade (principal e secundárias) com, no mínimo, os seguintes compa-
radores: igual, diferente, entre, contém, não contém, contido, não contido, maior, mai-
or ou igual, menor, menor ou igual, inicia, termina.  

13.7.8 Deverá estar adequado à Lei Complementar 116/2003.  

13.7.9 Possibilitar aos servidores municipais o fornecimento de informações do ISS 
on-line, tais como: declaração de serviços tomados, declaração de serviços prestados 
e atualizações cadastrais.  

13.7.10 Permitir diferenciação das microempresas e empresas de pequeno porte, 
conforme lei.  

13.7.11 Conter programas para gestão do cadastro econômico fiscal, cálculo e lança-
mento do ISSQN, MEI (Microempreendedor Individual) e das chamadas Taxas de Li-
cença.  

13.7.12 Permitir o cálculo e lançamento do ISSQN Fixo Anual, ISSQN Estimativa Fis-
cal, ISSQN sujeito à homologação (inclusive ISSRF), Taxa de Licença Anual, Ambulan-
te, Eventual e de utilização de logradouros públicos.  
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13.7.13 Possuir rotina para a geração automática e parametrizada do lançamento do 
ISS e Taxas.  

13.7.14 Gerenciar as diversas atividades desempenhadas pelo contribuinte, possibili-
tando destacar a atividade principal e as secundárias.  

13.7.15 Permitir informar endereço de correspondência com as seguintes opções: 
endereço alternativo, contribuinte, domicilio fiscal (empresa), contador.  

13.7.16 Gerenciar as operações da situação cadastral mobiliaria tais como: ativos, 
baixados, desativados, suspensos e ainda realizar a inclusão de novos tipos de situa-
ção cadastral.  

13.7.17 Verificar a existência de débitos anteriores na inclusão dos integrantes do 
quadro societário das empresas estabelecidas no município.  

13.7.18 Permitir configuração das informações referentes a cadastro de atividades 
vinculado a o cadastro mobiliário (econômico).  

13.7.19 Permitir que o usuário possa configurar novas informações vinculadas ao ca-
dastro econômico-fiscal.  

13.7.20 Possibilita desabilitar informações do cadastro mobiliário (econômico-fiscal) 
quando não se deseja mais administrá-las.  

13.7.21 Permitir o cadastro das atividades no padrão CNAE, atendendo ao padrão 
nacional de codificação de  

13.7.22 Atividades econômicas e permite que a Administração classifique as pessoas 
jurídicas e físicas com maior detalhamento.  

13.7.23 Permitir a visualização no cadastro mobiliário (econômico-fiscal) a data e o 
nome do usuário que realizou a última alteração.  

13.7.24 Possibilitar a emissão das guias de recolhimento em diferentes modelos e 
condições e pagamento com seleção no momento da impressão. 

13.8 TAXAS E TARIFAS 

13.8.1 Permitir que seja configurável a fórmula de cálculo de cada tarifa ou taxa a ser 
cobrada nas diversas secretarias e setores do município.  

13.8.2 Permitir a emissão de guias de recolhimento em padrão bancário, com auto-
mático cálculo de acréscimos quando em atraso, possibilitando a configuração e emis-
são de diversos layouts.  

13.8.3 Conter programa para que a Secretaria responsável configure os cálculos e de-
fina os valores, de forma que as secretarias afins possam cobrá-los sempre que os 
serviços forem solicitados.  

13.8.4 Possuir tabelas parametrizáveis de valores, que permitam o cálculo automáti-
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co de qualquer taxa controlada pelo sistema, previstos na legislação municipal, sem a 
necessidade de digitação manual do valor final.  

13.8.5 Possibilitar a extinção de débitos por serviços não realizados.  

13.8.6 Permitir vincular qualquer receita a o cadastro imobiliário ou cadastro eco-
nômico. 

13.9 CONTROLE DE ESTOQUE (ALMOXARIFADO) 

13.9.1 Possuir cadastro de depósitos.  

13.9.2 Permitir controlar o privilégio de acesso aos depósitos por usuário ou grupo 
de usuários.  

13.9.3 Permitir integração com o sistema de compras e licitações, onde se consiga fa-
zer o lançamento automático das entradas através das ordens de compra dispensá-
veis ou de licitação.  

13.9.4 Permitir registrar o estoque mínimo, máximo, ideal e ponto de ressuprimento 
dos materiais do depósito.  

13.9.5 Possuir controle da localização física dos materiais no estoque.  

13.9.6 Controlar vários depósitos simultaneamente.  

13.9.7 Controlar a saída dos materiais pelo preço médio, conforme artigo 106, inciso 
III da Lei 4.320/1964.  

13.9.8 Possuir controle de cotas de consumo, por produto ou classificação para cada 
centro de custo.  

13.9.9 Permitir o relacionamento de Depósitos para cada Centro de Custos.  

13.9.10 Registrar a localização física dos materiais dentro dos depósitos, sem restri-
ção de detalhamento mínimo para as localizações. Registrando todas as localizações 
possíveis ex: gaveta, sala, corredor, prateleira, estante, etc.  

13.9.11 Permitir bloquear as movimentações em períodos anteriores a uma data se-
lecionada.  

13.9.12 Permitir a consulta das notas fiscais por número, fornecedor e por empenho.  

13.9.13 Permitir na consulta dos produtos, verificar o fornecedor e o último valor pa-
go.  

13.9.14 Manter e disponibilizar em consultas e relatórios informações históricas, re-
lativas à movimentação do estoque para cada material, de forma analítica.  

13.9.15 Permitir o cadastro da comissão de inventário.  
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13.9.16 Permitir a emissão de requisição de materiais ao almoxarifado.  

13.9.17 Emitir requisições ao compras.  

13.9.18 Possuir registro da requisição para inventário e rotina de autorização ou 
cancelamento da requisição.  

13.9.19 Registrar a entrada dos materiais por nota fiscal.  

13.9.20 Permitir registrar a entrada de materiais recebidos em doação.  

13.9.21 Possibilitar a entrada dos materiais provenientes de ordem de compra.  

13.9.22 Permitir controlar a aquisição de materiais com saída imediata.  

13.9.23 Permitir o registro e o controle dos lotes e datas de vencimento de material.  

13.9.24 Deverá permitir a saída por repartição (Centro de Custo).  

13.9.25 Permitir dar saída proveniente de uma requisição ao almoxarifado.  

13.9.26 Permitir o registro de saída por baixa, para eventuais acertos de estoque.  

13.9.27 Apresentar recursos de administração dos estoques, controle do consumo 
dos bens e relatórios gerenciais para definição das compras futuras.  

13.9.28 Utilizar centros de custo na distribuição de Materiais, para apropriação e 
controle do consumo.  

13.9.29 Possibilitar restringir o acesso dos usuários somente a almoxarifados especí-
ficos através de privilégios.  

13.9.30 Possibilitar a transferência de materiais entre depósitos e localizações.  

13.9.31 Bloquear a movimentação de materiais e/ou depósitos enquanto se realiza o 
inventário.  

13.9.32 Possuir consulta de produtos x depósito, para eventuais consultas dos produ-
tos em cada depósito.  

13.9.33 Deverá permitir a consulta de depósitos, apresentando na consulta a descri-
ção do depósito, o produto, unidade, localização, data de validade, data de fabricação, 
lote, valor unitário e quantidade de produto em estoque.  

13.9.34 Processar o relatório do saldo físico dos materiais em estoque, geral ou por 
almoxarifado.  

13.9.35 Processar o relatório dos materiais em ponto de ressuprimento.  

13.9.36 Processar o relatório auxiliar para apropriação do consumo (contabilização).  
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13.9.37 Processar o relatório auxiliar para contabilização das transferências de ma-
teriais entre almoxarifados.  

13.9.38 Possuir rotina de virada mensal do almoxarifado, bloqueando lançamentos e 
movimentações com datas retroativas.  

13.9.39 Deverá permitir através de configuração do sistema, consistir ou não o saldo 
dos produtos em estoque.  

13.10 COMPRAS E LICITAÇÕES 

13.10.1 Registrar os processos licitatórios, identificando número do processo, objeto, 
requisições de compra, modalidades de licitação e datas do processo, procurando, as-
sim, cumprir com o ordenamento determinado na Lei de Licitações e Contratos, que 
impõe a obrigatoriedade na formalização dos atos administrativos.  

13.10.2 Permitir o cadastramento de comissões de licitação: permanente, especial, 
pregoeiros, leiloeiros e equipe de apoio, informando as portarias ou decretos que as 
designaram, com suas respectivas datas de designação e expiração, permitindo in-
formar também os seus membros e funções designadas.  

13.10.3 Na tela de cadastro da licitação, ter possibilidade de acompanhamento do 
processo e configuração de visualização dos dados cadastrados.  

13.10.4 Possibilitar o acompanhamento dos processos licitatórios, envolvendo todas 
as etapas desde a preparação até a execução, através de gerenciador.  

13.10.5 Possibilitar o anexo de qualquer tipo de documento ao cadastro da minuta do 
edital. Ex. cópia de documentos obrigatórios, projeto básico, contratos, etc.  

13.10.6 Possuir rotina para o registro do parecer contábil.  

13.10.7 Permitir o registro do parecer jurídico, conforme Art. 38.  Inciso – VI, da Lei 
8.666/1993.  

13.10.8 Armazenar em banco de dados os editais emitidos pelo do sistema, possibili-
tando também o envio de documentos adicionais em substituição ao original emitido.  

13.10.9 Registrar a interposição de recurso, anulação e revogação do processo, trans-
ferindo ou não para o próximo colocado os itens do processo.  

13.10.10 Permitir estipular o valor do lance mínimo durante o cadastro dos itens do 
pregão ou durante a rodada de lances. (Se estiver previsto em Edital).  

13.10.11 Possuir rotina para classificação das propostas do pregão presencial con-
forme critérios de classificação determinados pela legislação (Lei 10.520/2002).  

13.10.12 Possibilitar a visualização dos lances na tela, de forma prática e ágil.  

13.10.13 Permitir efetuar lances por lote ou item para a modalidade pregão presen-
cial, com opção de desistência do lance.  
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13.10.14 Possuir rotina de negociação do preço, com o fornecedor vencedor que o-
fertou a melhor proposta após cada rodada de lances.  

13.10.15 Possibilitar o julgamento das propostas em relação à microempresa, em-
presa de pequeno porte e empresa de médio porte de acordo com os critérios da Lei 
Complementar 123/2006.  

13.10.16 Possibilitar a informação das datas dos vencimentos da compra direta para 
geração dos empenhos com suas parcelas.  

13.10.17 Permitir gerar um processo administrativo ou de compra a partir da coleta 
de preços, tendo como base o preço médio ou menor preço cotado para o item na co-
leta de preços.  

13.10.18 Permitir a elaboração do cronograma de licitações.  

13.10.19 Possibilitar na modalidade de credenciamento de Fornecedores a definição 
de cotas em licitações do tipo inexigibilidade.  

13.10.20 Permitir controlar registro de preços e possibilitar a alteração de quantida-
des, preço e fornecedores, quando necessário.  

13.10.21 Controlar o recebimento parcial da ordem de compra, visualizando o saldo 
pendente a ser entregue.  

13.10.22 Controlar as solicitações de compra por centro de custo, não permitindo 
que outros usuários acessem ou cadastrem solicitações não pertencentes ao seu cen-
tro de custo.  

13.10.23 Possibilitar o controle das solicitações de compra autorizadas, pendentes e 
canceladas.  

13.10.24 Permitir a apropriação/classificação dos itens por dotação e unidade Gesto-
ra.  

13.10.25 Permitir o gerenciamento dos contratos administrativos, seus aditivos e re-
ajustes, bem como gerar ordem de compra do mesmo, permitindo também gerenciar 
o período de vigência dos contratos.  

13.10.26 Registrar a rescisão do contrato ou aditivo, informando: motivo, data da 
rescisão, inciso da Lei 8666/93, possibilidade de gerar uma dispensa de licitação, ge-
rar um impeditivo para o fornecedor e se for o caso passar o saldo para o segundo co-
locado.  

13.10.27 Possuir identificação dos contratos do tipo acréscimo, diminuição, equilí-
brio, rescisão ou outros, e ainda, possibilitar a visualização do tipo de alteração (bila-
teral ou unilateral).  

13.10.28 Permitir registrar a suspensão ou rescisão do contrato, controlando a data 
limite da situação de inabilitado.  
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13.10.29 Bloquear o aditivo contratual caso ultrapasse os limites de acréscimos ou 
supressões permitidas em Lei (§ 1º do Art. 65 da Lei 8.666/1993), deduzidos acrés-
cimos de atualização monetária (reajustes).  

13.10.30 Permitir a definição de fiscais para fiscalizar a execução do contrato na sua 
íntegra.  

13.10.31 Demonstrar lançamentos contábeis do contrato.  

13.10.32 No gerenciamento do contrato, possibilitar a consulta e impressão de rela-
tórios referentes ao contrato.  

13.10.33 Permitir controlar toda compra efetuada, proveniente ou não das licitações, 
acompanhando o processo desde a solicitação até a entrega do bem ao seu destino.  

13.10.34 Permitir a emissão da ordem de compra ou serviços, ordinária, global ou es-
timativa.  

13.10.35 Controlar as quantidades entregues, parcialmente pelo fornecedor, possibi-
litando a emissão de relatório de forma resumida e detalhada, contendo as quantida-
des, os valores e o saldo pendente. 

13.10.36 Permitir a emissão da ordem de compra ou serviço, por departamento, do 
tipo estimativa, ordinária ou global.  

13.10.37 Possibilitar o parcelamento de uma ordem de compra global.  

13.10.38 Permitir através do estorno do empenho estornar os itens de uma ordem de 
compra.  

13.10.39 Possibilitar alteração de dados da ordem de compra se não existir empenho 
na contabilidade.  

13.10.40 Permitir fazer retenção na ordem de compra.  

13.10.41 Permitir registrar desconto na ordem de compra.  

13.10.42 Permitir registro de fornecedores, com emissão do Certificado de Registro 
Cadastral, controlando a sequência do certificado, visualizando todos os dados cadas-
trais, o ramo de atividade e a documentação apresentada.  

13.10.43 Registrar no cadastro de fornecedores a suspensão do direito de participar 
de licitações.  

13.10.44 Controlar a validade dos documentos do fornecedor, com emissão de rela-
tório por fornecedor contendo a relação dos documentos vencidos e a vencer.  

13.10.45 Permitir o cadastro e o controle da data de validade das certidões negativas 
e outros documentos dos fornecedores.  

13.10.46 Permitir consultar os impeditivos do fornecedor através das opções dispo-
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níveis no cadastro.  

13.10.47 Possibilitar o cadastro do responsável legal do fornecedor e os índices da 
empresa.  

13.10.48 No cadastramento do material ou serviço, atribuir automaticamente o códi-
go, em série crescente e consecutivo, mantendo a organização de grupo, classe sub-
classe e item sequencial.  

13.10.49 Permitir no cadastro de produtos, relacionar diversas unidades de medida, 
evitando a necessidade de duplicar um cadastro já existente para incluir uma nova 
unidade ao mesmo.  

13.10.50 Possibilitar através da consulta do material, pesquisar o histórico completo 
de aquisições, podendo visualizar as requisições ao compras, ordens de compras, lici-
tações e fornecedor.  

13.10.51 Possuir no cadastro de materiais, identificação de materiais perecíveis, es-
tocáveis, de consumo ou permanentes, contendo um campo para a descrição sucinta e 
detalhada sem limitação de caracteres, possibilitando organizar os materiais infor-
mando a que grupo, classe ou subclasse o material pertence.  

13.10.52 Possibilitar o cadastro das publicações das licitações e contratos.  

13.10.53 Permitir consulta aos preços de materiais ou por fornecedores, mostrando 
os últimos valores praticados.  

13.10.54 Consultar as requisições ou autorizações pendentes.  

13.10.55 Possibilitar, na consulta da ordem de compra, emitir um extrato de movi-
mentação.  

13.10.56 Possibilitar na consulta do processo visualizar os lances, requisições, ven-
cedores, quadro comparativo de preços, itens do processo, participantes, dotações u-
tilizadas, ordens de compras emitidas e dados sobre a homologação e adjudicação do 
processo.  

13.10.57 Permitir pesquisar preço para estimativa de valores para novas aquisições.  

13.10.58 Possuir consultas por fornecedor nos quadros comparativos de preços.  

13.10.59 Emitir relatório de licitações informando todos os dados do processo, desde 
a abertura até a conclusão.  

13.10.60 Emitir todos os relatórios necessários e exigidos por Lei.  

13.10.61 Emitir relatórios gerenciais do fornecedor, mostrando toda a movimenta-
ção no exercício, consolidado e por processo.  

13.10.62 Emitir relatórios para controle de vencimento dos contratos, autorizações 
de fornecimento e termos aditivos de contratos. 
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13.10.63 Emitir a ata do pregão presencial e o histórico com os lances.  

13.10.64 Emitir atas, aviso de licitação, termo de homologação e adjudicação, parecer 
contábil, jurídico e mapa comparativo de preços.  

13.10.65 Permitir gerar a relação mensal de todas as compras feitas, para envio às 
instituições oficiais necessárias. 

13.10.66 Permitir a integração com o sistema de contabilidade, onde deverá gerar 
lançamentos no sistema de gestão orçamentária, bloqueando o valor da despesa pre-
visto no processo licitatório ou compra dispensável. Deve também efetuar o desblo-
queio automático dos valores reservados e não utilizados após a finalização do pro-
cesso ou da compra.  

13.10.67 Permitir consulta on-line de débitos de contribuintes pessoa física/jurídica 
na emissão de ordem de compra, geração de processo licitatório ou contrato.  

13.10.68 Dispor as principais legislações vigentes e atualizadas para eventuais con-
sultas diretamente no sistema. Ex: 8.666/1993, 10.520/2002, 123/2006, etc.  

13.10.69 Possuir rotina para preenchimento online da proposta comercial sem a ne-
cessidade de exportação e importação de arquivos, e rotina que possibilite o preen-
chimento da proposta comercial pelo próprio fornecedor, em suas dependências, para 
posteriormente enviar em meio magnético para entrada automática no sistema, sem 
necessidade de redigitação.  

13.10.70 Permitir o gerenciamento de licitações multi-entidade.  

13.10.71 Não possuir limite de caracteres no cadastro da descrição do objeto da 
compra ou licitação.  

13.10.72 Permitir selecionar os membros da comissão de licitação por processo.  

13.10.73 Possuir rotina para solicitação de compra dos itens homologados da licita-
ção.  

13.10.74 Propiciar a importação e exportação de informações com outro software de 
pregão eletrônico.  

13.10.75 Permitir o controle de validade de documentos do fornecedor durante a 
emissão de contratos e ordens de compra.  

13.10.76 Possuir relatório dos documentos vencidos e a vencer do fornecedor.  

13.10.77 Permitir a cópia de processos de forma a evitar a redigitação de dados de 
processos similares. 

13.11 PLANEJAMENTO 

13.11.1 PPA – PLANO PLURIANUAL 
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13.11.1.1 Registrar as audiências públicas realizadas para elaboração do PPA, 
LDO e LOA as sugestões da sociedade obtidas nas audiências e a avaliação des-
sas sugestões.  

13.11.1.2 Anexar atas da audiência pública e permitir a baixa dos arquivos ane-
xados.  

13.11.1.3 No cadastro do PPA escolher o grau do plano de contas a ser utilizado 
para a informação das receitas e o tipo de fonte de recursos (analítica ou sintéti-
ca)  

13.11.1.4 Cadastrar os vínculos para o PPA de acordo com tabela definida pelo 
Tribunal de Contas.  

13.11.1.5 Permitir importar vínculos utilizados na LOA a cada novo PPA elabo-
rado.  

13.11.1.6 Cadastrar os programas de governo, com as seguintes informações: 
situação (em andamento, paralisado ou concluído), objetivo, diretrizes, público 
alvo, fonte de financiamento e gerente responsável.  

13.11.1.7 Permitir importar as ações e programas da LOA para cada novo PPA 
elaborado.  

13.11.1.8 Permitir criar código reduzido para despesa do PPA composto de ór-
gão, unidade, função, subfunção, programa e projeto/atividade com o objetivo 
de facilitar a execução orçamentária.  

13.11.1.9 Permitir importar as receitas e despesas de PPA anterior e da LOA.  

13.11.1.10 Cadastrar a programação da receita, possibilitando a identificação 
de cada fonte de recurso.  

13.11.1.11 Permitir informar as receitas do PPA por meio de rateio automático 
para cada conta de receita e suas respectivas fontes de recursos.  

13.11.1.12 Efetuar projeção de cálculo para obter a previsão do total a ser arre-
cadada e do total a ser gasto para cada ano do PPA.  

13.11.1.13 Permitir a inclusão de alterações orçamentárias para a receita do 
PPA, bem como a consulta de todas as alterações incluídas, e de uma receita es-
pecífica.  

13.11.1.14 Consultar o orçamento da receita e da Despesa do PPA com valor 
orçado atualizado até a data selecionada.  

13.11.1.15 Informar as metas físicas e financeiras da despesa do PPA, com a in-
dicação da destinação de recursos, distribuindo as metas para cada exercício do 
PPA e permitir atualizar essas metas durante a execução orçamentária do PPA. 

13.11.1.16 Cadastrar a previsão das transferências financeiras, identificando a 
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entidade a que se destina. 

13.11.1.17 Permitir acompanhar o histórico das alterações orçamentárias por 
ordem cronológica. 

13.11.1.18 Permitir consolidar duas ou mais entidades nas rotinas de previsão 
de receita, despesa, transferência financeira e alteração orçamentária. 

13.11.1.19 Confrontar as receitas e despesas do PPA por fonte e destinação de 
recursos, consolidando uma ou mais ent
atualizados até a data selecionada. 

13.11.1.20 Emitir relatórios gerenciais de receitas, despesas por fonte de r
cursos e das transferências financeiras. 

13.11.1.21 Emitir os relatórios consolidando uma ou mais entida
a posição atualizada do orçamento até a data selecionada: 

13.11.1.21.1 

13.11.1.21.2 

13.11.1.21.3 

13.11.1.21.4 

13.11.1.21.5 

13.11.1.21.6 

13.11.1.21.7 

13.11.1.21.8 

13.11.1.21.9 

13.11.1.21.10 

13.11.1.21.11 

13.11.1.22 Emitir relatório de compatibilização entre receitas e despesas do 
PPA/LDO/LOA com posição atualizada até a data selecionada e relatório de 
compatibilização das metas de despesas entre PPA/LDO/LOA com posição atu
lizada até a data selecionada. 

13.11.2 LDO – LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

13.11.2.1 No cadastro da LDO escolher o grau do plano de contas de receita e 
despesa a ser utilizado e o tipo de fonte de recursos (analítica ou sintética).

13.11.2.2 Cadastrar os vínculos para a LDO de acordo com tabela d
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entidade a que se destina.  

Permitir acompanhar o histórico das alterações orçamentárias por 
ordem cronológica.  

Permitir consolidar duas ou mais entidades nas rotinas de previsão 
de receita, despesa, transferência financeira e alteração orçamentária. 

Confrontar as receitas e despesas do PPA por fonte e destinação de 
recursos, consolidando uma ou mais entidades e trazendo os valores orçados 
atualizados até a data selecionada.  

Emitir relatórios gerenciais de receitas, despesas por fonte de r
cursos e das transferências financeiras.  

Emitir os relatórios consolidando uma ou mais entida
a posição atualizada do orçamento até a data selecionada:  

13.11.1.21.1 Demonstrativo das Receitas; 

13.11.1.21.2 Demonstrativo das Despesas; 

13.11.1.21.3 Meta Financeira por Órgão e Unidade; 

13.11.1.21.4 Meta Física por Programa e Ação; 

.11.1.21.5 Programas; 

13.11.1.21.6 Programas Detalhados; 

13.11.1.21.7 Anexo PPA Analítico; 

13.11.1.21.8 Anexo PPA Sintético; 

13.11.1.21.9 Detalhamento Órgão/Unidade Físico/Financeiro;

13.11.1.21.10 Receita por Ano; 

13.11.1.21.11 Receita Global. 

Emitir relatório de compatibilização entre receitas e despesas do 
PPA/LDO/LOA com posição atualizada até a data selecionada e relatório de 
compatibilização das metas de despesas entre PPA/LDO/LOA com posição atu
lizada até a data selecionada.  

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

No cadastro da LDO escolher o grau do plano de contas de receita e 
despesa a ser utilizado e o tipo de fonte de recursos (analítica ou sintética).

Cadastrar os vínculos para a LDO de acordo com tabela d

Permitir acompanhar o histórico das alterações orçamentárias por 

Permitir consolidar duas ou mais entidades nas rotinas de previsão 
de receita, despesa, transferência financeira e alteração orçamentária.  

Confrontar as receitas e despesas do PPA por fonte e destinação de 
idades e trazendo os valores orçados 

Emitir relatórios gerenciais de receitas, despesas por fonte de re-

Emitir os relatórios consolidando uma ou mais entidades e trazendo 

Detalhamento Órgão/Unidade Físico/Financeiro; 

Emitir relatório de compatibilização entre receitas e despesas do 
PPA/LDO/LOA com posição atualizada até a data selecionada e relatório de 
compatibilização das metas de despesas entre PPA/LDO/LOA com posição atua-

No cadastro da LDO escolher o grau do plano de contas de receita e 
despesa a ser utilizado e o tipo de fonte de recursos (analítica ou sintética). 

Cadastrar os vínculos para a LDO de acordo com tabela definida pelo 
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Tribunal de Contas. 

13.11.2.3 Permitir a inclusão de alterações orçamentárias para a receita da 
LDO, bem como a consulta de todas as alterações incluídas, e de uma receita e
pecífica.  

13.11.2.4 Permitir consultar o orçamento da receita e da 
valor orçado atualizado até a data selecionada. 

13.11.2.5 Não permitir a inclusão de prioridades que não estejam previstas no 
PPA.  

13.11.2.6 Permitir atualizar as metas físicas da LDO e inserir as metas físicas 
realizadas.  

13.11.2.7 Acompanhar o histórico das alterações orçamentárias por ordem 
cronológica.  

13.11.2.8 Consolidar duas ou mais entidades nas rotinas de previsão de receita, 
despesa, transferência financeira e alteração orçamentária da despesa. 

13.11.2.9 Confrontar as recei
recursos, consolidando uma ou mais entidades e trazendo valor orçado atual
zado até a data selecionada. 

13.11.2.10 Emitir os relatórios gerenciais consolidando uma ou mais entidades 
e com valor orçado atualizado até a data selecionada: 

13.11.2.10.1

13.11.2.10.2

13.11.2.10.3

13.11.3 LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 

13.11.3.1  Cadastrar os vínculos para a LOA de acordo com tabela definida pelo 
Tribunal de Contas. 

13.11.3.2  Cadastrar a programação da receita e da despesa, possibilitando a 
identificação de cada fonte e destinação de recurso. 

13.11.3.3  Permitir importar as receitas e despesas da LOA anterior e da LDO. 

13.11.3.4  Permitir informar as receitas da LOA por meio de rateio automático 
para cada conta de receita e suas respectivas fontes de recursos. 

13.11.3.5 Permitir o cadastro da
de responsável pela arrecadação. 

13.11.3.6 Permitir a inclusão de reestimativa de receitas mantendo o histórico 

 

ESTADO DE GOIÁS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACANJUBA 

GESTÃO 2017/2020 

Tribunal de Contas.  

Permitir a inclusão de alterações orçamentárias para a receita da 
LDO, bem como a consulta de todas as alterações incluídas, e de uma receita e

Permitir consultar o orçamento da receita e da despesa da LDO com 
valor orçado atualizado até a data selecionada.  

Não permitir a inclusão de prioridades que não estejam previstas no 

Permitir atualizar as metas físicas da LDO e inserir as metas físicas 

companhar o histórico das alterações orçamentárias por ordem 

Consolidar duas ou mais entidades nas rotinas de previsão de receita, 
despesa, transferência financeira e alteração orçamentária da despesa. 

Confrontar as receitas e despesas da LDO por fonte e destinação de 
recursos, consolidando uma ou mais entidades e trazendo valor orçado atual
zado até a data selecionada.  

Emitir os relatórios gerenciais consolidando uma ou mais entidades 
e com valor orçado atualizado até a data selecionada:  

13.11.2.10.1 Demonstrativo das Receitas; 

13.11.2.10.2 Demonstrativo das Despesas; 

13.11.2.10.3 Programas de Trabalho. 

ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA 

Cadastrar os vínculos para a LOA de acordo com tabela definida pelo 
Tribunal de Contas.  

Cadastrar a programação da receita e da despesa, possibilitando a 
identificação de cada fonte e destinação de recurso.  

Permitir importar as receitas e despesas da LOA anterior e da LDO. 

Permitir informar as receitas da LOA por meio de rateio automático 
para cada conta de receita e suas respectivas fontes de recursos. 

Permitir o cadastro da previsão da receita com informação da entid
de responsável pela arrecadação.  

Permitir a inclusão de reestimativa de receitas mantendo o histórico 

Permitir a inclusão de alterações orçamentárias para a receita da 
LDO, bem como a consulta de todas as alterações incluídas, e de uma receita es-

despesa da LDO com 

Não permitir a inclusão de prioridades que não estejam previstas no 

Permitir atualizar as metas físicas da LDO e inserir as metas físicas 

companhar o histórico das alterações orçamentárias por ordem 

Consolidar duas ou mais entidades nas rotinas de previsão de receita, 
despesa, transferência financeira e alteração orçamentária da despesa.  

tas e despesas da LDO por fonte e destinação de 
recursos, consolidando uma ou mais entidades e trazendo valor orçado atuali-

Emitir os relatórios gerenciais consolidando uma ou mais entidades 

Cadastrar os vínculos para a LOA de acordo com tabela definida pelo 

Cadastrar a programação da receita e da despesa, possibilitando a 

Permitir importar as receitas e despesas da LOA anterior e da LDO.  

Permitir informar as receitas da LOA por meio de rateio automático 
para cada conta de receita e suas respectivas fontes de recursos.  

previsão da receita com informação da entida-

Permitir a inclusão de reestimativa de receitas mantendo o histórico 
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das inclusões.  

13.11.3.7 Permitir a inclusão de novas naturezas de receita não previstas na 
LOA.  

13.11.3.8 Efetuar os lançamentos contábeis de alteração orçamentária de recei-
ta automaticamente na contabilidade.  

13.11.3.9 Consultar o orçamento de receita e despesa da LOA com valor orçado 
atualizado até a data selecionada, consolidando uma ou mais entidades.  

13.11.3.10 Cadastrar as despesas que compõem o orçamento, com identificação 
do elemento de despesa, destinação de recursos e valores.  

13.11.3.11 Permitir nas alterações orçamentárias, adicionar diversas dotações 
e subtrair de diversas fontes para uma mesma Lei ou decreto.  

13.11.3.12 Acompanhar o histórico das alterações orçamentárias por ordem 
cronológica.  

13.11.3.13 Permitir para cada alteração orçamentária de despesa, a visualiza-
ção de seus respectivos lançamentos contábeis.  

13.11.3.14 Gerenciar as dotações constantes no orçamento do município de-
correntes de créditos adicionais especiais e extraordinários.  

13.11.3.15 Consolidar duas ou mais entidades nas rotinas de previsão de recei-
ta, despesa, transferência financeira e alteração orçamentária.  

13.11.3.16 Disponibilizar no início do exercício, o orçamento aprovado para a 
execução orçamentária, demonstrando os valores de receita, despesa, transfe-
rência financeira e os dados da Lei que o aprovou.  

13.11.3.17 Permitir cadastrar o cronograma mensal de desembolso por entida-
de.  

13.11.3.18 Permitir cadastrar o valor mensal das metas de arrecadação por en-
tidade.  

13.11.3.19 Permitir cadastrar a programação das cotas de despesa, bem como 
sua reestimativa, mantendo o histórico das alterações.  

13.11.3.20 Confrontar as receitas e despesas da LOA por fonte e destinação de 
recursos, consolidando uma ou mais entidades e trazendo valor orçado atuali-
zado até a data selecionada.  

13.11.3.21 Emitir relatório das alterações orçamentárias consolidando uma ou 
mais entidades.  

13.11.3.22 Emitir relatórios gerenciais de receita, despesa e transferência fi-
nanceira, consolidando uma ou mais entidades.  
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13.12 CONTABILIDADE, GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

13.12.1 Gerar automaticamente os lançamentos de abertura do orçamento anual 
demonstrando na rotina o total a ser lançado de receita e de despesa.  

13.12.2 Possibilitar iniciar os movimentos contábeis no novo exercício, mesmo que o 
anterior ainda não esteja encerrado, possibilitando a atualização automática dos sal-
dos contábeis no exercício já iniciado.  

13.12.3 Efetuar automaticamente na abertura do exercício os valores de superávit na 
fonte de recurso correta, para cada conta bancária.  

13.12.4 Permitir efetuar prévia de encerramento do exercício, com geração de lan-
çamentos contábeis, a qualquer momento da execução orçamentária para conferência 
dos relatórios.  

13.12.5 Permitir excluir os lançamentos de prévia de encerramento para voltar aos 
valores originais da execução orçamentária.  

13.12.6 Efetuar antes do encerramento consistência da base de dados com emissão 
de relatório de inconsistências.  

13.12.7 Permitir a anulação de empenhos estimativos para que os mesmos não sejam 
inscritos em restos a pagar.  

13.12.8 Efetuar a inscrição dos restos a pagar individualmente para os empenhos do 
exercício que serão inscritos e para os restos de exercícios anteriores, demonstrando 
quais os valores processados e não processados.  

13.12.9 Efetuar o encerramento do exercício em etapas, permitindo ao usuário o a-
companhamento e a conferência dos valores a cada etapa.  

13.12.10 Efetuar os lançamentos contábeis de encerramento do exercício automati-
camente.  

13.12.11 Permitir a cópia das notas extra orçamentárias a pagar para o exercício se-
guinte.  

13.12.12 Permitir a desmovimentação do encerramento do exercício, da inscrição 
dos restos a pagar e das notas extra orçamentárias separadamente.  

13.12.13 Permitir a transferência automática dos saldos de balanço para o exercício 
seguinte, no encerramento do exercício.  

13.13 EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.13.1 Cadastrar as obras executadas pela entidade e emitir relatório de empenhos 
por obra.  

13.13.2 Na rotina de empenho, permitir a visualização do saldo da dotação, atualiza-
do até a data de emissão do empenho e também até a data atual, não permitindo em 
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nenhuma das duas situações que o valor do empenho seja superior ao saldo da dota-
ção.  

13.13.3 Nos empenhos globais permitir que seja informado o número e ano de con-
trato.  

13.13.4 Inscrever as contas contábeis automaticamente no sistema de compensação 
dos empenhos que gerem adiantamento de valores e o lançamento de baixa respecti-
vo, quando da prestação de contas.  

13.13.5 Permitir visualizar todos os campos do empenho no momento da alteração.  

13.13.6 Possibilitar a distinção de contribuinte autônomo objetivando geração de ar-
quivo para SEFIP.  

13.13.7 Emitir prévia e geração automática de empenhos da folha de pagamento.  

13.13.8 Permitir liquidar todos os empenhos provenientes da folha de pagamento 
gerados num determinado período simultaneamente.  

13.13.9 Ser integrado com o sistema de compras e emitir os empenhos das ordens de 
compras, selecionando várias ordens aleatoriamente para empenhar.  

13.13.10 No estorno de empenhos gerados através de ordens de compra permitir es-
tornar também os itens da ordem.  

13.13.11 Permitir o cancelamento de restos a pagar demonstrando no momento do 
cancelamento o valor processado e não processado.  

13.13.12 Efetuar automaticamente nas contas de receita as retenções cujos valores 
pertencem ao Município.  

13.13.13 Gerar automaticamente as notas de despesa extra orçamentária para as re-
tenções que são passíveis de recolhimento.  

13.13.14 Validar na liquidação, a emissão documento fiscal duplicado para mesmo 
fornecedor.  

13.13Permitir estorno total ou parcial tanto do saldo da liquidação quanto do valor 
das retenções, possibilitando a substituição ou alteração dos documentos fiscais.  

13.13.15 Efetuar automaticamente os lançamentos contábeis orçamentários, patri-
moniais e financeiros na emissão de empenho, estorno de empenho, liquidação, es-
torno de liquidação e cancelamento de restos a pagar.  

13.13.16 Emitir nota de empenho, nota de estorno de empenho, nota de liquidação e 
nota de estorno de liquidação.  

13.13.17 Permitir que, nas rotinas de Empenhos, Restos a Pagar e liquidação de em-
penho seja possível anexar documentos em forma digitalizada.  
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13.13.18 Permitir na emissão do empenho, na liquidação e no pagamento a validação 
da existência de débitos do credor com a entidade.  

13.13.19 Controlar os saldos das dotações orçamentárias em tempo real não permi-
tindo bloquear ou empenhar sem que exista saldo disponível.  

13.13.20 Permitir o bloqueio de dotações, por valor e por percentual (%), efetuando 
os respectivos lançamentos contábeis.  

13.13.21 Possuir consulta dos bloqueios de dotação por tipo de modalidade de licita-
ção.  

13.13.22 Ter consulta de superávit financeiro por fonte de recursos demonstrando 
para cada fonte, os valores já utilizados e o saldo disponível para suplementação e 
permitindo a impressão dessa consulta.  

13.13.23 Gerenciar as multas de trânsito, identificando o infrator, o valor da multa, 
os ressarcimentos já efetuados, bem como os lançamentos contábeis de controle.  

13.13.24 Possuir consulta de excesso de arrecadação por conta de receita e por fonte 
de recursos consolidando por entidade e emitindo o relatório da consulta.  

13.13.25 Possuir os seguintes relatórios com gráficos comparativos para apresenta-
ção em audiências públicas:  

13.13.25.1 Amortização da Dívida; 

13.13.25.2 Ata da Audiência Pública; 

13.13.25.3 Avaliação das Metas de Resultado Nominal; 

13.13.25.4 Avaliação das Metas do Resultado Primário; 

13.13.25.5 Avaliação dos Gastos com Pessoal; 

13.13.25.6 Comparativo de receita e despesa; 

13.13.25.7 Avaliação das Metas de Arrecadação; 

13.13.25.8 Confronto Arrecadação x Desembolso; 

13.13.25.9 Demonstrativo das Transferências Financeiras; 

13.13.25.10 Demonstrativo Metas Investimento; 

13.13.25.11 Demonstrativo Suprimentos da Câmara; 

13.13.25.12 Indicadores de Gastos com Saúde; 

13.13.25.13 Indicadores de Gastos com Educação; 
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13.13.25.14 Renúncia de Receita. 

13.14 FINANCEIRO 

13.14.1 Possuir total integração com o sistema contábil efetuando a contabilização 
automática dos pagamentos e recebimentos efetuados pela tesouraria.  

13.14.2 Permitir o cadastro de uma ou mais fontes de recurso para a mesma conta 
bancária.  

13.14.3 Incluir várias receitas orçamentárias simultaneamente tendo como contra 
partida uma única conta bancária.  

13.14.4 Permitir a informação da fonte de recurso no momento do lançamento da re-
ceita, para os casos em que não há rateio de percentual entre as fontes.  

13.14.5 Incluir receitas extra orçamentárias identificando a fonte de recursos.  

13.14.6 Efetuar os lançamentos contábeis de receitas, dedução de receitas, receita ex-
tra orçamentária, movimentações bancárias, transferências financeiras e pagamentos 
efetuados, automaticamente nos sistemas financeiro, orçamentário, patrimonial e de 
compensação conforme necessário.  

13.14.7 Permitir consultar, na própria rotina de inclusão, para cada receita, dedução 
de receita, receita extra orçamentária, transferência financeira e pagamentos efetua-
dos os lançamentos contábeis, permitindo estorná-los fazendo automaticamente os 
lançamentos contábeis do estorno e mantendo registro da situação.  

13.14.8 Ter integração com o sistema tributário fazendo os lançamentos das receitas 
tributárias na contabilidade.  

13.14.9 Permitir efetuar os lançamentos de movimentação bancária (depósitos, 
transferências, resgates e aplicações), informando as fontes/destinações de recursos.  

13.14.10 Controlar os saldos por conta bancária, e por fonte/destinação de recursos 
no momento dos lançamentos das suas movimentações (depósitos, transferências, 
resgates e aplicações).  

13.14.11 Permitir informar as transferências financeiras da Administração Direta 
e/ou Indireta, identificando o tipo da transferência (Concedida/Recebida) e a entida-
de recebedora.  

13.14.12 Permitir criação de um lote com diversas liquidações e notas extras para 
pagamento posterior, definindo a data de vencimento, podendo ser pago através da 
rotina de pagamento ou envio/baixa de borderô.  

13.14.13 Permitir na inclusão de pagamentos a consulta do saldo da conta bancária, 
bem como o saldo por fonte/destinação de recursos.  

13.14.14 Efetuar o controle automático dos saldos das contas bancárias, apontando 
eventuais estouros de saldos e estouros de saldos por vínculo de recursos.  
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13.14.15 Permitir no mesmo lote de pagamento incluir empenhos, restos a pagar e 
notas extra- orçamentárias.  

13.14.16 Permitir controlar o prazo de vencimento dos pagamentos de empenhos, 
visando o controle dos pagamentos em ordem cronológica.  

13.14.17 Permitir a emissão de borderôs para agrupamento de pagamentos a diver-
sos fornecedores contra o mesmo banco da entidade. Efetuar o mesmo tratamento 
para os pagamentos individuais.  

13.14.18 Permitir filtrar os itens a pagar por data de vencimento, credor, destinação/ 
fonte de recursos e com possibilidade de selecionar e pagar simultaneamente os re-
gistros mostrados.  

13.14.19 Permitir no momento do pagamento informar o número da parcela do con-
vênio que está sendo paga.  

13.14.20 Permitir efetuar pagamentos no valor total ou parcial.  

13.14.21 Emitir as ordens de pagamento de restos a pagar, despesa extra orçamentá-
ria e de empenhos.  

13.14.22 Permitir o estorno total ou parcial dos pagamentos e a emissão da nota de 
estorno.  

13.14.23 Possuir consulta única de cheques emitidos na rotina de pagamentos e de 
cheques avulsos, que permita a reimpressão do cheque e a emissão de cópia de che-
ques a qualquer momento e que na cópia de cheque detalhe os pagamentos efetuados.  

13.14.24 Possuir conciliação bancária, permitindo visualizar os lançamentos contá-
beis e a movimentação bancária numa única tela.  

13.14.25 Permitir na conciliação bancária, selecionar múltiplos lançamentos contá-
beis exibindo a soma dos mesmos e permitindo conciliar com um ou vários registros 
do extrato.  

13.14.26 Permitir a conciliação de forma parcial. A medida que os valores vão sendo 
conciliados deverão ser ocultados da consulta de lançamentos a conciliar, facilitando 
a conferência dos valores que ainda não foram conciliados.  

13.14.27 Possuir consulta das aplicações financeiras, dos resgates de aplicação, das 
transferências bancárias e dos depósitos efetuados. 

13.14.28 Emitir relatórios dos pagamentos efetuados com cheque.  

13.14.29 Emitir demonstrativo diário de receitas arrecadadas e despesas realizadas.  

13.14.30 Emitir relatório de disponibilidade de caixa por fonte de recursos.  

13.14.31 Permitir a emissão do extrato do credor, demonstrando informações dos 
empenhos e dos restos a pagar na mesma opção.  
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13.15 CONTABILIDADE PATRIMONIAL 

13.15.1 Controlar o cadastro de contas em formato de plano de contas único, onde al-
terações, exclusões e inclusões no plano devem ser visualizadas por todas as entida-
des.  

13.15.2 Utilizar rotina de eventos para todas as rotinas existentes no sistema, permi-
tindo a visualização dos lançamentos contábeis efetuados trazendo histórico padrão 
para cada evento utilizado.  

13.15.3 Assegurar que as contas só recebam lançamentos contábeis no último nível 
de desdobramento do Plano de Contas.  

13.15.4 Efetuar os lançamentos contábeis de depreciação, amortização e exaustão 
conforme o caso, reavaliação, alienação e baixa dos bens patrimoniais integrado com 
o Patrimônio.  

13.15.5 Permitir o gerenciamento das notas de despesa extra orçamentárias e dos 
seus estornos.  

13.15.6 Possuir consulta unificada dos lançamentos contábeis efetuados nas diversas 
rotinas do sistema.  

13.15.7 Possuir consulta dos saldos das contas contábeis e dos saldos por vínculo de 
recursos de cada conta, demonstrando os valores mês a mês.  

13.15.8 Gerar automaticamente os lançamentos de abertura do orçamento anual 
demonstrando na rotina o total a ser lançado de receita e de despesa.  

13.15.9 Permitir efetuar prévia de encerramento do exercício, com geração de lan-
çamentos contábeis, a qualquer momento da execução orçamentária para conferência 
dos relatórios.  

13.15.10 Permitir excluir os lançamentos de prévia de encerramento para voltar aos 
valores originais da execução orçamentária.  

13.15.11 Efetuar antes do encerramento consistência da base de dados com emissão 
de relatório de inconsistências.  

13.15.12 Permitir a anulação de empenhos estimativos para que os mesmos não se-
jam inscritos em restos a pagar.  

13.15.13 Efetuar a inscrição dos restos a pagar individualmente para os empenhos 
do exercício que serão inscritos e para os restos de exercícios anteriores, demons-
trando quais os valores processados e não processados.  

13.15.14 Emitir os relatórios de disponibilidade for fonte/destinação de recursos:  

13.15.14.1 Apuração do Saldo das Disponibilidades de Recursos; 

13.15.14.2 Saldo Bancário por Destinação de Recursos; 
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13.15.14.3 Demonstrativo das 

13.16 PRESTAÇÃO DE CONTAS

13.16.1 Emitir os Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária de acordo com l
gislação vigente para o p

13.16.2 Emitir os relatórios Anuais Obrigatórios consolidando por entidade: 

13.16.2.1 Comparativo Receita Orçada com Arrecadada;

13.16.2.2 Comparativo Despesa Autorizada com Realizada;

13.16.2.3 Balanço Orçamentário;

13.16.2.4 Balanço Financeiro;

13.16.2.5 Balanço Patrimonial;

13.16.2.6 Demonstrativo das Variações Patrimoniais;

13.16.2.7 Demonstrativo da Dívida Fundada Interna;

13.16.2.8 Demonstrativo da Dívida Flutuante.

13.16.3 Emitir relatórios
com legislação vigente.

13.16.3.1 Cronograma de Desembolso 

13.16.3.2 Cronograma de Desembolso 

13.16.3.3 Meta do Resultado Primário;

13.16.3.4 Metas Arrecadação

13.16.3.5 Programação Financeira da Receita;

13.16.3.6 Receitas por Destinação de Recursos.

13.16.4 Emitir os relatórios com as informações para SIOPS e SIOPE. 

13.16.5 Emitir relatório de Notificação de Recebimento de Recursos.

13.16.6 Emitir relatórios de despesa orçamentária e restos a pagar, para auxiliar a 
prestação de contas ao SISTN.

13.17 CONTROLE INTERNO

13.17.1 Possibilitar que ao selecionar uma check
sam ser escolhidos apenas os itens que se deseja ana
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Demonstrativo das disponibilidades por Fonte. 

13.16 PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Emitir os Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária de acordo com l
gislação vigente para o período de emissão e os Relatórios de Gestão Fiscal. 

Emitir os relatórios Anuais Obrigatórios consolidando por entidade: 

Comparativo Receita Orçada com Arrecadada; 

Comparativo Despesa Autorizada com Realizada; 

Balanço Orçamentário; 

Balanço Financeiro; 

Balanço Patrimonial; 

Demonstrativo das Variações Patrimoniais; 

Demonstrativo da Dívida Fundada Interna; 

Demonstrativo da Dívida Flutuante. 

Emitir relatórios de acompanhamento da programação financeira de acordo 
legislação vigente. 

Cronograma de Desembolso - Por Modalidade; 

Cronograma de Desembolso - por Órgão e Unidade; 

Meta do Resultado Primário; 

Metas Arrecadação de Receita; 

Programação Financeira da Receita; 

Receitas por Destinação de Recursos. 

Emitir os relatórios com as informações para SIOPS e SIOPE. 

Emitir relatório de Notificação de Recebimento de Recursos.

relatórios de despesa orçamentária e restos a pagar, para auxiliar a 
prestação de contas ao SISTN. 

13.17 CONTROLE INTERNO 

Possibilitar que ao selecionar uma check-list para uma nova auditoria po
sam ser escolhidos apenas os itens que se deseja analisar.  

Emitir os Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária de acordo com le-
eríodo de emissão e os Relatórios de Gestão Fiscal.  

Emitir os relatórios Anuais Obrigatórios consolidando por entidade:  

de acompanhamento da programação financeira de acordo 

 

Emitir os relatórios com as informações para SIOPS e SIOPE.  

Emitir relatório de Notificação de Recebimento de Recursos. 

relatórios de despesa orçamentária e restos a pagar, para auxiliar a 

list para uma nova auditoria pos-
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13.17.2 Possibilitar que possam ser incluídos novos itens a uma check-list, mesmo 
que esta já tenha sido utilizada e permitir que possam ser desativados itens, caso o i-
tem seja uma análise que se tornou desnecessária.  

13.17.3 Permitir vincular o Órgão ou Unidade, através de centro de custo, a uma au-
ditoria a ser realizada.  

13.17.4 Permitir o agendamento de auditoria.  

13.17.5 Permitir “encaminhar” a auditoria ao responsável, para que o mesmo infor-
me as respostas solicitadas na check-list.  

13.17.6 Detectar de maneira automática as irregularidades durante o preenchimento 
da check-list, com base em sua configuração.  

13.17.7 Permitir inserir irregularidades de forma manual, possibilitando registrar 
aquelas irregularidades que o sistema não tem condições de apontar automaticamen-
te.  

13.17.8 Permitir registrar o parecer do controle interno em cada irregularidade e es-
pecificar a providência que deve ser tomada para sanar a mesma.  

13.17.9 Permitir notificar o responsável por cada providência, bem como o prazo pa-
ra sua execução.  

13.17.10 Permitir ao responsável consultar as providências que possui e informar 
um parecer ás providências que lhe foram encaminhadas.  

13.17.11 Registrar o parecer final da auditoria.  

13.17.12 Emitir o relatório da auditoria interna, demonstrando as irregularidades 
apontadas, o parecer prévio e as providências a serem tomadas.  

13.17.13 Permitir inserir atividades na agenda de obrigações.  

13.17.14 Possuir cadastro de feriados, evitando que sejam agendadas atividades para 
estes dias.  

13.17.15 Possibilitar que sejam cadastrados eventos que acontecem com periodici-
dade de maneira automática.  

13.17.16 Permitir especificar os responsáveis pela execução das atividades a serem 
desenvolvidas.  

13.17.17 Permitir imprimir relatório das atividades, possibilitando que sejam infor-
mados o período desejado e a situação da atividade. Exemplo: apenas atividades em 
aberta ou concluída.  

13.17.18 Permitir imprimir a agenda em formato de calendário, mostrando todas as 
atividades com seus eventos.  
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13.17.19 Conter programas para emitir, através do módulo de controle interno, rela-
tórios da contabilidade para o exercício das funções de controladoria (gastos com 
pessoal, gastos com saúde, gastos com educação).  

13.17.20 Permitir a geração do relatório circunstanciado.  

13.17.21 Permitir especificar os grupos (quadros) que irão compor o relatório cir-
cunstanciado.  

13.17.22 Permitir definir observações padrão dos grupos que irão compor o relató-
rio, evitando assim a sua redigitação para cada relatório.  

13.17.23 Possibilitar o cadastro de novos grupos (quadros) que podem ser inclusos 
no Relatório Circunstanciado.  

13.18 RECURSOS HUMANOS E FOLHA DE PAGAMENTO 

13.18.1 Possuir cadastro de funcionários com todos os campos que possibilite a dis-
pensa do livro de registro dos funcionários, além de permitir a inserção de novos 
campos para cadastramento de informações diversas. 

13.18.2 Permitir informar o vínculo que o funcionário teve e/ou tem com o órgão, 
com no mínimo os seguintes dados: regime jurídico, cargo, salário, data de nomeação, 
data de posse, data de admissão, data de término de contrato temporário, lotação, 
vínculo previdenciário, matrícula previdenciária, horário de trabalho e local de traba-
lho.  

13.18.3 Permitir que o usuário controle mais do que uma previdência para cada fun-
cionário.  

13.18.4 Permitir o cadastro de funcionários em diversos regimes jurídicos, tais como: 
celetistas, estatutários, contratos temporários, emprego público, estagiário e cargos 
comissionados.  

13.18.5 Possuir controle de estagiários vinculados com a entidade, incluindo a sua 
escolaridade.  

13.18.6 Permitir a inclusão da foto no cadastro do funcionário e que a mesma fique 
armazenada no banco de dados, podendo ser cadastrada mais do que uma foto por 
funcionário.  

13.18.7 Permitir que seja impressa a foto na Ficha de Registro do Funcionário.  

13.18.8 Permitir registrar todas as portarias do funcionário e anexar documento digi-
talizado da portaria.  

13.18.9 Possuir cadastro dos concursos públicos e processos seletivos, incluindo os 
candidatos inscritos, indicando o cargo para o qual o candidato se inscreveu se foi a-
provado ou não, sua classificação e a nota final.  

13.18.10 Possuir parametrização de férias especiais, possibilitando indicar o número 
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de dias de direito de gozo de férias para o número de meses trabalhados.  

13.18.11 Possibilitar relacionar para cada funcionário a parametrização das férias 
especiais.  

13.18.12 Possuir cadastro de férias calculadas, possibilitando ao usuário identificar 
para cada período aquisitivo, os dias de férias calculados.  

13.18.13 Possuir cálculo de férias, possibilitando a baixa automática dos dias de gozo 
e pecúnia de dois períodos aquisitivos diferentes.  

13.18.14 Possuir consulta de posição de férias, indicando para cada período aquisiti-
vo, o período de gozo e o período calculado.  

13.18.15 Permitir cálculo de férias individual e coletivas de forma automática e sem 
programação prévia, com opção de seleção por funcionários e organograma, indican-
do apenas a seleção e a quantidade de dias a gozar e o sistema deve iniciar dos perío-
dos aquisitivos mais antigos para os mais recentes, calculando as férias e baixando os 
períodos automaticamente.  

13.18.16 Permitir consultar todos os períodos de férias detalhadamente, saldo dis-
ponível, abonado e gozado, com seus respectivos períodos de lançamento.  

13.18.17 Permitir o controle de férias, possibilitando que as mesmas sejam pagas em 
um período e gozadas em outro.  

13.18.18 Permitir o lançamento de mais de um período de gozo para o mesmo perío-
do aquisitivo de licença prêmio.  

13.18.19 Permitir o lançamento de licença prêmio em gozo e pecúnia para o mesmo 
período aquisitivo.  

13.18.20 Permitir o controle para compensação de horas extras e folgas.  

13.18.21 Possibilitar o registro de tempo de serviço cumprido em outras entidades 
e/ou empresas.  

13.18.22 Emitir Certidão de Tempo de Serviço.  

13.18.23 Emitir Certidão de Tempo de Serviço Consolidada, incluindo todos os víncu-
los do servidor com o órgão.  

13.18.24 Permitir o Funcionário efetuar solicitação de férias via Portal Web.  

13.18.25 Permitir o Funcionário a consulta e emissão do comprovante de rendimen-
to via Portal Web.  

13.18.26 Permitir protocolar solicitações diversas pelo Funcionário através do Portal 
Web para o setor de Recursos Humanos.  

13.18.27 Disponibilizar consulta e emissão do recibo de pagamento via Portal Web.  
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13.18.28 Possibilitar a consulta de autenticidade do recibo de pagamento emitido via 
Portal Web.  

13.18.29 Mantér histórico mensal de todos os cadastros de cada funcionário e seus 
pagamentos.  

13.18.30 Permitir visualizar as verbas que compõem as médias de férias antes do 
cálculo.  

13.18.31 Gerar empenho de contabilização automático para a contabilidade, evitando 
trabalhos de digitação para empenhamento.  

13.18.32 Permitir gerar empenhamento automático para a contabilidade por funcio-
nário.  

13.18.33 Possibilitar a inclusão dos autônomos no arquivo da SEFIP/GFIP de forma 
automática, buscando os dados necessários diretamente na base contábil, sem neces-
sidade de intervenção manual.  

13.18.34 Permitir o cadastro das empresas que fornecem o vale-transporte.  

13.18.35 Permitir a configuração dos roteiros para os quais serão utilizados os vales-
transportes.  

13.18.36 Permitir o registro da quantidade de vales-transportes diários ou mensal 
utilizados pelo funcionário no percurso de ida e volta ao local de trabalho.  

13.18.37 Permitir informar se deverá ser descontado ou não vale-transporte do fun-
cionário.  

13.18.38 Permitir a configuração da verba para desconto do vale-transporte em folha 
de pagamento.  

13.18.39 Descontar automaticamente o vale-transporte em folha de pagamento.  

13.18.40 Emitir mapa de custo do vale-transporte, discriminando a parcela custeada 
pelo funcionário e a parcela a cargo da entidade.  

13.18.41 Permitir configurar ar fórmula de cálculo de qualquer provento ou descon-
to, adequando o cálculo da folha de pagamento ao estatuto da unidade gestora, a qual 
poderá ser administrada pelo próprio usuário do sistema.  

13.18.42 Permitir o lançamento de proventos/descontos fixos para determinado pe-
ríodo.  

13.18.43 Permitir a importação de dados via arquivo de texto, de valores a serem 
consignados em folha.  

13.18.44 Permitir o desconto e o pagamento de pensão alimentícia para vários de-
pendentes de um mesmo funcionário de acordo com cada sentença.  
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13.18.45 Emitir recibos para pagamento de pensão judicial e por morte.  

13.18.46 Controlar o cálculo do INSS e do IR dos funcionários que acumulam dois 
cargos, para o correto enquadramento na faixa de cálculo e no teto previdenciário.  

13.18.47 Permitir informar valores de IR ou base de cálculo e descontos já apurados 
em outras empresas.  

13.18.48 Permitir informar valores de previdência ou base de cálculo e descontos já 
apurados em outras empresas.  

13.18.49 Permitir o cálculo automático da diferença entre um cargo comissionado e 
um cargo de concurso, quando um concursado assume a vaga, permitindo ainda a op-
ção por um percentual deste valor.  

13.18.50 Permitir o lançamento automático de afastamento do funcionário que influ-
enciam nos períodos de férias e licença prêmio.  

13.18.51 Permitir calcular médias de rescisão.  

13.18.52 Permitir o cálculo de rescisão complementar.  

13.18.53 Permitir o cadastro e consulta de bases de cálculo, detalhando os eventos 
que a compõe.  

13.18.54 Possibilidade de calcular todos os tipos de folha em uma única tela. Com 
possibilidade de opção de filtros com todos os campos existentes no cadastro de fun-
cionário.  

13.18.55 Possibilitar a visualização de todos os pagamentos do funcionário ou dentro 
de um determinado período.  

13.18.56 Possibilitar a visualização das bases de cálculo utilizadas no cálculo dos 
proventos e descontos.  

13.18.57 Possibilitar cadastro de admissões futuras.  

13.18.58 Possibilitar que os usuários trabalhem em competências diferentes.  

13.18.59 Possibilitar o cálculo automático do DSR (Descanso Semanal Remunerado).  

13.18.60 Possibilitar o cálculo de margem consignável através de relatório, descon-
tando os empréstimos consignados existentes para o funcionário.  

13.18.61 Ter cadastro de atestados médicos com a informação do CID (Código Inter-
nacional de Doenças) e possibilidade de anexar imagem digitalizada do atestado.  

13.18.62 Possibilitar cadastrar vários motivos de afastamento indicando os proven-
tos e descontos pagos para cada motivo.  

13.18.63 Controlar os dias de carência para afastamentos com o mesmo motivo.  
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13.18.64 Efetuar o lançamento das licenças do funcionário, possibilitando identificar 
o tipo da licença e data de início e término.  

13.18.65 Permitir o cadastro de um ou mais afastamentos dentro do mesmo mês, pa-
ra cálculo proporcional.  

13.18.66 Efetuar consulta de afastamentos em tela ou relatório por tipo de afasta-
mento e por período.  

13.18.67 Possuir o controle de perícia médica.  

13.18.68 Possuir cadastro para registrar dados de acidentes de trabalho, entrevista 
com o funcionário e testemunhas do acidente.  

13.18.69 Manter informações da qualificação profissional, incluindo a escolaridade, 
formação, cursos realizados, treinamentos realizados e experiências anteriores.  

13.18.70 Possibilitar o cadastro dos instrutores dos cursos.  

13.18.71 Possibilitar o cadastro dos locais dos cursos.  

13.18.72 Possibilitar o cadastro dos cursos oferecidos e suas etapas.  

13.18.73 Possibilitar o cadastro das vagas disponíveis.  

13.18.74 Possibilitar o cadastro de requisitos necessários para preenchimento de va-
gas e benefícios disponíveis.  

13.18.75 Possibilitar o cadastro de currículo e anexar o documento digitalizado do 
currículo.  

13.18.76 Possibilitar o cadastro dos cursos a realizar.  

13.18.77 Possibilitar o cadastro da necessidade de treinamento.  

13.19 OUVIDORIA 

13.19.1 Possibilitar a configuração de roteiro interno de cumprimento automático 
para cada assunto.  

13.19.2 Possibilitar informar ao requente a cada trâmite do Processo, através de en-
vio de e-mail.  

13.19.3 Controlar as fases do processo, desde o registro até o arquivamento, passan-
do por todos os trâmites necessários, de acordo com as permissões de acesso dos u-
suários cadastrados.  

13.19.4 Controlar a juntada de processos por apensação, anexação.  

13.19.5 Permitir enviar notificação aos usuários de destino do processo, avisando 
que o processo foi tramitado para o setor dele.  
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13.19.6 Permitir a movimentação do processo por centro de custos e/ou por usuário.  

13.19.7 Permitir a transferência entre arquivos, após o processo estar arquivado.  

13.19.8 Permitir emissão de relatórios a partir das telas de Consulta de: Assunto, 
Sub-assunto, Documento e Processo.  

13.19.9 Emitir relatórios estatístico com opção de agrupamento por: Assunto, Sub-
assunto, Centro de Custo Atual, Requerente, Parecer e Situação.  

13.19.10 Permitir emissão de comprovante de encerramento passível de configura-
ção.  

13.19.11 Permitir emissão de etiquetas personalizadas contendo informações do 
Processo, através dos filtros: Número, Ano, Assunto, Sub-assunto, Data e Situação do 
Processo.  

13.19.12 Permitir receber os processos coletivamente, não necessitando receber um 
a um.  

13.19.13 Permitir movimentar vários processos de uma única vez. 

13.19.14 Permitir arquivar vários processos de uma única vez.  

13.19.15 Permitir na abertura do processo especificar se o mesmo é de atendimento 
ao público, ou somente um processo interno da Entidade.  

13.19.16 Possibilitar a emissão de gráficos dos processos por assunto, Sub-assunto e 
centro de custos.  

13.19.17 Oferecer busca automática de débitos do requerente no momento da aber-
tura do processo, diretamente na base tributária.  

13.19.18 Permitir busca automática de processos já existentes do requerente, no 
momento da abertura de novos processos.  

13.19.19 Permitir que texto de abertura e das movimentações do processo não tenha 
limite de caracteres.  

13.19.20 Permitir que o gestor do sistema visualize em uma tela todos os processos, 
independente da centro de custos que o esteja gerindo.  

13.19.21 Permitir ao requerente acompanhar sua solicitação via internet, informan-
do o dígito verificador e número do Processo.  

13.19.22 Possuir uma área aonde o usuário só visualize os processos da sua reparti-
ção.  

13.19.23 Na tela de gerenciamento de processos, permitir combinar os filtros de si-
tuação para utilização na listagem dos mesmos.  
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13.19.24 Manter um histórico de tudo que foi realizado com o processo, com as in-
formações de data de abertura, trâmites e recebimentos.  

13.19.25 Não permitir que sejam cadastrados assuntos com a mesma descrição.  

13.19.26 Não permitir que sejam cadastrados documentos com a mesma descrição.  

13.19.27 Permitir incluir um documento no momento da inclusão do Processo, mes-
mo que o mesmo não esteja relacionado com o assunto/Sub-assunto informado.  

13.19.28 Permitir configurar se será enviado e-mail ao requerente do processo nas 
determinadas situações: Abertura, Cancelamento, Trâmites e Encerramento.  

13.19.29 Permitir enviar mensagem de texto para o celular do Requerente ou res-
ponsável do processo nos trâmites e encerramento de Processo mediante configura-
ção.  

13.19.30 Permitir definir a mensagem que será enviada via celular para o requerente 
na abertura, cancelamento, trâmites e encerramento.  

13.20 CONTROLE DE VEÍCULOS (FROTA) 

13.20.1 Gerenciar e controlar gastos referentes à frota de veículos, máquinas e equi-
pamentos.  

13.20.2 Manter integração com o cadastro de bens patrimoniais de forma a não du-
plicar dados relativos aos veículos, máquinas e equipamentos considerados como in-
tegrantes do patrimônio. Alterações efetuadas no cadastro patrimonial deverão refle-
tir imediatamente nos dados destes.  

13.20.3 Possuir rotina para inclusão de anexos ao cadastro do veículo, onde seja pos-
sível anexar, fotos, documentos do veículo, multas, pagamentos e demais arquivos 
que sejam pertinentes ao cadastro.  

13.20.4 Permitir o lançamento da despesa a partir da autorização de serviço.  

13.20.5 Registrar toda a utilização dos veículos, incluindo o motorista, o setor requi-
sitante, o tempo de utilização e a distância percorrida.  

13.20.6 Gerenciar as manutenções realizadas no veículo, revisões, lubrificações, tro-
cas de óleo e de pneu e etc, em dependências próprias ou de terceiros.  

13.20.7 No cadastro do veículo, possuir consulta a tabela FIPE (Fundação Instituto de 
Pesquisas Econômicas).  

13.20.8 Permitir o lançamento de despesas através de uma ordem de compra dispen-
sável ou de licitação.  

13.20.9 Permitir o controle de troca de pneus possibilitando o lançamento automáti-
co da despesa.  
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13.20.10 Permitir o controle das obrigações dos veículos, como IPVA, seguros e li-
cenciamento.  

13.20.11 Possuir tabela com todos os tipos de infração, conforme C.T.B (Código de 
Trânsito Brasileiro).  

13.20.12 Possuir um gerenciador de multas de trânsito, integrado com a contabilida-
de.  

13.20.13 Controlar o deslocamento dos veículos registrando data e hora de partida e 
chegada e a quilometragem percorrida, com emissão de planilhas para preenchimen-
to e acompanhamento.  

13.20.14 Permitir o agendamento de viagens, serviços e consertos para cada veículo 
da frota.  

13.20.15 Possibilitar o controle das rotas fixas para de cada veículo.  

13.20.16 Permitir o cadastramento das autorizações para serviços ou abastecimento.  

13.20.17 Visualizar todo o histórico do veículo em apenas uma tela, dividida por as-
sistente de visualização.  

13.20.18 Possibilitar consultas para as manutenções e taxas (IPVA, Licenciamento, 
Seguro Obrigatório, Seguro Facultativo).  

13.20.19 Possibilitar a emissão de ordens de abastecimento para preenchimento 
manual, ou por uma ordem já cadastrada no sistema.  

13.20.20 Permitir efetuar lançamento de despesas pela ordem de compra.  

13.20.21 Permitir o cadastro e a consulta de ocorrências por veículo, informando os 
dados do funcionário envolvido.  

13.20.22 Oferecer à guarita da garagem, a possibilidade de registrar as entradas e sa-
ídas dos veículos.  

13.20.23 Permitir o controle do seguro facultativo do veículo.  

13.20.24 Possuir rotina de validação da carteira de motorista, não permitir a utiliza-
ção de motoristas com a CNH vencida.  

13.20.25 Permitir controlar os veículos por hodômetro, horímetro e sem marcador.  

13.20.26 Permitir configurar o lançamento de máquinas, com campos diferenciados, 
sendo obrigatórios ou não, conforme a necessidade do maquinário.  

13.20.27 Possibilitar trabalhar com privilégio de visualização de veículos por repar-
tição, onde o usuário logado poderá somente dar manutenção nos veículos da sua re-
partição.  
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13.20.28 Quando o abastecimento for externo, permitir que o próprio frentista do 
posto através de privilégios no sistema, efetue o lançamento do abastecimento medi-
ante apresentação da autorização de abastecimento emitida pelo órgão responsável.  

13.20.29 Permitir o cadastro de rotas para os veículos e máquinas.  

13.20.30 Possuir cadastro de destinos, para os veículos e máquinas.  

13.20.31 Permitir o cadastro de períodos de utilização do veículo e máquinas.  

13.20.32 Oferecer ao usuário uma agenda para gerenciar as obrigações registradas 
para os veículos da frota.  

13.20.33 Não permitir utilização de funcionários sem CNH registrada no cadastro.  

13.20.34 Possuir consulta ao combustível disponível proveniente de licitação.  

13.20.35 Deverá permitir a consulta dos modelos de veículos.  

13.20.36 Consultar as manutenções previstas e realizadas.  

13.20.37 Consulta de multas.  

13.20.38 Consultar as ocorrências registradas para os veículos.  

13.20.39 Consulta de Entradas e Saídas.  

13.20.40 Emitir relatórios de despesas por diversos agrupamentos: repartição, perí-
odo, veículo e fornecedor.  

13.20.41 Possuir um relatório de processos, onde seja possível imprimir todas as in-
formações de um ou diversos veículos, conforme os filtros selecionados no momento 
da impressão.  

13.20.42 Permitir controlar o consumo de combustível e média por veículo, emitindo 
relatório com o status de consumo: alto, normal, baixo.  

13.21 PATRIMÔNIO 

13.21.1 Cadastrar bens móveis e imóveis da instituição, com a identificação do bem 
se adquirido, recebido em doação, comodato, permuta e outras incorporações confi-
guráveis.  

13.21.2 Visualizar, no cadastro, a situação do bem (ativo, baixado, etc), além do esta-
do de conservação (bom, ótimo, regular).  

13.21.3 Possuir cadastro de comissões para reavaliação, depreciação, inventário, etc.  

13.21.4 Possibilitar o controle da situação e do estado de conservação do bem patri-
monial através do registro dos inventários realizados.  
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13.21.5 Registrar todo tipo de movimentação ocorrida com um bem patrimonial: 
transferência, alteração, baixa, reavaliação, depreciação e outros.  

13.21.6 Permitir a consulta do histórico de cada bem patrimonial, permitindo a vi-
sualização de todas as movimentações, inventário, fotos, itens, etc.  

13.21.7 Permitir consultar e vincular ao cadastro de bens o número do empenho e da 
ordem de compra.  

13.21.8 Possibilitar o controle e a manutenção de todos os bens que compõem o pa-
trimônio da Prefeitura, permitindo de maneira rápida seu cadastramento, classifica-
ção, movimentação, localização e baixa.  

13.21.9 Permitir registrar a depreciação e a reavaliação dos bens individualmente a-
través do gerenciador dos bens patrimoniais, demonstrar um histórico com o valor 
atual, valor depreciado, etc.  

13.21.10 Permitir controlar todo o patrimônio por unidade gestora.  

13.21.11 Possuir rotinas de reavaliação e depreciação de acordo com as orientações 
das NBCASP.  

13.21.12 Permitir o controle da situação em que o bem se encontra com relação ao 
seu estado: empréstimo, locação, manutenções preventivas e corretivas.  

13.21.13 Permitir a inclusão de motivos de baixa do bem sempre que necessário.  

13.21.14 Permitir adicionar no cadastro de bens campos personalizados, de forma 
que o usuário possa modelar a tela do cadastro de acordo com as necessidades da 
Prefeitura.  

13.21.15 Permitir nas consultas a impressão de relatórios operacionais a partir dos 
dados fornecidos pelo usuário.  

13.21.16 Efetuar atualizações de inventário através de escolhas em grupos dinâmi-
cos (repartição, responsável, conta contábil, grupo, classe).  

13.21.17 Permitir o recebimento de bens em grande quantidade a partir do cadastro 
contínuo.  

13.21.18 Possuir emissão de etiquetas com brasão do município, número de identifi-
cação do bem em código de barras, que são utilizadas na gestão patrimonial.  

13.21.19 Ter integração com os sistemas de Contabilidade Pública, Compras, Almo-
xarifado, Frota, Tributário.  

13.21.20 Permitir através da rotina de inventário de bens, a transferência automática 
do bem quando o mesmo está alocado fisicamente em departamento incorreto.  

13.21.21 Possibilitar a alimentação do sistema com as informações dos inventários 
dos bens patrimoniais, informando seu estado e localização atual (no momento do in-
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ventário).  

13.21.22 Permitir a consulta aos bens por diversos critérios como código de identifi-
cação, localização, responsável, código do produto, etc.  

13.21.23 Permitir o cadastramento de diversos Tipos de bens além do móvel e do 
imóvel para ser usado no cadastramento dos mesmos.  

13.21.24 Deverá possuir rotina para solicitação de Transferência dos bens patrimo-
niais.  

13.21.25 Relacionar o bem imóvel ao cadastro imobiliário, tornando também dispo-
níveis as informações geridas nesta base cadastral.  

13.21.26 Possuir rotina para que seja possível realizar a entrada do bem patrimonial 
proveniente de ordem de compra, permitindo a importação dos itens sem a necessi-
dade de redigitação dos produtos, fornecedor, valor, etc.  

13.21.27 Deverá permitir a inclusão de bens patrimoniais através de empenhos da 
contabilidade.  

13.21.28 Possibilitar a emissão de relatórios por situação, repartição, espécie, locali-
zação e data de aquisição.  

13.21.29 Permitir ao usuário a possibilidade de visualizar somente os bens sob a sua 
responsabilidade.  

13.21.30 O sistema deverá possuir através do cadastro dos bens patrimoniais, uma 
rotina onde seja possível visualizar todos os bens que já atingiram o valor residual.  

13.21.31 Permitir a consulta dos lançamentos contábeis através do gerenciamento 
do bem patrimonial.  

13.21.32 Permitir a impressão e registro do termo de responsabilidade para bens pa-
trimoniais, individuais, setoriais ou por responsável.  

13.21.33 Emitir relatórios de inconsistência no momento que o bem estar com status 
em inventário, desde que não esteja em seu lugar de origem.  

13.21.34 Possuir consulta aos empenhos emitidos pela contabilidade.  

13.21.35 Emitir relatórios dos bens em inventário, com termo de abertura e fecha-
mento.  

13.21.36 Permitir a impressão do termo de baixa patrimonial.  

13.21.37 Possuir rotina de virada mensal.  

13.21.38 Deverá emitir relatórios estatísticos para consulta e gerenciamento das in-
formações patrimoniais, permitindo diversos tipos de agrupamento das informações. 
Ex: Conta Contábil, Tipo do Bem, Responsável e Centro de Custo.  
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13.21.39 Permitir o estorno da virada mensal, verificando se o mês contábil ainda es-
tá ativo.  

13.21.40 Possuir relatório das manutenções previstas e realizadas para os bens pa-
trimoniais  

13.21.41 Através da virada mensal, deverá efetuar o cálculo automático da deprecia-
ção, para os bens que estiverem cadastrados com data de início da depreciação, den-
tro do mês corrente.  

13.22 ASSITÊNCIA SOCIAL 

13.22.1 Cadastro de programas de assistência social, com informações de Contrapar-
tidas, Critérios, exigências e parceiros do programa, Benefícios e beneficiários.  

13.22.2 Controle da execução dos programas. 

13.22.3 Controle dos eventos realizados, com registro de fotos do evento. 

13.22.4 Anexo de toda a documentação inerente ao programa. 

13.22.5 Cadastro e controle das famílias assistidas pela assistência social. 

13.22.6 Controle das atividades de casas de apoio mantidas pela prefeitura. 

13.22.7 Controle de viagens e hospedagens, controles dos leitos vagos e ocupados 
etc. 

13.23 NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇOS 

13.23.1 Permitir à autoridade fiscal liberar ou cancelar qualquer autorização para 
emissão de Notas Fiscais Eletrônicas em qualquer momento.  

13.23.2 Permitir ao usuário (emissor da Nota Fiscal Eletrônica) a consulta das Notas 
Fiscais Eletrônicas, tanto emitidas quanto tomadas e exporta-las em PDF, EXCEL e 
XML.  

13.23.3 Permitir a emissão de Notas Fiscais Eletrônicas em branco, para preenchi-
mento manual, com numeração e quantidade controlada pela Prefeitura. 

13.23.4 Permitir, na emissão das Notas Fiscais Eletrônicas, a utilização de vários i-
tens da Lista de Serviços, conforme classificação da Lei Complementar 116/03. 

13.23.5 Possibilitar, a qualquer usuário (cidadão, entidade, empresa, etc.), verificar a 
autenticidade das Notas Fiscais eletrônicas emitidas. 

13.23.6 Permitir que no momento da liberação da autorização para o uso da Nota 
Fiscal Eletrônica de Serviços, o usuário liberador permita ou não, que o contador do 
contribuinte realize a emissão pelo sistema on line. 

13.23.7 Permitir que o prestador de serviço, usuário final da NFS-e, possa configurar 
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logo da empresa para ser utilizado no corpo da NFS-e.  

13.23.8 Permitir ao prestador de serviço configurar informação complementar pa-
drão, em momento anterior a emissão da NFS-e, a ser sugerida em toda a emissão de 
NFS-e.  

13.23.9 Permitir configurar se o prestador de serviço pode cancelar a NFS-e depois 
do termino da competência.  

13.23.9 Permitir configurar um determinado número de dias após o termino da com-
petência onde o prestador de serviço está autorizado a cancelar a NFS-e, independen-
temente de estar configurado para poder cancelar a NFS-e depois do termino da com-
petência.  

13.23.10 Enviar e-mail automaticamente ao tomador do serviço quando a NFS-e for 
cancelada.  

13.23.11 Permitir ao contadores/contribuintes exportar as NFS-e emitidas, no mes-
mo layout/formato do arquivo utilizado para importar os dados de declarações no 
módulo de Escrita fiscal. Possibilitando aos contadores eliminar o retrabalho de digi-
tação das NFS-e em software de controle contábil devidamente adequado para reali-
zar esta importação.  

13.23.12 Permitir realizar o download do arquivo XML utilizado para gerar a NFS-e, 
quando esta for feita via integração.  

13.23.13 Permitir integração entre o software de faturamento do contribuinte e o 
software de NFS-e. Possibilitando o usuário de NFS-e personalize seu software de fa-
turamento para enviar NFS-e em formato XML(integração) para a prefeitura direta-
mente via URL receptora.  

13.23.14 Possuir esquema(XSD) de validação de XML, para utilização na integração 
da NFS-e com o software de faturamento do contribuinte, tanto para o XML de envio 
como para o XML de retorno. 

13.23.15 Permitir atualização cadastral, no momento da emissão da NFS-e, das se-
guintes informações: Nome ou Razão Social, Nome Fantasia, endereço, número, com-
plemento, bairro do endereço, CEP, código da cidade (RFB), nome da cidade (RFB) e 
UF, para pessoas jurídicas, de forma automática, de acordo com os dados disponíveis 
na RFB informando-se apenas o captcha para validação.  

13.23.16 Permitir utilização de Recibo Provisório de Serviço (RPS) com numeração 
sequencial crescente controlada pela Prefeitura, devendo ser convertido em NFS-e no 
prazo estipulado pela legislação tributária municipal, consistido pelo software.  

13.23.17 Controlar as autorizações de uso de Recibo Provisório de Serviço (RPS), 
sendo esta cadastrada pelo próprio contribuinte indicando o número de recibos que 
irá utilizar e a liberação da mesma com avaliação da prefeitura, só então deverá ser 
possível utilizar o Recibo Provisório de Serviço (RPS).  
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13.23.18 Possibilitar o vínculo na nota fiscal de serviço eletrônica com o RPS enviado 
via integração, possibilitar vincular também no preenchimento manual da NFS-e no 
site. 

13.24 ATENDIMENTO VIA INTERNET (PORTAL DE SERVIÇOS) 

13.24.1 Permitir a emissão de guias em atraso ou não, realizando atualizados dos cál-
culos: ISSQN, ISSRF, ITBI, Dívida Ativa, ISS/Alvará, Fiscalização, Obras, Guia Única ou 
Receitas Diversas.  

13.24.2 Permitir a emissão de Extratos de Débitos: Geral, através do cadastro Eco-
nômico ou por Imóvel  

13.24.3 Permitir a emissão, consulta e verificação de autenticidade da Certidão Nega-
tiva de Débito.  

13.24.4 Permitir efetuar pedidos à Prefeitura para exercer atividades econômicas no 
município.  

13.24.5 Permitir emissão e consulta de autenticidade da Certidão de Avaliação de 
Imóveis.  

13.24.6 Permitir efetuar a retenção do imposto sobre serviços prestados no municí-
pio, no caso de empresas ou cidadãos de outra cidade.  

13.24.7 Permitir a Emissão e consulta de autenticidade de Certidão Cadastral.  

13.24.8 Permitir a emissão do comprovante de retenção do imposto sobre serviços.  

13.24.9 Permitir solicitar a emissão de nota fiscal de serviço eletrônica avulsa.  

13.24.10 Permitir aos Bancos/Instituições Financeiras do Município cadastrar o pla-
no de contas para ser utilizado na declaração de serviços prestados.  

13.24.11 Permitir registrar a transferência de imóveis entre proprietários, incluindo 
o nome do proprietário adquirente, transmitente, tabelionato, aguardando posterior 
liberação (através de funcionário com privilégio para rotina) e pagamento da guia.  

13.24.12 Permitir declarar serviços prestados e tomados.  

13.24.13 Permitir aos contabilistas cadastrados emissão de Certidões Negativas de 
Débito (CND), guias tributárias, atualização de informações cadastrais para seus cli-
entes.  

13.24.14 Permitir aos contabilistas cadastrados consultar/verificar a autenticidade 
de uma Certidão Cadastral ou Nota Fiscal de Serviço para seus clientes  

13.24.15 Permitir efetuar consulta de históricos de empenho com a Prefeitura.  

13.24.16 Permitir consultar e realizar o download de editais para participar de licita-
ções.  
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13.24.17 Permitir a emissão ou re-emissão de holerite.  

13.24.18 Permitir cadastrar, requisitos e outras informações sobre quaisquer servi-
ços prestados pela Prefeitura ao cidadão.  

13.24.19 Permitir que a Prefeitura adicione serviços e configure os roteiros de trâmi-
te.  

13.24.20 Permitir configurar roteiros de processos seguindo assunto de cada solici-
tação.  

13.24.21 Permitir realizar a solicitação para a emissão de alvará de construção e ha-
bite-se.  

13.24.22 Permitir a emissão de requerimentos e solicitações à Prefeitura.  

13.24.23 Permitir a consulta dos processos ao setor de ouvidoria da Prefeitura.  

13.24.24 Permitir solicitar Visita Técnica (setor de Meio Ambiente).  

13.24.25 Permitir solicitar corte de árvores ou de galhos de árvores.  

13.24.26 Permitir solicitar agendamento de consultas médicas.  

13.24.27 Permitir solicitar substituição e colocação de placas de sinalização de trân-
sito em vias públicas.  

13.24.28 Permitir cadastrar serviços adicionais classificando se o serviço será ou não 
cobrado, com possibilidade de emissão de Guia de Serviço com Custo.  

13.24.29 Permitir o cadastramento de enquetes no Portal de auto-atendimento.  

13.24.30 Permitir a definição de Notícias no Portal, permitindo relacionar imagens e 
serviços.  

13.25 CONTROLE DE PROCESSOS (PROTOCOLO) 

13.25.1 Possibilitar informar ao requerente a situação do Processo, a cada novo trâ-
mite, através de envio de e-mail.  

13.25.2 Emitir guia para pagamento de taxas e tarifas, em padrão bancário.  

13.25.3 Permitir ao requerente visualização dos documentos obrigatórios para cada 
assunto, durante a abertura do processo.  

13.25.4 Oferecer emissão de relatórios de gerenciamento por processos, centro de 
custo, assunto, Sub-assunto.  

13.25.5 Controlar as fases do processo, desde o registro até o arquivamento, passan-
do por todos os trâmites necessários, de acordo com as permissões de acesso dos u-
suários cadastrados.  



 
 

ESTADO DE GOIÁS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACANJUBA 

GESTÃO 2017/2020 
 

Página 107 de 123 
 

13.25.6 Controlar a juntada de processos por apensamento.  

13.25.7 Permitir anexar arquivos digitais nos processos.  

13.25.1 Permitir enviar notificação aos usuários de destino, nos casos de tramitação 
de processos, informando a remessa de processo para o seu setor.  

13.25.8 Permitir a movimentação do processo por centro de custos ou por usuário.  

13.25.9 Permitir a transferência entre arquivos, após o processo estar arquivado.  

13.25.10 Permitir emissão de relatórios a partir das telas de Consulta de: Assunto, 
Sub-assunto, Documento e Processo.  

13.25.11 Emitir relatórios estatístico com opção de agrupamento por: Assunto, Sub-
assunto, Centro de Custo Atual, Requerente, Parecer e Situação.  

13.25.12 Permitir emissão de comprovante de encerramento passível de configura-
ção.  

13.25.13 Permitir emissão de etiquetas personalizadas contendo informações do 
Processo, através dos filtros: Número, Ano, Assunto, Sub-assunto, Data e Situação do 
Processo.  

13.25.14 Permitir receber os processos coletivamente, não necessitando receber um 
a um.  

13.25.15 Permitir movimentar vários processos de uma única vez. 

13.25.16 Permitir arquivar vários processos de uma única vez.  

13.25.17 Permitir na abertura do processo especificar se o mesmo é de atendimento 
ao público, ou somente um processo interno da Entidade.  

13.25.18 Possibilitar a emissão de gráficos dos processos por assunto, Sub-assunto e 
centro de custos.  

13.25.19 Oferecer busca automática de débitos do requerente no momento da aber-
tura do processo, diretamente na base tributária.  

13.25.20 Permitir busca automática de processos já existentes do requerente, no 
momento da abertura de novos processos.  

13.25.21 Permitir no momento da abertura do processo relacionar Requerentes adi-
cionais.  

13.25.22 Permitir que o texto de abertura e das movimentações do processo não te-
nha limite de caracteres.  

13.25.23 Permitir que o gestor do sistema visualize em uma tela todos os processos, 
independente do centro de custos que esteja gerindo.  
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13.25.24 Permitir ao requerente acompanhar sua solicitação via internet, informan-
do o dígito verificador e número do Processo.  

13.25.25 Possuir uma área aonde o usuário só visualize os processos da sua reparti-
ção.  

13.25.26 Na tela de gerenciamento de processos, permitir combinar os filtros de si-
tuação para utilização na consulta dos mesmos.  

13.25.27 Manter um histórico de tudo que foi realizado com o processo, com as in-
formações de data de abertura, trâmites e recebimentos.  

13.25.28 Não permitir que sejam cadastrados assuntos com a mesma descrição.  

13.25.29 Não permitir que sejam cadastrados documentos com a mesma descrição.  

13.25.30 Permitir incluir um documento no momento da inclusão do Processo, mes-
mo que o mesmo não esteja relacionado com o assunto/Sub-assunto informado. 

13.25.31 Permitir configurar o envio de e-mail, ao requerente do processo, nas situa-
ções de: Abertura, Cancelamento, Trâmites e Encerramento.  

13.25.32 Permitir enviar mensagem de texto para o celular do Requerente ou res-
ponsável do processo nos trâmites e encerramento de Processo mediante configura-
ção.  

13.25.33 Permitir definir a mensagem que será enviada via celular para o requerente 
na abertura, cancelamento, trâmites e encerramento.  

13.26 PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

13.26.1 Atender as Leis Complementares nº. 101 e nº. 131 da Secretaria do Tesouro 
Nacional.  

13.26.2 Atender aos anexos da Lei nº. 9.755/98 do TCU.  

13.26.3 Permitir consultar as informações básicas sobre contratos, convênios, Com-
pras e Licitações diretas.  

13.26.4 Permitir consultas aos tributos arrecadados/receitas orçamentárias e recei-
tas extra orçamentárias.  

13.26.5 Permitir consultas de empenhos emitidos, empenhos liquidados e pagamen-
tos efetuados.  

13.26.6 Permitir consultar os detalhamentos de empenhos onde constem os dados 
referentes ao histórico do empenho, número e modalidade da licitação e número do 
contrato.  

13.26.7 Permitir consultar o detalhamento de contratos onde conste o objeto do con-
trato, valor do contrato e as certidões do fornecedor.  
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13.26.8 Permitir consultas ao plano de cargos e salários e também os funcionários 
com sua referida função e lotação.  

13.26.9 Permitir ordenação das consultas por códigos, valores, nomes e tipos, sem-
pre que as informações não sejam relatórios definidos em Lei.  

13.26.10 Permitir acesso às informações de forma consolidada e por Entidade gesto-
ra municipal.  

13.26.11 Permitir consulta de informações por período.  

13.26.12 Exibir informações em formato de gráfico (colunas e outros).  

13.26.13 Disponibilizar as informações em tempo real no portal, sem necessidade de 
digitação, exportação ou importação de dados.  

13.26.14 Permitir consulta a informações básicas sobre contratos, convênios, Com-
pras e Licitações diretas.  

13.26.15 Permitir consultas aos tributos arrecadados/receitas orçamentárias e recei-
tas extra orçamentárias.  

13.26.16 Permitir exportar em formato csv as informações das consultas, utilizando 
os filtros de cada consulta.  

13.26.17 Permitir personalizar o nível das consultas apresentadas.  

13.26.18 Permitir download em PDF do cronograma de ações da Portaria STN nº 
753/2012.  

13.26.19 Permitir download de anexos em PDF (Receita e Despesa por categoria de 
econômicos, despesa por programa de trabalho, balanço financeiro, balanço Patrimo-
nial, variações patrimoniais). 

13.27 TESOURARIA 

13.27.1 Informatizar os processos que envolvem as operações financeiras da tesou-
raria do município, controlando as seguintes atividades: Recebimentos, pagamentos, 
movimentação bancária, emissão de cheques, conciliação bancária e elaboração de 
demonstrativos financeiros, devendo apresentar as seguintes características. 

13.27.1.1 Cadastro de contas bancárias; 

13.27.1.2 Configuração de modelo de impressão; 

13.27.1.3 Emissão de cheque em impressoras comum e impressoras de cheque; 

13.27.1.4 Totalmente integrado com o Sistema de Contabilidade Pública; 

13.27.1.5 Possuir controle de fechamento de contas por mês; 
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13.27.1.6 Controlar os saldos das contas bancárias, com a emissão de cheque ou 
outros pagamentos dos credores; 

13.27.1.7 Configuração do modelo de cheque, oportunizando a flexibilidade pa-
ra imprimir qualquer tabulação de formulário de cheque de qualquer banco; 

13.27.1.8 Parametrização da emissão de cheque, cheque de transferência ban-
cária e outros pagamentos; 

13.27.1.9 Controle da numeração dos cheques através de processo automático 
ou não automático; 

13.27.1.10 Conciliar os saldos das contas bancárias, emitindo relatório de Con-
ciliação Bancária de todas as contas dos bancos. Permitir conciliar automatica-
mente toda a movimentação de conta banco de um determinado período; 

13.27.1.11 Possibilidade de inclusão ou estorno dos lançamentos a qualquer 
período, deixando, automaticamente, os saldos das contas atualizados; 

13.27.1.12 Permitir a criação de arquivos de dados para envio de Borderô aos 
bancos, conforme layout de cada instituição bancária; 

13.27.1.13 Consultar em tela a movimentação das contas de qualquer período 
do exercício; 

13.27.1.14 Possibilidade de escolha de lançar movimentação financeira e reali-
zação da receita pela Tesouraria, onde na realização da receita o sistema contro-
la automaticamente so percentuais de destinação dos recursos vinculados; 

13.27.1.15 Integração com o Sistema de Tributação para lançamento automáti-
co das receitas; 

13.27.1.16 Possuir demonstrativos de Execução extra-orçamentária com filtros 
personalizados, de Despesa Extra e Restos a pagar; 

13.27.1.17 Possuir demonstrativos de movimento de caixa, como boletim de 
caixa, cheques, saldos e transferências bancárias. 

13.28 CONTROLE DE CEMITÉRIO 

13.28.1 Possibilitar o controle geral do Cemitério Municipal visando organizar o seu 
gerenciamento, devendo apresentar as seguintes características ou possibilidades. 

13.28.1.1 Permitir registrar as sepulturas do Cemitério Municipal; 

13.28.1.2 Permitir registrar os médicos que assinaram atestado de óbito; 

13.28.1.3 Permitir registrar a causa da morte da pessoa; 

13.28.1.4 Registrar a pessoa que está sendo sepultada; 
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13.28.1.5 Permitir informar em quanto tempo a sepultura poderá ser reutiliza-
da; 

13.28.1.6 Imprimir o mapeamento do cemitério; 

13.28.1.7 Emitir termo de posse para sepulturas particulares. 

13.29 ARRECADAÇÃO NA INTERNET 

13.29.1 Possibilitar o acesso via WEB de dados da arrecadação e certidões negativas 
de interesse público, devendo apresentar as seguintes características ou possibilida-
des: 

13.29.1.1 Pesquisar as dívidas do cidadão com o município; 

13.29.1.2 Imprimir os DUAMs para pagamento de cada uma destas dívidas; 

13.29.1.3 Emitir Certidões Negativas, Positivas e Positivas com efeito Negativo; 

13.29.1.4 Consultar autenticidade de certidões emitidas pela internet; 

13.29.1.5 Permitir através de cadastro que contadores lancem as notas fiscais 
de blocos para geração de Tributo do ISSQN; 

13.29.1.6 Emissão de Nota Fiscal Eletrônica; 

13.29.1.7 Emitir estatísticas de emissão de notas; 

13.29.1.8 Fechamento mensal da emissão para que não seja permitido emitir 
notas após o fechamento do mês; 

13.29.1.9 Enviar a nota por e-mail ao interessado; 

13.29.1.10 Bloquear a emissão de notas por prestadores inadimplentes, desde 
que devidamente notificado com antecedência. 

14 DA VIGENCIA DO CONTRATO 

14.1 O prazo de vigência do Contrato será de sua assinatura até 31 de dezembro de 2019, 
podendo ser prorrogado, de acordo com a Lei. 

15 RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

15.1 A contratante deverá fornecer os dados existentes em banco de dados para conversão. 

15.2 A contratante deverá disponibilizar os equipamentos de informática, com computado-
res, servidor de dados, rede física, bando de dados (caso optar por banco que não seja open 
source (código aberto), sistema operacional, portal WEB, internet banda larga e demais 
equipamentos ou softwares de código fechado, necessários ao funcionamento dos sistemas 
a serem locados. 

15.3 Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
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15.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
servidor especialmente designado.  

16 RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

16.1 A contratada deverá disponibilizar on-line, via telefone, acesso remoto, equipe in loco de 
atendimento com técnicos especializados nos diversos módulos. 
 
16.2 Manter certidões de seguridade social atualizada, de acordo com o Art. 195, parágrafo 3º da 

Constituição Federal. 
 
16.3 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

17 DOTAÇÃO ORMAÇAMENTÁRIA 

17.1 A contratação da respectiva despesa decorrente do objeto dessa licitação correrão a 
conta dos recursos específicos consignados no orçamento deste município. 

18 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

18.1 Todas as etapas dos serviços serão executadas, simultaneamente, por técnicos da empresa 

especializada. 

18.2 O período de migração de dados e treinamento dos operadores ocorrerá pelo prazo máximo 

de 30 (trinta) dias. 

19 FISCALIZAÇÃO 

19.1 A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Secretaria requisitante, 

ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo 

dará ciência à Administração.  

19.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições téc-

nicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e na ocor-

rência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, 

de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8666/93.  

19.3 O fiscal do Contrato anotará todas as ocorrências relacionadas com a execução da mesma, in-

dicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determi-

nando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

20 DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

20.1  A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da con-

tratação é aquela prevista na Lei nº 8.666/93 e no Edital. 
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21 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

21.1. O pagamento será realizado em até 10 (dez) dias, contados a partir da apresentação 
da(s) Nota(s) Fiscal(is), devidamente atestada(s) pelo Órgão Contratante.  

21.2 O índice de correção a ser aplicado pela Administração de faturas de fornecimento 
do produto não pagas por mais de 30 (trinta) dias será o INPC/IBGE. 

22 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

22.1. Os demais procedimentos serão regidos pela Lei Federal nº 8.666/93, e leis posterio-
res. 
 
 
 
 

ANDRÉ FERNANDES MACHADO 
Secretário Interino Municipal de Administração 

 
 
 
 
 

 

  



 
 

ESTADO DE GOIÁS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACANJUBA 

GESTÃO 2017/2020 
 

Página 114 de 123 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 21/2019 

ANEXO II - PROPOSTA COMERCIAL  

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM  

OBJETO: A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para 

fornecimento, implantação e manutenção continuada de sistema de gestão pública com-

preendendo locação de sistemas disponibilizados em plataforma 100% (Cem por cento), 

de acordo com as quantidades e especificações constantes no Termo de Referência – Ane-

xo I, deste Edital. 

Dados a constar na proposta Preenchimento pelo proponente: 

Razão Social:  
CNPJ:  

Endereço:   

Telefone/Fax:   

Nome do Representante Legal:    

CPF do Representante Legal:    

Forma de Prestação de Serviços: conforme edital 

Prazo de Validade da Proposta: conforme edital 

 

- Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos 

sociais, frete e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento 

do objeto da presente licitação. 

- Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos às condições contidas no 

Edital do Pregão Presencial nº xx/xxxx, retro mencionado, bem como verificamos todas 

as especificações nele exaradas, não havendo qualquer discrepância nas informações e/ou 

documentos que dela fazem parte.  

- Declaramos, ainda, que estamos cientes de todas as condições que possam, de qualquer 

forma, influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existen-

tes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral do seu obje-

to. 

Item Especificação Marca/Origem Und Qtda V. Unit. V. Total 

       

Valor Total da Proposta  

Assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa, sobre carimbo, nome e número da identi-
dade do responsável. 

Obs.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado em papel tim-
brado da empresa licitante.  
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 21/2019  

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DE PLENO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DO EDITAL E 
PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACANJUBA/GO 
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 21/2019  

Prezados Senhores, 

DECLARO que a empresa ________________, cadastrada no CNPJ sob nº ___________________, encontra 

sediada e funcionando na _________________________, por intermédio do seu representante ou procu-

rador, DECLARA ao Município de Piracanjuba/GO, que tem ciência, aceita e cumpre todas as 

condições estabelecidas no Edital, e que também, atende a todas as condições de habilitação no 

processo licitatório Edital Pregão Presencial nº xxx/xxxx, e se compromete a entregar o objeto 

que lhe forem adjudicados conforme a descrição do Anexo I deste Edital, desconsiderando qualquer 

erro que porventura houver cometido na elaboração da proposta e que, até a presente data, inexis-

tem fatos impeditivos, supervenientes ao cadastramento/habilitação impeditivos do direito de lici-

tar para sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

DECLARA ainda não ter recebido do Município de Piracanjuba/GO, ou de qualquer outra entidade 

da Administração direta ou indireta em âmbito Federal, Estadual e Municipal, SUSPENSÃO TEM-

PORÁRIA de participação em licitação e ou impedimento de contratar com a Administração Públi-

ca, assim como não ter recebido DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com 

a Administração Federal, Estadual e Municipal.  

DECLARANDO também junto ao Município de Piracanjuba/GO, NÃO EXISTIREM FATOS SUPER-

VENIENTES AO CADASTRAMENTO/HABILITAÇÃO IMPEDITIVOS DO DIREITO DE LICITAR, 

bem como de não estar impedido de licitar em qualquer Órgão ou Entidade da Administração Pú-

blica Direta, Indireta ou Fundacional, Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, assumindo ainda a 

obrigação de declarar qualquer ocorrência posterior a esta declaração, pelo prazo de vigência des-

ta licitação e do Contrato dela proveniente, bem como a obrigação de manter as respectivas condi-

ções de cadastramento/habilitação durante o mesmo período.  

DECLARANDO ainda para fins do disposto no inciso V, do Art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, a-

crescido pela Lei Federal nº 9.854/99, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em traba-

lho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 

...................... (local), ... de ............... de ........(data) 
(Nome e assinatura do representante legal da licitante Carimbo de CNPJ se houver) 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 21/2019 

 

ANEXO IV 

MODELO SUGERIDO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA  

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

  

 

 

  

[Nome da empresa], [qualificação: tipo de sociedade (Ltda, S.A, etc.), endereço completo], 

inscrita no  CNPJ  sob  o  nº  [xxxx],  neste  ato  representada  pelo  [cargo]  [nome  do  re-

presentante  legal], portador da Carteira de Identidade nº [xxxx], inscrita no CPF sob o nº 

[xxxx], DECLARA, sob as penalidades da  lei, que se enquadra como Microempresa ou Em-

presa de Pequeno Porte nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de de-

zembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por 

não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006.  

   O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 

 

 

......................, ... de ............... de ........ 

     (Local)         (Data) 

 

........................................................................... 

(Nome e assinatura do representante legal da licitante 

Carimbo de CNPJ se houver) 

 

 

OBS: ESTA DECLARAÇÃO É ASSINADA PELO RESPONSÁVEL LEGAL EM CONJUNTO COM 

O CONTADOR DA EMPRESA. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 21/2019 

 
ANEXO V 

 
MINUTA - CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  

E LOCAÇÃO DE SOFTAWARE Nº ______/2019 

 

Instrumento de Contrato com vistas à prestação de 

serviços especializados e locação de softwares, que 

firmam as partes adiante qualificadas e bem represen-

tadas, nos termos e condições seguintes: 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PIRACANJUBA, pessoa jurídica de direito público, porta-

dora do CNPJ nº 01.179.647/0001-95, com sede na Praça Wilson Eloy Pimenta, nº. 100, 

Centro, na cidade de Piracanjuba/GO, neste ato representado pelo seu Prefeito, SR. JOÃO 

BARBOSA DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, portador do RG sob nº. xxxxxxxxx e do CPF nº 

xxxxxxxxxx, residente e domiciliado nesta cidade.  

CONTRATADO: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ/ CPF sob o nº XXXXXXXXXXX, com 

sede na XXXXXXXXXXXXXXXX, Fone: XXXXXXXXXX, Email: XXXXXXXXX, representado por 

seu Procurador, XXXXXXXXX, brasileiro, portador do CPF n.º XXXXXXXXXX, residente em 

xxxxxxx/xx. 

O CONTRATANTE e o CONTRATADO, acima especificados, têm entre si ajustados o pre-

sente CONTRATO, conforme autorização constante do Pregão Presencial nº 21/2019 e do 

Despacho Homologatório e Adjudicatório expedido em XX de XXXXX de 2019, Processo 

Administrativo n° 4992/2018 regulado pelos preceitos de direito público e especialmente 

pela Lei nº 8.666/1993 e Lei n° 10.520/2002, alterações posteriores, supletivamente pelos 

princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado, bem como medi-

ante as seguintes Cláusulas e condições. . 

CLÁUSULA PRIMEIRA– OBJETO  

1.1 O presente Contrato tem por objeto, sem custos além dos previstos, neste instru-

mento a contratação de empresa especializada para fornecimento, implantação e manutenção con-
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tinuada de sistema de gestão pública compreendendo locação de sistemas disponibilizados em pla-

taforma 100% (Cem por cento) Web, de acordo com as quantidades e especificações constantes no 

Termo de Referência constante nos autos do Pregão Presencial nº 21/2019. 

Lote/ 
Item 

Descrição Item/ Objeto Marca Qtd Und Valor 
Mensal 

Valor  
Total 

  
     

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR  

2.1 A contratação obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem como as disposições cons-

tantes dos documentos que integram o PREGÃO PRESENCIAL nº. 21/2019, e que, inde-

pendentemente de transcrição, a Proposta de Preços e outros documentos utilizados no 

julgamento da respectiva licitação, vinculam o edital ao contrato, conforme o art. 55, inciso 

XI, da Lei nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA TERCEIRA – CONDIÇÕES GERAIS DA LOCAÇÃO  

3.1 O sistema deverá ser instalado pela Contratada em local designado pela Secretaria re-

quisitante, após a assinatura do Contrato e Emissão da Ordem de Serviço, com prazo máxi-

mo de 30 (trinta) dias para migração de dados e treinamento dos operadores. 

3.2 Além da implantação dos softwares, a Contratada se compromete a executar a manu-

tenção que garanta as alterações legais, corretivas e evolutivas nos softwares fornecidos e 

suporte técnico, quando expressamente solicitado pela Contratante. 

3.3 O suporte aos sistemas deverão ser feitos através de atendimento telefônico, remota-

mente, chat, ou in loco, sendo que quando este for solicitado in loco o mesmo deverá ser 

feito no prazo máximo de até 72 (setenta e duas horas), cujas despesas de transporte, esta-

dia e alimentação correrão inteiramente por conta da contratada, sem qualquer ônus dos 

técnicos. 

3.4 O treinamento deverá ser preparado e aplicado para o número estimado de 29 (vinte e 

nove) servidores, de forma a capacitá-los na utilização de todas as funcionalidades ofereci-

das pelo sistema. 

CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
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4.1 O CONTRATANTE se obriga a: 

a) Comunicar imediatamente à Contratada quaisquer problemas que vierem a surgir 

quando da utilização de seus softwares; 

b) Usar os softwares somente dentro das normas e condições deste Contrato e dos 

documentos constantes no Pregão Presencial nº 21/2019 e durante a vigência do mesmo. 

c) A contratante deverá fornecer os dados existentes em banco de dados para conver-

são. 

d) A contratante deverá disponibilizar equipamentos de informática, como computa-

dores, servidor de dados, rede física, banco de dados (caso optar por banco que não seja 

open source (código aberto)), sistema operacional, portal WEB, internet banda larga e de-

mais equipamentos ou softwares de código fechado, necessários ao funcionamento dos sis-

temas a serem locados. 

e) Exercer a fiscalização da execução do objeto através da Secretaria Municipal de 

Administração, na forma prevista pela Lei Federal nº 8.666/93;  

f) Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades observa-

das; 

g) Disponibilizar todas as informações necessárias para a correta execução do objeto; 

h) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado; 

i) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

5.1 O CONTRATADO se obriga a: 

a) A contratada deverá disponibilizar on-line, via telefone, acesso remoto, equipe in 

loco de atendimento técnicos especializados nos diversos módulos. 

b) Implantar os softwares objeto deste contrato, de acordo com as melhores técnicas 

e com pessoal capacitado. 
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c) Corrigir eventuais problemas de funcionamento dos softwares, desde que originais 

por erro, ou defeito de funcionamento dos mesmos. 

d) Capacitar usuários e técnicos operacionais da Contratante para a plena utilização 

das diversas funcionalidades de cada um dos sistemas/módulos, abrangendo os níveis fun-

cionais e gerenciais, até que todos os recursos necessários para utilização do mesmo sejam 

assimilados pelos operadores. 

e) Prestar manutenção dos softwares, sem qualquer custo adicional a este contrato, 

salvo se expressamente autorizado pelo Contratante. 

f) Alterar os softwares em função de mudanças legais nos casos de moeda, alteração 

de legislação, desde que tais mudanças não influam na estrutura básica dos mesmos. 

g) Responsabilizar-se, integralmente, pela execução do objeto, conforme legislação 

vigente. 

h) Submeter-se à fiscalização da Prefeitura, através do setor competente, que acom-

panhará a execução dos serviços, fiscalizando e intervindo ao seu exclusivo interesse, com a 

finalidade de garantir o exato cumprimento das condições pactuadas. 

i) Cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e munici-

pal, as normas da Prefeitura. 

j) As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo descumprimen-

to das disposições legais que regem a execução do objeto do presente Termo serão de intei-

ra responsabilidade da Contratada, devendo, se for o caso, obter licenças, providenciar pa-

gamento de impostos, taxas e serviços auxiliares. 

k) Demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal nº 8.666/93 e 

demais legislações pertinentes.  

l) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obriga-

ções assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

m) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obri-

gações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto 

nas condições autorizadas no Termo de Referência – Anexo I do Edital do Pregão Presencial 

nº 21/2019. 
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CLÁUSULA SEXTA – DO LOCAL E RECEBIMENTO 

6.1 Os serviços deverão ser prestados em Piracanjuba/GO, em local (endereço) determina-

do na Requisição/Solicitação/Ordem de Serviço, pela Secretaria requisitante, sem ônus 

adicionais, tais como: transporte, alimentação, etc.. 

62 Os serviços serão solicitados conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Admi-

nistração, após a assinatura e publicação do Contrato, e apresentação de requisi-

ção/solicitação devidamente assinada, com identificação do respectivo servidor público 

municipal competente. 

6.3. Os serviços deverão ser fornecidos a partir da assinatura e publicação do Contrato até 

findar a vigência do mesmo. 

6.4 O não fornecimento do objeto desta Licitação será motivo de aplicação das penalidades 

previstas neste contrato, bem como nas sanções elencadas no Instrumento Convocatório 

do Pregão Presencial nº 21/2019, e ainda conforme rege a Lei Federal nº 8.666/93. 

6.5 O recebimento do objeto se dará mediante recibo/atestado, após a verificação das per-

feitas condições do serviço. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA  

7.1. O contrato terá validade até 31 de dezembro de 2019, contados a partir da assinatura 

do Contrato, podendo ser prorrogado nos termos do Art. 57, IV da Lei Federal nº 

8.666/1993. 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

8.1 As despesas decorrentes da contratação do objeto correrão à conta de recursos especí-

ficos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Piracanjuba/GO, os quais serão 

discriminados na respectiva Nota de Empenho, na seguinte dotação:  

22.03.04.122.0407.2005   3.3.90.39 f. 84 

Secretaria de Administração 

CLÁUSULA NOVA – DO VALOR  
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9.1 O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO, pelo fornecimento do item, no qual lo-

grou classificação, o valor mensal de R$ xxxxx(xxxxxxxxxx), totalizando R$ xxxxx (xxxxx). 

a) O pagamento será realizado em até 10 (dez) dias, contados a partir da apresenta-

ção da (s) Nota (s) Fiscal (is), devidamente atestada (s) pelo Órgão Contratante. 

9.2 Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquida-

ção, qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou ina-

dimplência, que poderá ser compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso 

gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

9.3 Cada nota fiscal deverá ser acompanhada, para liquidação, com certidão negativa de 

tributos e certidão negativa de dívida ativa, emitida pela Secretaria de Finanças. 

9.4 A Nota Fiscal/Fatura emitida pela fornecedora deverá conter, em local de fácil visuali-

zação, a indicação do nº do Processo Licitatório, nº do Pregão, nº do Contrato e da Ordem 

de Empenho, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e fornecimento dos produtos e 

posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES  

10.1 Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, a Administração poderá aplicar ao 

CONTRATADO, garantias a prévia defesa e segundo a extensão da falta ensejada, as penali-

dades previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93.  

a) Em caso de aplicação de multas, o CONTRATANTE observará o percentual de 2,0% 

(dois por cento) sobre o valor estimado do Contratado, por descumprimento de qualquer 

cláusula deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DOS CASOS DE RESCISÃO  

11.1 O presente Contrato será rescindido: 

a) ordinariamente, por sua completa execução; 

b) excepcionalmente, por qualquer dos motivos dispostos no art. 78 da Lei nº 

8.666/93.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DO FORO  

12.1 Fica eleito o foro da Comarca de Piracanjuba, Estado de Goiás, para dirimir as ques-

tões derivadas deste Contrato.  

E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme o presente termo, lavrado em 

03 (três) vias de igual teor e forma, assinam as partes abaixo.  

 

Piracanjuba/ GO, aos XXX dias do mês de XXXXX de 201X 

 

JOÃO BARBOSA DE OLIVEIRA 

Prefeito de Piracanjuba 

Contratante 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Contratado 

Testemunhas: 

 

1) Nome:__________________________________ CPF: ________________________________ 

2) Nome:__________________________________ CPF: ________________________________ 

 
 

 


